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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, inciso 
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 57, DE 2012(*)

Altera o art. 2º da Resolução nº 51, de 2012, que 
autoriza o Estado de Minas Gerais a contratar 
operação de crédito externo, com garantia da 
União, com o Banco Credit Suisse AG, no valor 
de até US$ 1.300.000.000,00 (um bilhão e tre-
zentos milhões de dólares norte-americanos), 
para financiar parcialmente o “Programa de 
Reestruturação da Dívida CRC-Cemig”.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O art. 2º da Resolução nº 51, de 2012, 

passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:
I – devedor: Estado de Minas Gerais;
II – credor: Banco Credit Suisse AG;
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 1.300.000.000,00 (um bi-
lhão e trezentos milhões de dólares norte-
-americanos);
V – modalidade: taxa de juros fixa;
VI – prazo de desembolso: até 180 (cento e 
oitenta) dias, contado a partir da solicitação 
do desembolso;
VII – prazo de carência: até 72 (setenta e dois) 
meses;
VIII – amortização: em 10 (dez) parcelas anu-
ais a serem pagas após o prazo de carência;
IX – juros: a serem fixados na assinatura do 
contrato, equivalentes à rentabilidade implícita 
das Brazil Global Notes, Global Bonds Bra-
zil 21 e Global Bonds Brazil 24 mais spread 
(margem) de 2,5% a.a. (dois inteiros e cinco 
décimos por cento ao ano);
X – comissão de estruturação: 0,35% (trinta e 
cinco centésimos por cento) sobre o valor do 
empréstimo, a ser deduzido do valor da primeira 
tranche na data de desembolso. Caso ocorra o 
desembolso da segunda tranche: 0,35% (trinta e 
cinco centésimos por cento) do valor da segunda 
tranche ou US$ 175.000,00 (cento e setenta e 
cinco mil dólares norte-americanos), deduzidos 
do montante do desembolso, o que for maior;

XI – juros de mora: rentabilidade implícita das 
Brazil Global Notes, Global Bonds Brazil 21 e 
Global Bonds Brazil 24, mais spread (margem) 
de 3,5% a.a. (três inteiros e cinco décimos por 
cento ao ano), conforme estabelecido nas de-
finições do contrato.
Parágrafo único. As datas de pagamento do 
principal, dos encargos financeiros e dos de-
sembolsos previstos poderão ser alteradas em 
função da data de assinatura do contrato de 
empréstimo.” (NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 9 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

(*) Republicada por haver saído com incorreções no DOU, Seção 
1, pág. 2, de 12 de novembro de 2012.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, inciso 
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 58, DE 2012

Ratifica, com base no art. 98, inciso III, do 
Regimento Interno do Senado Federal, o 
Ato da Comissão Diretora nº 14, de 25 de 
setembro de 2012.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É ratificado o Ato da Comissão Diretora nº 

14, de 25 de setembro de 2012, que regula o entendi-
mento sobre a natureza jurídica da parcela prevista no 
art. 3º do Decreto Legislativo nº 7, de 1995.

Art. 2º A ajuda de custo prevista no art. 3º do De-
creto Legislativo nº 7, de 1995, passa a ser conside-
rada como rendimento tributável, ressalvadas aquelas 
percebidas no início e no final do mandato.

Art. 3º A Advocacia-Geral do Senado Federal pro-
porá as medidas judiciais necessárias a fim de reaver os 
recursos despendidos em decorrência desta Resolução.

Parágrafo único. Os Senadores e ex-Senadores 
que resolverem assumir pessoalmente a responsabili-
dade tributária deverão protocolar comunicação dirigida 
à Diretoria-Geral do Senado Federal em até 3 (três) 
dias úteis, contados da publicação desta Resolução.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, em 20 de novembro de 2012. – 
Senador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

SENADO FEDERAL
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Ata da 214ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 20 de novembro de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs, José Sarney, Anibal Diniz, Alvaro Dias, Cidinho Santos,  
Eunício Oliveira, Gim, Sérgio Souza, João Capiberibe e Paulo Paim

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 15 minutos 
e encerra-se às 20 horas e 10 minutos)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco/PSDB – 
PR) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco/PSDB 
– PR) – Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco/PSDB – 
PR) – O Senado Federal recebeu os seguintes Avisos 
de Ministros de Estado:

– Nº 979, de 16 de novembro de 2012, da 
Ministra de Estado Chefe da Casa Civil, em 
resposta ao Requerimento nº 761, de 2012, 
de informações, do Senador Aloysio Nunes 
Ferreira;
– Nº 433, de 13 de novembro de 2012, do 
Ministro de Estado da Fazenda, em resposta 
ao Requerimento nº 811, de 2012, de informa-
ções, do Senador Aécio Neves.

– Nº 432, de 13 de novembro de 2012, do 
Ministro de Estado da Fazenda, em resposta 
ao Requerimento nº 711, de 2012, de infor-
mações, de iniciativa da Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle.
– Nº 431, de 13 de novembro de 2012, do 
Ministro de Estado da Fazenda, em resposta 
ao Requerimento nº 709, de 2012, de infor-
mações, de iniciativa da Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
aos Requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco/PSDB – 

PR) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco/PSDB – 
PR) – A Presidência comunica ao Plenário que a Mesa 
do Senado Federal, em sua 10ª Reunião, realizada no 
dia 14 de novembro do corrente, deliberou sobre as 
seguintes matérias:

• Pelo deferimento dos Requerimentos nos 759, 
775, 838, 850, 870, 871, 872 e 873 de 2012, 
de informações, nos termos de seus relatórios;
• Pelo deferimento do Requerimento nº 744, 
de 2012, de informações, nos termos de seu 
relatório, com alterações redacionais;
• Pelo encaminhamento da Indicação nº 4, de 
2012, à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, nos termos de seu relatório;
• Pela aprovação do Requerimento nº 927, 
de 2012, de tramitação conjunta, das maté-
rias abaixo relacionadas, agrupadas da se-
guinte forma:
– Os Projetos de Lei do Senado nos 91, de 
2003; 271, de 2008; 213 e 301, de 2012 pas-
sam a tramitar em conjunto e vão às Comissões 
de Serviços de Infraestrutura; de Constituição, 
Justiça e Cidadania; de Assuntos Econômicos; 
de Direitos Humanos e Legislação Participa-

tiva; e de Assuntos Sociais, cabendo à última 
a decisão terminativa.
• Pela aprovação do Requerimento nº 945, 
de 2012, de tramitação conjunta, das maté-
rias abaixo relacionadas, agrupadas da se-
guinte forma:
– Os Projetos de Lei do Senado nos 145, de 
2005, 303 e 326, de 2010; 69, 214, 328, 334, 
335, 364, 373 e 618, de 2011; e 91, de 2012 
passam a tramitar em conjunto e vão às Co-
missões de Educação, Cultura e Esporte; de 
Constituição, Justiça e Cidadania; e de As-
suntos Econômicos, cabendo à última decisão 
terminativa.
Pela aprovação do Requerimento nº 909, de 
2012, de desapensamento, das matérias que 
passam a tramitar da seguinte forma:
– o Projeto de Lei do Senado nº 139 de 2012 
volta a ter tramitação autônoma e vai às Comis-
sões de Assuntos Sociais; de Assuntos Econômi-
cos; e de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, cabendo à última a 
decisão terminativa. Os Projetos de Lei do Se-
nado nos 151 e 505 de 2007; 9, de 2009; 99, 177, 
307, 692 e 703 de 2011; e 9, de 2012 continuam 
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a tramitar em conjunto e vão às Comissões de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática; de Assuntos Econômicos; de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle; e de Assuntos Sociais, cabendo à 
última a decisão terminativa.

Pela apresentação, nos termos do art. 128, “a”, 
do Regimento Interno do Congresso Nacional, de pro-
posta de Projeto de Resolução do Congresso Nacional 
que “dispõe sobre a constituição e funcionamento de 
grupos parlamentares de amizade”. A matéria vai à 
Mesa da Câmara dos Deputados. 

Serão cumpridas as decisões da Mesa.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco/PSDB 

– PR) – Pela ordem, Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Presidente, eu que-
ro me inscrever pela Liderança do meu partido, mas 
como alternativa de poder falar no lugar do Senador 
Valdir Raupp, caso ele tenha oportunidade de falar 
como primeiro no dia de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco/PSDB – 
PR) – É; se houver concordância do Senador Eunício 
Oliveira, V. Exª ocupará a vez do Senador Valdir Raupp.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – E se 
tudo der errado, eu falo pela Liderança do meu partido.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco/PSDB 
– PR) – V. Exª está inscrito como Líder pelo PSDB.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco/PSDB 
– PR) – Com a palavra, por permuta com o Senador 
Eunício Oliveira, o Senador Valdir Raupp.

V. Exª dispõe do tempo regimental de 10 minutos.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Alvaro Dias, Srªs e Srs. Senado-
res, em artigo publicado na revista Veja do último dia 
12 de novembro, o ex-ministro da Fazenda, Maílson da 
Nóbrega, chamou a atenção para o fato de que, apesar 
dos esforços governamentais, vêm se acumulando no 
horizonte sinais de perda de dinamismo da nossa eco-
nomia, notícia que obviamente não agrada ninguém.

O Brasil vinha atravessando bem a crise econô-
mica internacional iniciada em 2008, mas parece não 
estar imune a ela, que, agora, dá sinais de acirramento. 
Como precisamos continuar crescendo para assegurar 
o que o Brasil conquistou nos últimos anos, necessita-
mos também de soluções de efeito rápido. O que o ex-
-ministro propõe nesse caso como a saída mais viável, 
entre algumas que analisa, é o aumento da produtividade.

Também entre as possibilidades que cogita para 
promovê-la, Maílson da Nóbrega destaca, como a mais 

favorável, o direcionamento de investimentos para a 
infraestrutura, tendo como objetivo principal melhorar 
a logística de transportes. Aliás, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, eu já venho falando há muito tempo 
aqui, ora nas Comissões, ora na tribuna do Senado 
Federal, que precisamos, mais do que nunca, de in-
vestimentos pesados na infraestrutura do Brasil.

O que o ex-ministro nos diz, com o seu conheci-
mento e sua experiência, coincide com o diagnóstico 
de outros especialistas, conforme vem sendo publi-
cado pela imprensa. No último dia 11 de novembro, 
em uma inédita iniciativa conjunta, os jornais O Globo 
e O Estado de S. Paulo publicaram o quarto e último 
caderno de uma série intitulada “Desafios Brasileiros”, 
justamente sobre os problemas de infraestrutura que 
o Brasil está vencendo e os que ainda tem a vencer.

Ali, Sr. Presidente, destaca-se a informação de 
que, para buscar um crescimento anual sustentável de 
4% do PIB, o Brasil precisaria, no mínimo, duplicar seus 
investimentos em infraestrutura e logística. Além disso, 
temos compromisso firmado com a realização da Copa 
do Mundo, em 2014, e das Olimpíadas, em 2016. Isso 
requer um enorme esforço, para o qual é imprescindí-
vel a participação da iniciativa privada, que agregaria a 
essa empreitada capacidade e agilidade, opinião tam-
bém esposada pelo ex-Ministro Mailson da Nóbrega.

Pois é exatamente nessa direção que a Presidenta 
da República, Dilma Rousseff, vem trabalhando. Já foram 
entregues a empresas privadas as concessões dos ae-
roportos de Guarulhos, Brasília e Viracopos. Em breve, 
também serão concedidas as operações do Galeão e de 
Confins, dentro desse esforço voltado à Copa, às Olimpí-
adas e, claro, para melhor comodidade do povo brasileiro.

Com o mesmo objetivo, o Governo Federal vai 
adotar um modelo público-privado para melhorar as 
rodovias brasileiras. Em dezembro, será lançado o pri-
meiro edital de um grande programa de concessão de 
8.900 quilômetros de estradas, que deverá ter um valor 
global de R$42 bilhões. Do mesmo modo, R$91 bilhões 
oriundos da iniciativa privada deverão ser destinados 
à renovação e à construção de dez mil quilômetros de 
ferrovias em todo o País.

Abro aqui um parêntese, Sr. Presidente, para, mais 
uma vez, pedir ao Ministério dos Transportes, ao Dnit, 
à Valec, à EPL, a nova empresa que foi criada, que 
envidem esforços no sentido de avançar nos estudos 
não só dessas ferrovias – projetos e licitações –, mas 
também na Ferrovia Transcontinental, que corta todo 
o Brasil, que corta o Mato Grosso, o Estado de Ron-
dônia, passa pelo Acre, terra do Senador Jorge Viana, 
ex-governador e ex-prefeito de Rio Branco, que sonha 
com que essa ferrovia, um dia, possa passar pelo Acre 
e por Rondônia, chegando às ferrovias peruanas.
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Eu trabalho, de imediato, no estudo e no projeto 
para licitação, talvez dentro de um ano e meio ou dois, 
do trecho Vilhena-Porto Velho, de que falei ainda ontem 
daqui da tribuna do Senado. Os pré-estudos apontam alta 
viabilidade econômica desse trecho, dada a produção 
de grãos, como soja, milho, sorgo, girassol e tantos ou-
tros produtos da região do Mato Grosso e de Rondônia.

Mas as ações da Presidenta Dilma Rousseff não 
se limitam apenas a medidas de atração do capital pri-
vado para esses setores. Outras iniciativas importan-
tes, apontadas pelos especialistas como fundamentais 
para dotar o País da infraestrutura de que necessita, 
vêm sendo tomadas pela Presidenta.

É o caso da criação da Empresa de Planeja-
mento Logístico, a EPL. Preconizada como importante 
para que o Brasil avance nesse setor pelo consultor e 
especialista Cláudio Frischtak, ouvido pela série “De-
safios Brasileiros”, a EPL, a exemplo da Empresa de 
Planejamento Energético, criada há mais tempo, será 
encarregada do planejamento de médio e longo prazo 
na área de transporte.

Esse modelo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, como eu disse aqui, é parecido com o do setor 
elétrico, que vem dando certo. Hoje, a iniciativa privada, 
com empréstimos, com financiamentos, vem construindo 
grandes hidroelétricas no Brasil, a exemplo das usinas 
do Madeira, no meu Estado – Santo Antônio e Jirau – 
e Belo Monte, no Estado do Pará, já em fase bastante 
adiantada, devendo ser concluída, no máximo, em dois 
anos, e outras que estão sendo construídas quase que 
puramente pela iniciativa privada. É esse o modelo que 
está sendo colocado agora para o setor de transporte.

Eu poderia seguir adiante elencando inúmeras ações 
do Governo da Presidenta Dilma no sentido de dar ao Bra-
sil as condições para um crescimento sustentável, como 
todos desejamos. Não quero, contudo, tornar-me tedioso, 
mas, sim, fazer um registro do quanto o seu governo tem 
compreendido as necessidades do País e adotado as me-
didas corretas para – desculpem-me o trocadilho – colocá-
-lo definitivamente nos trilhos do progresso.

Estamos no caminho certo, Sr. Presidente! Por 
isso, encerro minha fala parabenizando, mais uma vez, 
a Presidente da República, seus Ministros, toda sua 
equipe de trabalho e os Conselhos, que também têm 
se reunido, tanto o Conselho dos Líderes Partidários, 
dos Presidentes dos partidos da base, como o Con-
selho de Ministros, que tem se reunido regularmente 
para aconselhar, para discutir os grandes projetos de 
infraestrutura e logística do nosso País e fazer suges-
tões à Presidente da República.

Eu, no início do mandato da Presidente Dilma, 
como faço parte do Conselho, dei a sugestão de, pelo 
menos, dobrar a malha de rodovias brasileiras dupli-

cadas. É uma vergonha que, hoje, um país como o 
Brasil, com mais de 60 mil quilômetros de rodovias, 
tenha apenas 5 mil quilômetros de rodovias federais 
duplicadas. E, dias atrás, a Presidente lançou um pro-
grama ousado para realmente dobrar essa malha de 
rodovias federais duplicadas.

Então, eu a parabenizo pela duplicação de mais uma 
parte da malha rodoviária e também pelo trabalho nas fer-
rovias, nos portos e nos aeroportos, enfim, pelo trabalho 
em favor do melhoramento da logística de nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco/PSDB 

– PR) – Muito obrigado, Senador Valdir Raupp.
Registro, para conhecimento da Casa, que enca-

minhei à Mesa um voto de pesar e o pedido de apre-
sentação de condolências à família pelo falecimento 
do médico José Justino Alves Pereira, ocorrido em 
Londrina, no Paraná.

Justino foi Secretário de Saúde do primeiro go-
verno de Ney Braga; foi o Deputado Estadual mais 
votado do Paraná ao seu tempo; depois, foi Deputado 
Federal; chefiou o gabinete do Ministro da Educação 
Ney Braga; e, depois, do Ministro da Saúde, o alago-
ano Mário Machado de Lemos.

O Dr. Justino deixa uma legião de admiradores 
pelo seu trabalho junto às APAEs no Estado do Para-
ná. Deixa a esposa, a Profª Ildeman, os filhos Márcia, 
Míriam e Justino Filho e sete netos.

Apresentamos este voto de pesar pela impor-
tância de Justino Alves Pereira no Estado do Paraná.

A nossa solidariedade irrestrita à sua família, aos 
seus amigos e aos seus admiradores.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco/PSDB 
– PR) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO 
Nº 985, DE 2012

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 
Interno do Senado Federal, de acordo com as tradi-
ções da Casa, homenagem de pesar, consistente em 
inserção em ata de Voto de Pesar e apresentação de 
condolências à família, pelo falecimento do médico 
José Justino Filgueiras Alves Pereira, ocorrido em 
Londrina, no Paraná. 

Justificação

O Paraná ficou mais pobre, em amor e solidarie-
dade, na madrugada do último sábado, dia 17, quan-
do nos deixou o médico José Justino Filgueiras Alves 
Pereira, que se foi aos 89 anos de idade.

O empobrecimento do Paraná, com a partida do 
doutor Justino, como se tornou conhecido, se deu em 



62096  Quarta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012

termos de amor e solidariedade porque foi esta a marca 
que ele deixou em sua longa e generosa atuação en-
tre nós. Amor e solidariedade principalmente àqueles 
que mais necessitam daqueles sentimentos, que são 
os portadores de necessidades especiais, aos quais 
dedicou a maior parte da sua vida.

Mineiro recém formado em medicina, na década 
de 1940 Justino Alves Pereira aceitou o convite do tio, 
o igualmente médico Mauro Feu Filgueiras, para tra-
balhar em seu Hospital Santa Terezinha, em Ibiporã, 
no Norte do Paraná.

Vizinha a Londrina, Ibiporã, naquela época, era 
pouco mais que um povoado, com suas ruas de terra, 
casas de madeira, fogões a lenha e ainda muitos ran-
chos de palmito. Se a própria Londrina, polo da região 
em desbravamento, ainda era carente de quase tudo 
em termos de infraestrutura, é fácil de se imaginar como 
era difícil a vida na então pequenina Ibiporã.

As condições adversas, no entanto, não intimida-
ram o jovem médico, que lá plantou as suas raízes. E 
a partir de Ibiporã nos deu, ao longo de mais de meio 
século, exemplares lições de amor e solidariedade.

Ibiporã cresceu mas, mesmo assim, tornou-se 
pequena para toda a generosidade que o doutor Jus-
tino abrigava em seu coração. Ele não se deu por 
satisfeito em criar e proporcionar todo apoio ao fun-
cionamento da APAE – Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais de Ibiporã. Saiu a criar e estimular 
o surgimento de outras APAEs pelo Paraná a fora. En-
tre inúmeras outras, a APAE de Londrina e até a de 
Curitiba, fundada em 1962 e que hoje mantém cinco 
escolas especiais, foram criadas graças ao empenho 
pessoal do doutor Justino.

Se o Paraná, que tem 399 municípios, conta 
hoje com 341 APAEs, que atendem a cerca de 41 mil 
alunos, isso se deve, em grande parte, ao trabalho do 
doutor Justino.

O reconhecimento de sua dedicação à causa dos 
portadores de necessidades especiais ultrapassou os 
limites do Paraná e fez com que ele fosse convocado 
a presidir a Federação Nacional das APAEs.

A mesma generosa disposição em não recusar 
desafios o doutor Justino revelou ao ser convocado 
a colaborar na vida pública. Humildemente, aceitou 
a convocação do povo de Ibiporã para ocupar, por 

duas legislaturas seguidas, uma cadeira na Câmara 
de Vereadores. 

Com a mesma humildade e disposição para o 
trabalho, aceitou, em seguida, o convite para assumir, 
em 1961, a secretaria da Saúde do Paraná, no primeiro 
governo de Ney Braga. Ele deixou a secretaria pouco 
mais de um ano depois para não recusar outro desa-
fio, que era o de disputar uma cadeira na Assembleia 
Legislativa. O doutor Justino pôde constatar, então, 
que o povo do Paraná acompanhava e aprovava com 
entusiasmo o seu trabalho, porque ele foi simplesmen-
te o deputado estadual mais votado naquela eleição. 
Sempre colocando seu mandato a serviço, principal-
mente, dos portadores de necessidades especiais, na 
eleição seguinte os paranaenses elegeram o médico 
de Ibiporã para representá-los na Câmara Federal.

Sua competência, correção e dedicação ao tra-
balho fizeram com que surgissem convites para ocu-
par outras funções, as quais sempre aceitou e sempre 
desempenhou com proficiência: chefe de gabinete do 
ministro da Educação, Ney Braga; e depois o mesmo 
cargo no gabinete do ministro da Saúde, o alagoano 
Mário Machado de Lemos.

Ao partir, o doutor Justino não deixou apenas a 
esposa, professora Ildeman, os filhos Márcia, Míriam 
e Justino Filho e sete netos. Ele também deixou uma 
legião de admiradores. E como lição para todos nós, 
e motivo de orgulho e consolo para sua família, deixou 
um belo exemplo de vida. 

Ao longo de mais de meio século, desde que 
chegou ao Paraná como um jovem médico recém for-
mado, com as tintas do amor e da generosidade ele 
deixou o seu nome marcado nas páginas da história 
recente do Paraná. 

Por tudo isso, entendo que o médico José Jus-
tino Filgueiras Alves Pereira se faz merecedor dessa 
homenagem por parte do Senado Federal, que sinto-
-me extremamente honrado em propor.

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2012. – 
Senador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco/PSDB 
– PR) – A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco/PSDB 
– PR) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação e será votado oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco/PSDB 
– PR) – Concedo a palavra ao Senador Jorge Viana, 
segundo orador inscrito.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, colegas Senadores, todos os que nos acom-
panham pela TV Senado, antes de fazer a leitura do 
meu pronunciamento, queria registrar aqui a perda de 
três figuras ilustres no Acre.

Perdemos o fotógrafo Alcântara, que deu uma 
contribuição extraordinária para a cultura do Acre, para 
o registro histórico e para a memória acriana.

Também registro o falecimento de dois tradicio-
nais acrianos, um por adoção e o outro por nascimento. 
O Sr. Silvio Brilhante foi pioneiro quando o Acre vivia 
isolado do Brasil e do mundo, e ele implantou o siste-
ma de transporte coletivo em Rio Branco, ao mesmo 
tempo em que a única possibilidade de mecânica era 
o seu conhecimento e o seu talento. O Sr. Silvio Bri-
lhante faleceu aos 86 anos, há uma semana.

Eu queria também registrar nos Anais do Senado 
o falecimento do Dr. Edmar Monteiro, aos 92 anos, um 
dos pioneiros no Ministério Público do Estado do Acre, 
uma figura querida, amiga, muito respeitada.

Exatamente na hora em que faço referência ao 
falecimento de duas pessoas idosas, Sr. Presidente, 
no meu Estado, na minha cidade de Rio Branco, é que 
eu faço a leitura deste pronunciamento.

A população idosa tem aumentado a olhos vis-
tos no Brasil. É o que demonstram as estatísticas ofi-
ciais e acadêmicas. Entretanto, apesar de ser um fato 
auspicioso constatar que a expectativa de vida segue 
aumentando, para as autoridades, isso é – ou deveria 
ser – motivo de preocupação, pois as demandas es-
pecíficas dos idosos necessitam de políticas públicas 
condizentes, sejam elas de saúde, de previdência, de 
segurança, de mobilidade, de lazer e outras.

Em 50 anos, o percentual de idosos da população 
brasileira mais do que dobrou. Em 1960, as pessoas 
com mais de 60 anos somavam 3,3 milhões de habitan-
tes, representando 4,7% da população, que na época 
era de 70 milhões. Em 2010, alcançaram um total de 
14,5 milhões de habitantes, passando a representar 
7,5% de uma população de 190 milhões de habitantes.

É importante lembrar que o Estatuto do Idoso, Lei 
no 10.741, de 1o de outubro de 2003, enquadra nessa 
categoria as pessoas com idade igual ou superior a 
60 anos. No Estatuto do Idoso, o Brasil confirmou a 
definição da OMS – Organização Mundial de Saúde, 

da qual faz parte, para estabelecer o ponto a partir do 
qual uma pessoa é considerada idosa.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores e todos 
que me acompanham pela TV Senado e pela Rádio 
Senado, as regiões brasileiras apresentam diferen-
ças na composição etária da população, refletindo os 
efeitos do desenvolvimento e da riqueza. As Regiões 
Sudeste e Sul acabam por mostrar-se as mais velhas. 
O último censo do IBGE revelou que as duas tinham 
8,1% da população com 65 anos ou mais, enquanto 
que a proporção de crianças, com menos de 5 anos, 
era de 6,5% na Região Sudeste e 6,4% na Região Sul.

A Região Centro-Oeste tem estrutura etária se-
melhante à média da população brasileira: a popula-
ção de idosos, acima de 65 anos, está em 5,8%, e a 
de crianças, até 5 anos, em 7,6%.

A Região Nordeste pode ser considerada uma 
população ainda relativamente jovem: apresenta 8% 
de crianças com até 5 anos, e a proporção de idosos 
chega a 7,2%.

Quanto à Região Norte, mostra-se a de popula-
ção mais jovem do País: as crianças até 5 anos ainda 
representam 9,8%, e as pessoas com mais de 65 anos 
chegam a 4,6% da população em 2010.

Certamente, não deve ser considerada uma van-
tagem o fato de uma região ter uma população mais 
jovem. Significa que a expectativa de vida ainda não 
é a das melhores – é fato que o Brasil tem melhorado 
muito a expectativa de vida, mas isso requer posicio-
namentos e políticas públicas. Isso resulta, sem dúvi-
da, das dificuldades que a região, no caso as Regiões 
Norte e Nordeste, ainda enfrenta para o atendimento 
à saúde dos seus habitantes.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ainda se 
pode sentir certa dose de preconceito social contra 
a pessoa idosa, mas os próprios idosos avaliam que 
estar na terceira idade, atualmente, é muito melhor do 
que já foi quando eles eram jovens.

Hoje, os brasileiros podem valer-se do Estatuto 
do Idoso, que lhes garante direitos importantes e pro-
teção nos casos em que se sintam inferiorizados ou 
ameaçados, mas o Estatuto não conseguiu eliminar a 
violência contra os idosos, sendo que muitas ocorrên-
cias se dão dentro do próprio lar. Um estudo extenso 
sobre a condição dos idosos, realizado pelo Serviço 
Social do Comércio (SESC) e pela Fundação Perseu 
Abramo (FPA), em 2007, apontou – veja os números, 
Sr. Presidente – que cerca de 15% dos idosos eram 
vítimas de violência nas mais diversas formas.

É provável que a questão da violência guarde uma 
relação direta com a renda do idoso, já que, em mui-
tos casos, ele contribui para a manutenção da família 
em que vive. O estudo da Fundação Perseu Abramo 
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apontou que apenas 71% dos idosos têm o controle 
total do dinheiro que recebem. Quase 30% dos ido-
sos não têm o controle do dinheiro que recebem. As 
rendas podem provir de fontes as mais diversas: apo-
sentadoria por idade ou por tempo de serviço ou por 
invalidez e pensão por morte, no caso Previdência; 
trabalho remunerado (inclusive os chamados “bicos”); 
aluguel; ajuda de parentes ou amigos – em dinheiro ou 
em compras, pagamento de contas, convénio médico, 
etc.; renda de negócio próprio; pensão de ex-marido; 
benefício de prestação continuada (Assistência Social); 
Bolsa Família/cesta básica, entre outras. Quando as 
políticas de governo não são suficientes para cobrir 
as necessidades, percebe-se que a sociedade ou os 
familiares tendem a suprir.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sabemos 
que o Brasil tem demonstrado uma certa incapacida-
de de lidar com envelhecimento de sua população, ou 
com a conquista da longevidade.

E é fato que os Orçamentos das prefeituras, dos 
governos estaduais e do próprio Governo Federal estão 
longe de dar o tartamenro adequado para essa popu-
lação que, pelo serviço prestado, pela constituição das 
famílias, mereciam melhor sorte e uma melhor atenção. 
Queria dizer que isso está previsto na Constituição.

Aqui, Sr. Presidente, afirmo que a inserção dos 
idosos na família e no convívio social contribui para 
a qualidade de vida, para que não se sintam discri-
minados.

Eu mesmo tenho o privilégio de ainda ter a con-
vivência dos meus pais, a minha mãe, Sílvia, e o meu 
pai, Wilde – minha mãe, com 86 anos, e meu pai, com 
84. É claro que sempre uma convivência mais longa 
vem acompanhada dos desafios, doenças e algumas 
dificuldades físicas, mas nada substitui a convivência 
que podemos usufruir diariamente na minha família.

Então, sem dúvida, é motivo de alegria e satis-
fação para os idosos verem-se solicitados a dar sua 
opinião em conversas com familiares, podendo ter 
uma convivência familiar e com amigos, mas nossas 
cidades estão longe de estarem preparadas para esse 
novo desafio brasileiro, que é uma conquista: a popu-
lação idosa aumentando.

Hoje em dia, observamos que a maioria das co-
munidades dispõe de grupos de convivência entre ido-
sos, muitas vezes contando com apoio governamental 
– mas, em muitos casos, sem nenhum tipo de apoio 
governamental, mais uma manifestação da sociedade.

(Soa a campainha.)
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – É cla-

ro que as famílias que dispõem de recursos materiais 
podem dar melhor condição para o idoso em casa.

O desafio nosso e a dificuldade nossa, Sr. Pre-
sidente, é como lidar com pessoas idosas em famílias 
pobres.

E é neste sentido que queria concluir, Sr. Presi-
dente, dizendo que a velhice é inevitável. O sofrimento 
que a acompanha em muitos casos pode ser amenizado 
com políticas adequadas de saúde, de acessibilidade, 
pela valorização e pelo respeito das comunidades em 
que cada idoso se insere.

E concluo.
Meu intuito com esse pronunciamento foi chamar 

a atenção para o fato de que, apesar dos avanços que 
temos conseguido com as ações de valorização dos 
idosos, as instituições e o Estatuto do Idoso, ainda 
há muito a ser feito em benefício das pessoas que ...

(Interrupção do som.)
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) –...das 

pessoas que atingem e têm o privilegio de uma vida 
mais longa.

O mundo inteiro lida com esse desafio, porque 
nós chamamos de a melhor idade, mas, para grande 
parte dos idosos do Brasil e do mundo, é uma idade 
de sofrimento.

Uma parcela enorme das famílias não reúne as 
condições adequadas para cuidar de um idoso.

Então, o Brasil vive dois grandes desafios neste 
momento: um já vejo contemplado, que é em relação 
às crianças, no Brasil Carinhoso; mas acho que há ain-
da muito a fazer pelos idosos, para que o Brasil possa 
estar à altura de um País que conseguiu criar um am-
biente para ter maior longevidade para sua população. 
Mas, para isso, são necessárias políticas públicas bem 
definidas nos planos federal, estadual e municipal.

É o mínimo que temos a fazer pelas pessoas que 
nos deram vida, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco/PSDB 

– PR) – Meus cumprimentos a V. Exª pelo oportuno 
pronunciamento.

E lembro, Senadora Ana Amélia, a luta dos apo-
sentados e pensionistas do Aerus, idosos que buscam 
seus direitos, direitos que têm sido subtraídos pelo 
Poder Público no País.

Aproveitamos o ensejo do discurso do Senador 
Jorge Viana para fazer referência à luta desses idosos 
que ainda, na semana passada, em manifestação em 
frente ao Supremo Tribunal Federal, debaixo de sol 
causticante, queimaram a sua pele para reivindicar, 
para protestar, para apelar na busca de seus direitos. 

A nossa homenagem a esses idosos que lutam 
incansavelmente para despertar a sensibilidade da 
autoridade pública do País.
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Concedo a palavra ao Senador Mário Couto. V. 
Exª dispõe do tempo regimental.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, trago a esta tribuna, na tarde de hoje, um assunto 
muito sério. Quero mostrar à minha terra querida de 
Belém do Pará, de Nossa Senhora de Nazaré, quero 
mostrar ao Brasil como a audácia cada vez se torna 
maior neste País, quando se fala de criminalidade.

Senador Alvaro Dias, tenho eu aqui, em minha 
mão, um CD, minha nobre Senadora Maria Amélia...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Fora do 
microfone) – Ana Amélia.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco/PSDB 
– PR) – Ana Amélia.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Ana 
Amélia, perdão. 

Um CD onde consta a gravação de uma tentativa 
de extorsão a este Senador, dentro da minha própria 
residência! Olha onde nós estamos, meu Pará querido! 
Olhe onde nós estamos, meu Brasil querido! E parece, 
pelo que dizem alguns jornais – algum; aliás, o único 
jornal sem credibilidade no meu Estado –, que eu não 
sou vítima, que a vítima não sou eu, que eu não deve-
ria ter ido ao competente Tribunal de Justiça do meu 
Estado, que eu não deveria ter ido a um tribunal sério 
e competente, como é o do Estado do Pará, onde mi-
litam juízes e desembargadores sérios e honestos, e 
preside aquele tribunal uma senhora séria, uma senhora 
honesta, uma senhora competente, a Drª Raimunda. 

E eu levei, Presidente, ao conhecimento do Tribu-
nal de Justiça do meu Estado o teor desta fita, a gra-
vação desta fita, que eu mesmo gravei. Gravei porque 
tenho coragem; gravei porque no meu dicionário não 
existe a palavra covardia. Não é porque envolve um 
juiz que vou me acovardar de levar ao conhecimento 
do Tribunal, de levar ao conhecimento da Polícia Fe-
deral, para que investigue essa tentativa de extorsão a 
um Senador da República, dentro da sua própria casa. 
Tentaram me extorquir em R$400 mil. 

E o juiz agora parte para a agressão à minha 
pessoa.

Dr. Elder Lisboa, o senhor, que é um Juiz de Di-
reito, o senhor acha, Dr. Elder, com todo o respeito que 
tenho por V. Exª, que eu deveria guardar esta fita no 
cofre da minha casa? V. Exª acha que eu não deveria 
ter gravado a fita? V. Exª acha que eu não deveria ter 
comunicado ao Tribunal de Justiça? Porque aqui cita 
o nome de V. Exª, o nome de um juiz.

O advogado que foi à minha casa diz na fita... 
E está gravado. Quando está gravado, está gravado. 
Não tem jeito, não tem questionamento, gravação é 
gravação. Mandem para qualquer instituto verificar se 

a fita é válida ou não. E gravou, doutor; gravou, não 
tem jeito, doutor. 

Eu nunca questionei que foi V. Exª que mandou, 
mas, aqui, doutor, nesta fita, consta o nome de V. Exª, 
e não é por uma vez, doutor, são por várias vezes que 
consta o nome de V. Exª. E o advogado é muito claro 
nesta fita. Ele diz que são R$400 mil e que o juiz quer 
receber de duas vezes. Não sou eu, doutor. Não sou 
eu, meu caro Elder Lisboa. Não sou eu que digo isso, é 
o advogado que diz isso nesta fita. Eu fiz o meu dever 
de Senador da República. Eu fiz minha obrigação. Eu 
fiz aquilo que aqueles que confiaram em mim, vota-
ram em mim, pediram para mim: “Não seja covarde!”.

E a minha sepultura, Dr. Elder Lisboa, vai re-
ceber um homem com “h” maiúsculo, vai receber um 
homem que não tem medo de nada porque não deve, 
vai receber um homem limpo, um homem honesto, 
um homem honrado, que vai lutar pela sua honra até 
o fim da sua vida. 

E quando eu digo aqui que nós precisamos, Se-
nadora Ana, que precisamos... E eu jamais generalizei. 
Jamais porque sei que, neste Senado, há Senadores 
honrados, mas há Senadores aqui, ou Senador, com 
mais de 20 processos no Supremo e que precisam 
ser julgados, já deveriam ter sido julgados, para que o 
Congresso Nacional seja limpo, para que o Congresso 
Nacional tenha moral, para que os Senadores tenham a 
coragem de gravar uma fita, como eu tive; que possam 
vir à tribuna batendo no peito e falando de sua honra.

Eu quero ver. Eu quero saber. Por isso estou en-
caminhando e vou ler o ofício. Aliás, tomo eu várias 
providências em relação a isso...

(Soa a campainha.)
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 

...sem nenhum medo, sem nenhum receio. 
Dr. Elder Lisboa, se V. Exª não tem culpa, assu-

ma a sua defesa. Não culpe este Senador. Eu fiz o que 
devia fazer, meu caro Juiz. Fosse com V. Exª ou fosse 
com qualquer membro do Tribunal de Brasília ou do 
Supremo ou de qualquer forma. Eu fiz o meu dever, 
meu dever de cidadão, meu dever de Senador, que 
representa um Estado em que mais de 1,5 milhão de 
pessoas confiaram em mim.

Meu nobre Juiz, eu não posso...
(Interrupção do som.)
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA.) – 

...esconder. V. Exª defenda a sua honra. Defenda a sua 
honra, como eu defendo a minha. Defenda, mas não 
jogue para cima de mim a culpa. Que culpa tenho eu, 
meu caro Elder Lisboa? Será que V. Exª achava por 
bem eu guardar esse fato? Será que V. Exª ficou cha-
teado porque eu procurei o Tribunal de Justiça? (Fora 
do microfone.) Um tribunal sério, um tribunal hones-
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to, que não pode ser maculado pela atitude ou erros 
isolados dentro da sua administração, se é que V. Exª 
errou. Procure provar que não. 

Eu estou dentro dos meus direitos. Eu fui des-
respeitado. Eu fui ofendido.

Presidente Alvaro, mais dois minutinhos, só para 
ler algumas providências tomadas por mim.

(Soa a campainha.)
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – En-

trei, imediatamente, com esta fita, pedindo o afasta-
mento do Juiz do processo. Pedi, imediatamente, ao 
Tribunal que afaste o Juiz Elder do processo.

O processo, meu nobre Presidente, é bom que 
se saiba, o Ministério Público do meu Estado, por mais 
de um ano – um ano, Brasil, um ano –, e quem não 
deve não teme, quem tem moral pode falar, quem tem 
moral pode bater no peito, quem não deve nada pode 
bater no peito...

É por isso que eu digo sempre, aqui: procurem 
coisas a meu respeito, procurem. Um ano procurando. 
Um ano o Ministério Público procurou. Parabéns ao 
Ministério Público. No final, nada achou sobre a minha 
pessoa. Botou uma vírgula e disse: “mas...”.

O Ex-Presidente da Assembleia Legislativa do 
Estado do Pará deveria ter visto o que aconteceu. As-
sim como o Presidente Sarney deveria ter visto o que 
aconteceu aqui no Senado. Assim como o Lula deveria 
ter visto o que aconteceu do lado dele, no Gabinete 
Civil. Assim como o Ex-Presidente Ronaldo Passari-
nho deveria ter visto o que aconteceu na Assembleia. 
Assim como o Presidente Milton Nobre, do Tribunal 
de Justiça do Pará, deveria ter visto uma desembar-
gadora vender...

(Interrupção do som.)
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 

...sentença. É disso que querem me culpar.
Presidente, estou encaminhando à Polícia Fe-

deral... Quero que o meu Partido... uma nota (Fora do 
microfone.) nos jornais de Belém.

Quero também comunicar à OAB, e vou ler a 
minha comunicação à Polícia Federal, à Polícia Civil, 
enfim, a todos os órgãos competentes. Eu quero sa-
ber quem é o culpado por isto. Quem é o culpado por 
esta agressão, agressão a um Senador. A tentativa de 
extorsão de R$400 mil. Quem ouvir esta fita vai ficar 
estarrecido. Quem ouvir esta fita vai ficar estarrecido. 
Dentro da minha própria casa. Se eu tivesse R$400 
mil, eu não daria. Se eu tivesse um real, eu não daria. 
Doa a quem doer, custe o que...

(Interrupção do som.)
(Soa a campainha.)
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 

...custar na vida à Nação e ao meu Estado, eu peço 

justiça. Eu fui ofendido como Senador da República 
Federativa deste País, um dos mais competentes Se-
nadores contra a corrupção (Fora do microfone).

Eu quero que o Congresso seja limpo. Eu quero 
pedir uma audiência a Joaquim Barbosa logo que as-
suma o Supremo Tribunal Federal. Eu quero pedir o 
julgamento dos processos de Senadores que têm mais 
de 20 processos naquele Supremo. Eu quero o meu 
Senado com moral. Não pode um membro da Justiça 
do meu Estado, se tiver culpa no cartório, manchar um 
dos tribunais mais conceituados deste País. 

Sr. Presidente [José Sarney],

Com as homenagens de estilo endereço-lhe 
demanda preocupado com os fatos que norteio 
uma possível tentativa de extorsão...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha)
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Já 

vou descer.

...a que estou sendo vítima, cujo procedimento 
preventivo deste demandante foi o de produzir 
provas sobre o ocorrido, cujo acervo segue em 
anexo, é o que requeremos a Vossa Excelência, 
na forma da lei, sejam ultimadas providências 
[Sr. Presidente] junto à Polícia Federal, em se 
tratando de um Membro deste Poder, à ado-
ção de medidas investigativas [investigatórias] 
objetivando não só a apuração e elucidação 
dos acontecimentos, bem como a responsa-
bilização dos culpados. 
Em espécie, trata-se da abordagem de um 
pseudo advogado, propondo a este Senador 
o pagamento de propina no importe...

(Soa a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 

...de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), 
citando como provável beneficiário o Juiz de 
Direito da 1ª Vara de Fazenda Pública da Capi-
tal [já vou descer], Dr. Elder Lisboa Ferreira da 
Costa, como contrapartida de benefícios pro-
cessuais em ação onde figuro no polo passivo.
Na certeza de se resguardar direitos e imagens, 
tanto deste requerente quanto a do Magistrado 
alhures, que também pode ser possível vítima 
nesse processo, impõe-se como medida ne-
cessária o presente pleito.
Sr. Presidente, para encerrar, eu entro também 
no Tribunal de Justiça do Estado, eu entro na 
Polícia Federal, eu entro na Ordem dos Advo-
gados do Brasil, eu entro na Polícia Civil do 
meu Estado, e eu entro com nota de esclare-
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cimentos na União Nacional dos Legisladores, 
e o meu Partido, o PSDB.

Sr. Presidente, desço desta tribuna, na tarde de 
hoje, prometendo voltar ao assunto.

V. Exª quer me apartear?
(Interrupção do som.)
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Fora 

do microfone.) – Eu peço para falar depois, pela or-
dem, Senador.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – ...pro-
metendo voltar a este assunto na tarde de amanhã, em 
que vou alongar os esclarecimentos à população bra-
sileira e à população do meu querido Estado do Pará.

Muito obrigado, Presidente, pela sua paciência. 

Durante o discurso do Sr. Mário Couto, o Sr. 
Alvaro Dias deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz, 1º Vice-
-Presidente.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, concedo, primeiro, a palavra à Senadora 
Ana Amélia e, em seguida, ao Senador Alvaro Dias.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Sr. Presidente. 
Eu queria que V. Exª me inscrevesse, após a Ordem 
do Dia, pela liderança do Partido Progressista (PP).

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT 
– AC) – Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, da 
mesma forma, peço a V. Exª para me inscrever após a 
Ordem do Dia, mas, agora, eu queria fazer referência 
ao pronunciamento do Senador Mário Couto, que traz 
uma denúncia da maior gravidade e importância, que 
não pode ser ignorada pelo Senado Federal.

Sr. Presidente, o Senador Mário Couto encaminha 
um ofício ao Presidente da Casa, Senador José Sar-
ney, e anuncia outras providências. Cabe-nos apoiá-lo, 
manifestar a solidariedade do nosso Partido e pedir às 
autoridades responsáveis que investiguem as denún-
cias. Nós não fazemos prejulgamentos, não acusamos 
quem quer que seja, mas desejamos que os fatos se-
jam esclarecidos. Não há como o Conselho Nacional 
de Justiça, o Tribunal de Justiça do Pará, o Senado 
Federal, através de providências tomadas pelo Presi-
dente José Sarney, não investigarem. Há um Senador 
que tem sido colocado na mídia nacional de forma 
negativa, com fatos não esclarecidos, com suspeição 
que não se sustenta, de conformidade com o pronun-

ciamento do Senador Mário Couto, a quem devemos 
manifestar nossa solidariedade e a afirmação de que 
confiamos na sua postura e no seu comportamento.

Por isso, o que nos resta é pedir que se investi-
guem os fatos. Os esclarecimentos são necessários e 
urgentes. Não é possível admitir que um Senador possa 
ficar sob suspeição, sem esclarecimentos definitivos a 
respeito de um suposto envolvimento.

Portanto, Senador Mário Couto, V. Exª tem a so-
lidariedade do seu Partido, da sua Bancada. Nós nos 
manifestaremos através de nota que deverá ser publi-
cada nos jornais do seu Estado, o Pará. Sobretudo, o 
que é mais importante nesta hora é a solicitação de 
que as investigações sejam realizadas para os ne-
cessários esclarecimentos, a fim de que não perdu-
re qualquer tipo de injustiça em relação a V. Exª ou a 
quem quer que seja.

Sr. Presidente, essa era a manifestação que nos 
cabia fazer em nome do nosso Partido, o PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Agora, como oradora inscrita, fala a Senadora 
Angela Portela.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Senador Anibal; Srs. Senadores; Srªs 
Senadoras, hoje, no plenário do Senado, registramos 
e vivenciamos a passagem do Dia Nacional de Zumbi 
e da Consciência Negra. Esta data, estabelecida pela 
Lei nº 10.639, no dia 9 de janeiro de 2003, é uma me-
recida homenagem que fazemos ao grande líder ne-
gro Zumbi dos Palmares. Falo, Srs. Senadores, de um 
destemido negro que, no período do Brasil Colonial de 
nossa história, lutou até a morte contra a escravidão 
e pela liberdade do seu povo.

A morte de Zumbi se deu no dia 20 de novembro 
de 1695, no Quilombo dos Palmares, uma comunidade 
localizada no Nordeste brasileiro, notadamente na Ser-
ra da Barriga, que fica na divisa entre os Estados de 
Pernambuco e de Alagoas. Refúgio para os escravos 
que conseguiram escapar de fazendas, de prisões e de 
senzalas, o Quilombo dos Palmares era uma espécie 
de república, que chegou a ter mais de 30 mil habi-
tantes. Símbolo da resistência ao sistema escravista, 
os quilombos representavam uma forma alternativa de 
manutenção da cultura africana.

Último País a abolir a escravidão, o Brasil foi a 
segunda maior nação escravista nos últimos séculos. 
Alcançou o título de maior importador de escravos da 
história moderna.

Os negros que foram trazidos ao Brasil da costa 
ocidental da África deram enorme contribuição à nossa 
história. Na religião, na vida social e cultural, na gas-
tronomia e na política, enfim, em tudo, há a presença 
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negra enriquecendo nosso processo de formação como 
nação e como sociedade.

Porém, em contrapartida a toda essa contribui-
ção histórica, econômica e cultural, nós temos, sim, 
uma dívida social muito grande com a raça negra. Ali-
mentamos um racismo ainda velado, que responde 
por todo tipo de discriminação e de violência que são 
praticadas contra os negros.

Ações existem, é claro, mas ainda são insufi-
cientes. Por toda a sua representatividade histórica, 
o 20 de Novembro, que já é feriado em mais de 500 
Municípios do País, foi incluído no calendário escolar.

A Lei n° 10.639, de 9 de janeiro de 2003, também 
estabelece a obrigatoriedade do ensino sobre a história 
e a cultura afro-brasileiras nas escolas do nosso País.

No âmbito do Governo Federal, ao criar a Secre-
taria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da 
Presidência da República (Seppir), os governos do ex-
-presidente Lula e da Presidenta Dilma têm adotado 
ações afirmativas como forma de reconhecimento às 
lutas históricas do movimento negro brasileiro.

A política de ação afirmativa conhecida por Lei 
de Cotas garante percentuais mínimos de vagas em 
universidades federais, em instituições federais de en-
sino técnico e de nível médio para estudantes pretos, 
pardos, indígenas e de famílias de rendas menores, 
egressos das escolas públicas do nosso País.

Ainda na esfera legislativa, aprovamos a Lei nº 
12.288, de 2010, que criou o Estatuto da Igualdade 
Racial. Esse instrumento direcionou o Plano Plurianual 
(PPA 2012 – 2015) e resultou na criação do programa 
Enfrentamento ao Racismo e Promoção da Igualda-
de Racial.

Neste ano, marcando o dia com gestos concre-
tos, a Presidenta Dilma anunciará, amanhã, ações 
voltadas às 2.176 comunidades remanescentes de 
quilombos já identificadas, além das 1.886 certifica-
das pela Fundação Palmares. São ações importantes 
para a população negra, são ações que integram o 
Brasil Quilombola, lançado em 2004, para consolidar 
os marcos da política de Estado.

Avaliando a mudança dos tempos, pensamos 
que fizemos muita coisa. Porém, tudo o que foi feito 
até então ainda é pouco diante da enorme dívida so-
cial e histórica que a Nação tem sobre seus ombros, 
diante da violência secular praticada contra os negros.

Uma amostra dessa violência está evidenciada na 
pesquisa “Violência contra a juventude negra no Brasil”, 
realizada pelo DataSenado. Essa pesquisa revelou que 
a maioria dos homicídios que ocorrem no Brasil atinge 
mais as pessoas jovens. Conforme os dados, do total 
de vítimas em 2010, cerca de 50% tinham entre 15 e 

29 anos. Mas o recorte de raça revela que, desses, 
75% são jovens negros.

Realizada em outubro último, em 123 Municípios 
do País, a pesquisa alcançou 1.234 pessoas com 16 
anos ou mais e com acesso a telefone fixo. A maioria 
dos entrevistados (66,9%) afirmou serem os negros as 
principais vítimas de violência, apenas 14,8% disse-
ram serem os brancos, 3% apontaram os indígenas, 
e 1,1%, os asiáticos.

Por isso, eu queria encerrar o meu pronunciamen-
to com um texto de Joaquim Nabuco, um abolicionista 
que, ao entrar para a Câmara Federal, trouxe para a 
cena política nacional a campanha pelo Abolicionismo:

A escravidão permanecerá por muito tempo 
como a característica nacional do Brasil. Ela es-
palhou por nossas vastas solidões uma grande 
suavidade; seu contato foi a primeira forma que 
recebeu a natureza virgem do País, e foi a que 
ele guardou; ela povoou-o como se fosse uma 
religião natural e viva, com os seus mitos, suas 
legendas, seus encantamentos; insuflou-lhe sua 
alma infantil, suas tristezas sem pesar, suas lá-
grimas sem amargor, seu silêncio sem concen-
tração, suas alegrias sem causa, sua felicidade 
sem dia seguinte... É ela o suspiro indefinível 
que exalam ao luar as nossas noites do norte.

As palavras de Joaquim Nabuco ainda prevale-
cem no cenário de nosso País, mas alimento o sonho 
de ver um tempo curto para o racismo velado e cruel 
que, infelizmente, ainda existe em nossa sociedade.

Portanto, Srs. Senadores, a exemplo da escola, a 
atividade política não pode prescindir de suas respon-
sabilidades de também promover mudanças sociais e 
culturais no que se refere ao racismo, ao preconceito 
e à discriminação racial.

Era isso, Sr. Presidente, que eu tinha a dizer.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senadora Angela Portela. 
Agora, com a palavra o Senador Cidinho Santos. 
O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco/PR – MT. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Boa tarde, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, teles-
pectadores da TV Senado, venho falar um pouco hoje 
de desenvolvimento econômico, de um trabalho feito 
pelos economistas Luiz Gonzaga Belluzzo e Roberto 
Giannetti da Fonseca sobre as perspectivas do nosso 
País para a questão de estruturarmos a nossa econo-
mia, visando a um futuro próspero e baseado mais ou 
menos naquilo que foi a grande discussão hoje, aqui, 
no plenário desta Casa do Senador Roberto Requião.
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Os primeiros anos do século XXI foram marcados 
pela vitória decisiva sobre a inflação, bem como por 
mudanças sociais que permitiram a ascensão social de 
milhões de brasileiros. De tal modo, temos hoje muita 
gente que foi incorporada ao mercado e ao consumo 
em relativamente pouco tempo. No entanto, a política 
pública, toda ela, encontra limites, e o nosso grande 
desafio atual é conseguir criar condições permanentes 
de estímulo à atividade econômica. 

Não é mais suficiente se contentar com medidas 
paliativas que atinjam apenas alguns poucos setores 
produtivos. É fundamental ir além e criar um ambien-
te de negócios que seja favorável ao investimento e 
à produção. De tal modo me parece ser um bom ele-
mento para o debate o estudo intitulado “Medidas de 
estímulo ao investimento e ao crescimento econômico 
brasileiro”, de autoria, como já disse inicialmente, dos 
economistas Luiz Gonzaga Belluzzo e Roberto Gian-
netti da Fonseca, que esteve, há poucos dias, aqui no 
Senado Federal, em um almoço do nosso Bloco União 
e Força, e expôs sobre o trabalho que fizeram e que 
apresentaram à Comissão do Pacto Federativo. 

No documento, os dois gabaritados economistas, 
que dispensam maiores apresentações, oferecem di-
versas sugestões de estímulo à economia. Vejamos 
algumas delas. Em primeiro lugar, a depreciação ace-
lerada do ativo imobilizado. 

Hoje, é possível que o ativo imobilizado seja 
deduzido da base de cálculo do Imposto de Renda – 
Pessoa Jurídica no ritmo de 10% do valor do bem a 
cada ano, ou seja, o investimento realizado é abatido 
ao longo de dez anos. A proposta dos economistas 
é que, para os bens adquiridos até o final do ano de 
2013, seja possível enxugar tal prazo. Segundo os dois 
economistas, com a medida seria possível aumentar a 
Taxa Interna de Retorno em até 5%, o que é bastante 
alto, considerando que estamos vivendo em ambiente 
de baixa taxa de juros – decrescente.

Em segundo lugar, diante da proposta dos mes-
mos, estender a desoneração da Folha de Pagamento 
de alguns poucos setores para todos da área industrial. 
O Governo Federal, hoje, já desonera a Folha de Paga-
mento em torno de aproximadamente 40 setores, e a 
proposta seria desonerar toda a Folha de Pagamento 
para todos os setores industriais do Brasil. 

Em terceiro lugar, desonerar os investimentos 
em logística multimodal, hoje restritos aos portos e 
às ferrovias. O Reporto – Regime Tributário Especial 
para Modernização e Ampliação da Estrutura Portuá-
ria passaria a abranger também dutovias e hidrovias. 
Dutos, que transportam petróleo, etanol, gás natural, 
biodiesel, minérios e cereais, poderiam passar de 2% 
para 5% da matriz de logística nacional. Em relação 

às hidrovias, os incentivos permitiriam ao sistema atin-
gir a meta do PNLT – Plano Nacional de Logística e 
Transportes, que é a de fazer o modal responder por 
19% do total.

Em quarto lugar, segundo a proposta do Rober-
to Gianetti e do Luiz Gonzaga Belluzzo, incrementar 
o Reintegra – Regime Especial de Reintegração de 
Valores Tributários para as Empresas Exportadoras, 
cujo objetivo é desonerar os resíduos tributários acu-
mulados nas exportações de bens manufaturados, 
resultantes dos tributos indiretos pagos no decorrer 
da cadeia de produção e que não são integralmente 
compensados pelo processo de não cumulatividade 
ou pelas sistemáticas de tributação vigentes. Na pro-
posta dos especialistas, a vigência do programa seria 
estendida, além de contemplar diversos setores que 
foram inicialmente excluídos do benefício.

Em quinto lugar, é proposta a desoneração tri-
butária e a universalização do serviço de saneamento 
básico. Hoje, como é sabido, somente 44% dos bra-
sileiros têm acesso à rede de esgoto, o que resulta 
em internações, mortalidade de crianças e adultos 
em decorrência de infecções gastrintestinais, baixo 
aproveitamento escolar, etc.. Saneamento significa 
redução dos gastos públicos com saúde e aumento 
da produtividade.

Para atingir tais objetivos, os economistas suge-
rem investimentos que seriam estimulados por meio 
de novo regime tributário e regulatório para o setor de 
saneamento básico e criação de mecanismos de equa-
lização de taxas de juros para financiamento.

Em sexto lugar, o estudo propõe a aceleração 
do ressarcimento de créditos tributários devidos pela 
Receita Federal aos exportadores brasileiros.

Em sétimo lugar, a uniformização da alíquota 
interestadual de ICMS em até 4% para todas as ope-
rações comerciais de todos os Estados. Hoje, tal alí-
quota está limitada para as operações interestaduais 
com bens e mercadorias importadas do exterior a par-
tir de 1º de janeiro de 2013. A proposta é estender tal 
medida para todas as operações com produtos nacio-
nais e estrangeiros. De acordo com os economistas, 
tal medida seria um passo na rediscussão do pacto 
federativo. Esse novo pacto federativo, que começa-
mos a discutir aqui no Senado, incluiria ainda: repac-
tuação de juros e prazos das dívidas estaduais com 
a União; criação de fundo para substituir as medidas 
relacionadas à guerra fiscal; divisão dos royalties do 
pré-sal e dos tributos sobre atividades de mineração; 
aprovação de nova fórmula de distribuição aos Esta-
dos de parcelas dos tributos federais por meio do FPE 
– Fundo de Participação dos Estados; e solução fiscal 
e financeira para o estoque passado não liquidado ou 
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compensado, bem como para o fluxo futuro de créditos 
tributários de ICMS derivados da atividade de expor-
tação, a famosa Lei Kandir.

Em oitavo lugar, a transformação de algumas das 
atuais ZPEs – Zonas de Processamento de Exporta-
ção em ZEEs – Zonas Econômicas Especiais, o que 
poderia atrair grandes investimentos produtivos e ge-
rar significativa quantidade de empregos qualificados.

Em nono lugar, o estudo propõe a ampliação do 
Sistema de Pagamentos em Moeda Local (SML) no 
comércio bilateral Brasil-Argentina.

Por fim, o estudo ainda propõe prazo mais dilatado 
para recolhimento de tributos federais, o que reduziria 
a necessidade de capital de giro para as empresas, 
além de reduzir custos financeiros, diminuir a pressão 
sobre os limites de crédito bancário e, por consequên-
cia, resultar em aumento da competitividade econômica.

De tal modo, o estudo dos professores Luiz Gon-
zaga Belluzzo e Roberto Giannetti da Fonseca apre-
sentam diversas sugestões que podem colocar a ati-
vidade econômica brasileira em um novo patamar de 
competitividade. São medidas que visam a tornar mais 
racionais os sistemas fiscal e cambial, de modo a re-
duzir o peso do Estado sobre a atividade econômica.

O estudo é importante, e é nosso dever como 
Parlamentares examiná-lo, para que, na medida do 
possível, possamos colocar em prática diversas de suas 
sugestões, de modo a garantir que o Brasil consiga ser 
mais competitivo e mais eficaz em termos econômicos.

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Cidinho Santos.
Eu o convoco a estar comigo aqui na Mesa, por-

que provavelmente vamos precisar dos seus préstimos 
nos próximos minutos.

Agora, com a palavra, o Senador Eunício Olivei-
ra. (Pausa.)

Senador Francisco Dornelles. (Pausa.)
Senador Pedro Taques. (Pausa.)
Senador Rodrigo Rollemberg. (Pausa.)
Senador Lindbergh Farias. (Pausa.)
Senador Paulo Paim. (Pausa.)
Senador Roberto Requião. (Pausa.)
Senadora Ana Amélia. (Pausa.)
Senador Antonio Carlos Valadares. (Pausa.)
Senador José Pimentel. (Pausa.)
Senador João Capiberibe. (Pausa.)
Senador Paulo Bauer. (Pausa.)
Senador Cristovam Buarque. (Pausa.)
Senadora Lídice da Mata. (Pausa.)
Senador Eduardo Suplicy. (Pausa.)
Senador Ivo Cassol. (Pausa.)

Senador Pedro Simon. (Pausa.)
Senador Wellington Dias. (Pausa.)
Senadora Ana Rita. (Pausa.)
Não estando nenhum deles presente, eu o con-

vido a assumir a Presidência, para que eu possa usar 
da palavra.

O Sr. Anibal Diniz, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Cidinho Santos.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/
PR – MT) – Com a palavra o Senador Anibal Diniz, 
do PT do Acre.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, telespectadores da TV, ouvintes da Rádio 
Senado, senhores e senhoras que acompanham esta 
sessão plenária, faço uma saudação especial ao pre-
feito da cidade de Plácido de Castro, Paulinho Almeida, 
que nos honra com sua presença, e ao prefeito eleito 
de Plácido de Castro, Dr. Roney, que são muito bem-
-vindos aqui, ao plenário do Senado. Faço com muito 
orgulho este anúncio porque sei que se trata de pes-
soas completamente comprometidas com a boa po-
lítica no Estado do Acre e que têm desenvolvido um 
importante trabalho em benefício do povo da cidade 
de Plácido de Castro, no Estado do Acre. 

Sejam muito bem-vindos ao plenário do Senado 
Federal. Em alguns minutos, estaremos nos reunindo 
para tratar de emendas ao Orçamento da União visan-
do dar continuidade ao trabalho em benefício do povo 
de Plácido de Castro nos próximos 4 anos.

Mas, Sr. Presidente, telespectadores da TV, ouvin-
tes da Rádio Senado, a Lei no 10.639, de 9 de janeiro 
de 2003, incluiu o dia 20 de novembro no calendário 
escolar, data em que comemoramos o Dia Nacional 
da Consciência Negra. Neste dia, no ano de 1695, foi 
morto Zumbi, o líder do Quilombo dos Palmares. Mais 
de 300 anos depois, o espírito de Zumbi continua vivo, 
a servir de referência e estímulo na luta pela igualdade 
racial. E como o Quilombo dos Palmares, que existiu 
por quase 100 anos, reunia principalmente, mas não 
apenas, negros, e também brancos pobres, índios e 
mestiços extorquidos pelo colonizador, a data insere a 
questão racial no contexto dos excluídos, de todos os 
excluídos ao longo da formação histórica do nosso País.

O Brasil vive hoje, mais do que nunca em toda 
sua história, um período marcado pela busca obsessi-
va, como disse recentemente a nossa Presidenta Dil-
ma, da superação das diferenças sociais de seu povo, 
criando oportunidades para que um número cada vez 
maior de brasileiros possa ter uma vida digna.
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A luta de Zumbi contra a exploração dos negros 
no período colonial evoluiu, ao longo desses mais de 3 
séculos, para a luta pelo estabelecimento de políticas 
públicas de ação afirmativa, democratizando direitos 
e possibilitando o acesso cada vez mais ampliado 
aos bens e serviços públicos. Hoje, no Brasil, temos 
políticas de ação afirmativa no Ministério da Saúde, 
no Ministério da Educação, no Ministério da Cultura, 
na Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial e no Ministério do Meio Ambiente. 
Até pelas discussões que temos motivado, às vezes 
bastante apaixonadas, de um lado e de outro, a política 
de cotas nas universidades é o melhor exemplo des-
sas ações que tratam de reservar vagas para negros, 
índios, deficientes, estudantes de escolas públicas, em 
universidades, concursos e no mercado de trabalho. 

O Programa Universidade para Todos (ProUni), 
que concede bolsas de estudo de forma integral e par-
cial em instituições de ensino superior para estudantes 
com renda familiar de até três salários mínimos, é a 
vitrine mais vistosa e bem-sucedida nesse esforço de 
desenvolvimento de políticas públicas no campo das 
ações afirmativas.

O ProUni, como as Srªs e Srs. Senadores sabem 
e, certamente, os telespectadores da TV e ouvintes da 
Rádio Senado têm acompanhado também pelo noti-
ciário, tem o foco voltado para os alunos egressos de 
escolas públicas ou bolsistas na rede particular. Os 
candidatos são avaliados pela sua condição social e 
pelas notas obtidas no Exame Nacional de Ensino Mé-
dio, o Enem. O ProUni reserva vagas para quilombolas, 
negros e indígenas, desde que atendam aos mesmos 
critérios dos demais candidatos.

Programas como esse vêm corrigir distorções 
marcadamente discriminatórias, que serviram, e ainda 
servem, para impedir que grande parte da população 
brasileira, principalmente os negros e pobres, gozem 
de cidadania plena.

Embora a nossa Constituição assegure a igualda-
de entre os brasileiros, ainda são muitos os obstáculos 
para que todos tenham acesso igualitário aos mesmos 
direitos e oportunidades. E essa realidade é tão mais 
verdadeira para a população negra, secularmente 
preterida na ocupação de espaços e oportunidades 
de direitos no Brasil.

A vigência de programas de ações afirmativas, 
como o de sistema de cotas, não deve ser vista de for-
ma estreita, como uma maneira de compensação para 
os indivíduos isoladamente, nem mesmo para suas 
famílias, apenas. Na verdade, o maior beneficiário é o 
País, que passa a contar com mais profissionais quali-
ficados e comprometidos com as mudanças das quais 
o País tanto precisa para realizar suas perspectivas de 

desenvolvimento econômico e social. E, a julgar pelo 
desempenho dos beneficiados pelo programa, o País 
terá muito a ganhar.

Aqueles que se opõem ao sistema de cotas nas 
universidades argumentam sobre o suposto risco de 
rebaixamento do nível do ensino superior, pressupondo 
que alunos advindos de escolas públicas levariam para 
as universidades a deficiência do ensino fundamental 
e médio público.

A realidade está cuidando de desmentir esses 
temores, quase sempre fundados no velho precon-
ceito. No universo de 54 universidades públicas que 
adotaram o sistema de cotas, em ao menos quatro, 
distribuídas pelos principais Estados, alunos negros 
apresentaram desempenho próximo, similar ou até 
melhor em relação aos não cotistas.

Os resultados do aproveitamento dos estudantes 
cotistas na Unicamp, Universidade Federal da Bahia, 
Universidade de Brasília e Universidade do Rio de 
Janeiro divulgados pelo Instituto de Pesquisa Econó-
mica Aplicada (Ipea) derrubam o mito de que, devido 
à ação afirmativa, alunos negros estariam “entrando 
pela janela” das instituições de ensino superior da 
rede pública. Ficou incontestável que, na verdade, são 
seus bons desempenho que estão abrindo para eles 
a porta da frente.

Em 2003, o primeiro levantamento realizado pela 
UERJ indicou que 43% dos cotistas foram aprovados 
em todas as disciplinas no primeiro semestre do ano, 
contra 47% dos estudantes que ingressaram pelo sis-
tema regular.

Já em 2010, a universidade divulgou um novo 
estudo, constatando que, desde que tinham sido ins-
tituídas as cotas, o índice de reprovação e a taxa de 
evasão totais permaneceram menores entre os bene-
ficiários de políticas afirmativas.

Já a Unicamp, ao avaliar o desempenho dos alu-
nos no ano de 2005, constatou que a média dos co-
tistas foi melhor que a dos demais colegas em 31 dos 
56 cursos. A mesma comparação feita um ano depois 
mostrou que a vantagem tinha aumentado: os alunos 
oriundos de escolas públicas tinham média melhor 
em 34 cursos.

Na Bahia, Estado onde a presença de afrodes-
cendentes é marcante, estudantes cotistas tiveram 
um coeficiente de rendimento igual ou superior aos 
de não cotistas em 11 dos 16 cursos da Universidade 
Federal baiana.

O estabelecimento do sistema de cotas para uni-
versidades públicas é um exemplo inquestionável do 
acerto das políticas de ações afirmativas desenvolvi-
das pelo nosso Governo.
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Para nós, entretanto, está claro que não pode-
mos descolar as ações afirmativas das medidas de 
caráter estrutural. A reivindicação por cotas nas uni-
versidades, por exemplo, não pode excluir o debate 
e a cobrança de garantia de uma educação básica e 
pública de qualidade.

E, como vem fazendo o Governo, não se deve 
pensar em ações afirmativas para toda a vida, mas, 
sim, que elas devem vigorar por um período de tem-
po em que seja possível reequilibrar a presença de 
negros, indígenas e brancos pobres em espaços de 
onde estavam excluídos.

Neste dia da consciência negra, devemos reve-
renciar a memória de Zumbi e de todos aqueles que, 
desde sempre, vêm lutando para que o Brasil caminhe 
sempre para ser uma sociedade cada vez mais justa 
e onde a discriminação seja sempre combatida. Todas 
as conquistas já alcançadas devem ser comemoradas, 
mas a nossa certeza de que muitas outras conquistas 
precisam ser realizadas é a garantia de que devemos 
permanecer na luta pelo completo fim da discriminação 
e pela oportunidade igual para todos os brasileiros em 
todos os espaços de poder e em todas as universidades.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Anibal Diniz, o Sr. 
Cidinho Santos deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Eunício Oliveira.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/
PMDB – CE) – Concedo a palavra ao Senador Fran-
cisco Dornelles, que, pela ordem de inscrição, é o 
sexto orador.

Como eu sou o quinto inscrito, permuto com S. 
Exª o Senador Dornelles e, em seguida, peço a V. Exª 
que assuma, como 1º Vice-Presidente da Casa, a 
Presidência da Mesa para que eu possa fazer o meu 
pronunciamento.

Tem a palavra o Senador Francisco Dornelles 
pela ordem de inscrição e por permuta com o Sena-
dor Eunício Oliveira.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a 
medida provisória que dispõe sobre extinção de con-
cessões de energia elétrica, prestação temporária do 
serviço e intervenção nas concessionárias, avança na 
regulamentação da ação do poder concedente nos ca-
sos de caducidade do contrato, falência ou extinção 
da prestadora.

No entanto, seu artigo 15, Sr. Presidente, é ex-
tremamente perigoso. Ele trata da indisponibilidade de 
bens dos administradores. Esse artigo exige revisão, 

pois não resiste ao exame de constitucionalidade, con-
dição fundamental para a validade do comando legal 
tanto do ponto de vista formal quanto material.

Na redação original da Constituição de 1988, as 
medidas provisórias podiam ser editadas pelo Pre-
sidente da República acerca de quaisquer matérias. 
Apesar disso, a doutrina já registrava a existência das 
chamadas limitações implícitas, destinadas a proteger 
as cláusulas pétreas constitucionais.

Foram sucessivas emendas que inseriram no Tex-
to Constitucional vedações explícitas à utilização das 
medidas provisórias, sendo a de nº 32 a principal delas.

A emenda em apreço, além de promover uma 
ampla reforma do modelo constitucional das medidas 
provisórias, inseriu, no art.62, o §1º, que relaciona 
uma série de matérias que não podem ser veiculadas 
por meio de medidas provisórias. Entre elas, o inciso 
II proibiu a edição de medida provisória “que vise a 
detenção ou sequestro de bens, de poupança popular 
ou qualquer outro ativo financeiro”.

Nesse contexto, o art.15 da Medida Provisória 
577 afronta o referido comando constitucional, vez 
que esse dispositivo determina a indisponibilidade dos 
bens dos administradores da concessionária, medida 
essa que atinge todo o património da pessoa natural, 
exceto os bens qualificados pela legislação civil como 
impenhoráveis. Trata-se, portanto, de inconstituciona-
íidade de natureza formal.

O mesmo art.15 da Medida Provisória 577 tam-
bém pode ser questionado do ponto de vista material, 
vez que autoriza o bloqueio de bens por medida ad-
ministrativa, sem ordem judicia!, no caso de interven-
ção, o que contraria o art.5°da Constituição, segundo 
o qual ninguém pode ser privado de sua liberdade ou 
dos seus bens sem o devido processo legal.

Restam claras, portanto, as inconstitucionalida-
des do art.15 da Medida Provisória 577.

O Congresso Nacional deve, pois, eliminar esses 
vícios no processo de votação da medida, sob pena 
de ser responsável pela introdução de um perigoso 
precedente que trará enorme insegurança ao ordena-
mento jurídico do País.

Sr. Presidente, muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/

PMDB – CE) – Obrigado, Senador Dornelles.
Eu vou passar a Presidência para o Lider do Blo-

co, o Senador Gim Argello, Bloco União e Força, para 
que eu possa usar a tribuna.

Senador Gim Argello, por gentileza.

O Sr. Eunício Oliveira deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Gim.
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O SR. PRESIDENTE (Gim. Bloco/PTB – DF) – 
Com a palavra, o Senador Eunício Oliveira, nobre re-
presentante do Ceará e Presidente da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), no Senado 
Federal.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ouvin-
tes, telespectadores e internautas do meu Ceará e de 
todo o Brasil que acompanham os trabalhos do Se-
nado Federal, como disse o poeta Cazuza: “O tempo 
não para”. E, neste momento, para nós, Senadores, e 
para os Deputados, ele corre rumo ao prazo fatal do 
final deste ano, que é o limite para que os membros 
do Congresso Nacional entrem num acordo e votem 
as novas regras de distribuição do Fundo de Partici-
pação dos Estados (FPE).

Vale lembrar, Sr. Presidente, que o Supremo 
Tribunal Federal, há tempos, ainda no final de 2010, 
declarou inconstitucionais os atuais critérios de distri-
buição do FPE, dando a nós do Congresso Nacional 
a oportunidade de quase três anos para modificá-los. 
E é difícil buscarmos o entendimento, mas não pode-
mos deixar de tomar essa decisão.

O Supremo julga que, por estar formado por co-
eficientes em vigor há mais de 20 anos – 21,5% das 
receitas do Imposto de Renda e do Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados –, o FPE necessita de avaliação 
e atualização, em consonância com a atual realidade 
econômica dos Estados brasileiros.

Às duas Casas deste Congresso Nacional, mas 
principalmente ao Senado, que é a Casa da Federa-
ção, cabe a séria responsabilidade de encaminhar uma 
solução ainda este ano.

É esse o apelo e, por que não dizer, o desafio, 
que reafirmo aqui desta tribuna, às Srªs e aos Srs. 
Senadores para que tomemos uma decisão. Não po-
demos ficar, novamente, esperando por outra decisão 
do Supremo Tribunal Federal. 

Temos, sim – da mesma forma como fizemos com 
a nova divisão, em termos mais igualitários e republica-
nos, dos chamados royalties do petróleo, assim como 
com outros temas também polêmicos, justamente em 
função dos grandes volumes de recursos de que tra-
tam –, que enfrentar o problema e buscar uma solução.

Sabemos que, na ausência de consenso entre as 
Bancadas dos diversos Estados, todas elas defendendo 
interesses legítimos, porém de difícil conciliação, avan-
çou-se muito pouco até agora sobre a destinação dos 
cerca de R$55 bilhões que formarão o FPE em 2013.

Como Presidente da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, reafirmo a disposição de mobilizar 
aquele Plenário no sentido de uma avaliação equilibra-

da, porém rápida, caso este Plenário aprove o reque-
rimento do Senador Ricardo Ferraço, solicitando que 
as modificações feitas em outras Comissões sejam 
apreciadas pela Comissão de Constituição e Justiça.

A hora da verdade chegará para todos nós no dia 
31 de dezembro, e, sem uma definição deste Congresso 
Nacional, os Estados poderão ficar sem receber esses 
repasses da União.

A questão já ensejou vários projetos de lei e, mais 
recentemente, recebeu sugestões de um grupo de tra-
balho formado sob a inspiração do nosso Presidente, 
o Presidente desta Casa, o Senador José Sarney.

Entretanto, ainda continua polêmico e inscreve-
-se no marco de um Pacto Federativo que necessita 
de urgente revisão, pois também envolve outros pon-
tos sensíveis, como a simplificação e a uniformização 
nacional da legislação do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços, que é estadual, e a redistribui-
ção dos royalties do petróleo, objeto de um substitutivo 
originário aqui no Senado, recentemente aprovado e 
que, agora, aguarda a sanção da Senhora Presidenta 
da República.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como sabe-
mos, as várias renúncias fiscais decididas pelo Governo 
Federal, muitas vezes até com o aval do Congresso 
Nacional, determinaram que somente o meu Estado, o 
Ceará, recebesse, em outubro último, 20% menos de 
arrecadação do que no mesmo período do ano pas-
sado. Há poucos dias, o Governador Cid Gomes, em 
visita a este Senado, observou que, ao mesmo tem-
po, as despesas do Estado não pararam de crescer.

Na minha perspectiva de representante de um 
Estado nordestino castigado com a pior estiagem do 
último meio século, a solução deve ser consistente e 
deve ser igualmente compatível com a garantia per-
manente da dignidade humana, do bem-estar e da 
igualdade de oportunidades para milhões de famílias 
nordestinas e sertanejas.

Repito: é vital, tanto para nós cearenses e nordes-
tinos, quanto para o conjunto da Nação, para a própria 
honra do Brasil perante o mundo, que abandonemos, 
de uma vez para sempre, a condição de pedintes e 
construamos uma verdadeira Federação!

Somos capazes de trabalhar -– e trabalhar duro! 
--, isso já está comprovado há muito tempo nas metró-
poles do centro-sul, cuja grandeza foi edificada em larga 
medida com o nosso suor, nordestinos trabalhadores, 
arrancados de nossas terras, do convívio da família e 
dos amigos pela necessidade de sobreviver à sede e, 
muitas vezes, à própria fome.

O relator da proposta preliminar de alteração dos 
critérios do FPE, Senador Walter Pinheiro, também 
nordestino e conhecedor dessa tragédia sem fim, nas 
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negociações que está S. Exª conduzindo, deve sugerir, 
no mínimo, um piso que mantenha os atuais recursos 
repassados aos Estados, bem como uma regra de 
transição para uma mudança gradual na partilha dos 
recursos, a partir de 2013 ou a partir de 2014.

Vamos discuti-las; vamos buscar o consenso, 
mas não deixemos de decidir!

Como nordestino e como cearense, vou traba-
lhar para que, ao final dos debates, a votação defina 
uma distribuição mais justa, conforme proposto no 
Projeto de Lei do Senado nº 289, de 2011, onde es-
tão considerados outros indicadores, como o Índice de 
Desenvolvimento Humano, o chamado IDH, a renda 
per capita, a extensão territorial e até o coeficiente de 
atendimento domiciliar de tratamento de água e esgo-
to, além de outros indicadores igualmente importantes 
para Estados específicos da nossa Federação, pois, 
de paliativos já estamos cansados.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, Sr. Presidente, 
não poderia deixar de, ao concluir este pronunciamen-
to, assinalar a data de celebração do Dia Nacional da 
Consciência Negra, em homenagem à memória heróica 
do Zumbi dos Palmares.

Recordo que há 2 anos o Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, nosso Lula, sancionava o Estatuto da 
Igualdade Racial, marcando um forte avanço de séculos 
de luta dos cerca de 80 milhões de brasileiros de ori-
gem africana, pelo reconhecimento de sua dignidade e 
em busca do direito à igualdade de oportunidades – na 
educação, no trabalho, na sociedade – e no combate 
ao preconceito e à discriminação racial.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Gim. Bloco/PTB – DF) – 

Nós que agradecemos, nobre Senador Eunício Oliveira, 
Presidente da Comissão de Constituição e Justiça do 
Senado da República.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gim. Bloco/PTB – DF) – 
Pela ordem, Senador Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Eu solicito a minha 
inscrição no horário de Lideranças.

O SR. PRESIDENTE (Gim. Bloco/PTB – DF) – 
Sim, senhor. Logo depois do Senador Alvaro Dias, que 
falará pela Liderança do PSDB. Em seguida, farei a 
chamada de um dos Senadores aqui da lista de orado-
res e, depois, chamo V. Exª, como outro Líder inscrito.

Com a palavra o nobre Líder do PSDB nesta 
Casa, Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Sena-
dor Gim Argello, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, ontem 

estive em São Bernardo do Campo, na Universidade 
Metodista, participando de um debate sobre o julgamen-
to do mensalão pelo Supremo Tribunal Federal. Desse 
debate participou também o Deputado Protógenes. E 
nós verificamos o grande interesse dos universitários 
brasileiros, estudantes de Direito, por esse momento 
novo, consagrado pelo Supremo Tribunal Federal, com 
uma atuação implacável no julgamento do mensalão.

Esse julgamento histórico tornou-se, na verda-
de, uma espécie de laboratório para o estudo das ci-
ências jurídicas. E, de outro lado, passou a despertar 
vocações: jovens que passaram a se interessar pelo 
estudo do Direito, em razão deste momento histórico 
vivido pela Suprema Corte do nosso País.

Agradeço ao Centro Acadêmico da Faculdade de 
Direito da Universidade Metodista de São Bernardo do 
Campo pelo convite, especialmente ao seu Presidente 
João Mancuso, que nos proporcionou a oportunidade 
de conhecer de perto o pensamento da juventude aca-
dêmica do Brasil, neste momento proporcionado pelo 
Supremo Tribunal Federal, que não deixa de ser uma 
grande lição a todos nós da atividade pública, porque 
estamos convocados a combater um modelo promís-
cuo que se estabeleceu no Brasil, que é, sem dúvida, 
o pai do mensalão ou dos mensalões. Esse modelo, 
em nome da governabilidade, possibilita a instalação 
de um balcão de negócios, como se isso fosse impres-
cindível para governar.

Mas hoje, Sr. Presidente, quero também fazer 
um registro, nesta mesma linha de preocupação dos 
brasileiros com a incidência da corrupção em índices 
cada vez superiores no nosso País e que alcança, se-
gundo avaliação recente, um desvio de mais de R$200 
bilhões anualmente. Refiro-me ao fato de estarem re-
percutindo, de forma negativa no exterior, a demora e 
a lentidão de nosso Parlamento em aprovar uma lei 
anticorrupção que penalize, até mesmo com a extin-
ção, empresas que oferecem suborno para concretizar 
negócios dentro e fora do País.

A proposta foi encaminhada pelo Governo Fede-
ral ao Congresso Nacional em 2010. A tramitação se 
arrasta nos escaninhos de uma comissão especial da 
Câmara desde setembro do ano passado. Segundo 
Parlamentares integrantes da mencionada Comissão, 
os expedientes procrastinatórios se devem ao articula-
do lobby de empresas de engenharia e de construção 
civil contrárias ao texto do Executivo.

Veja, nesta hora, a oposição apoiando um pro-
jeto do Executivo.

Não se admite fato desta natureza: a Câmara dos 
Deputados se curvar ao articulado lobby de empresas 
de engenharia e de construção civil contrárias ao Exe-
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cutivo, a um texto do Executivo, que tem por objetivo 
reduzir índices de corrupção ou penalizar a corrupção.

O mote da proposta paralisada na Câmara é a res-
ponsabilização administrativa e judicial das empresas, 
e não apenas de seus representantes eventualmente 
envolvidos em atividades ilícitas. Se já tivesse sido 
aprovada e estivesse em vigor a lei, poderia, em tese, 
por exemplo, punir a Delta Construções, a empreiteira 
envolvida em negociações ilícitas de contratos públi-
cos com o esquema do bicheiro Carlinhos Cachoeira, 
cujos ex-diretores foram presos – pelo menos um dos 
seus ex-diretores foi preso.

Portanto, nesse caso, haveria a punição à em-
presa e não apenas a prisão de um de seus diretores, 
porque o que ocorre é que a empresa Delta continua 
a ser abastecida, generosamente, pelo Governo da 
União com recursos extraordinários. Neste ano mesmo, 
a empresa Delta, apesar da CPI Cachoeira e de todas 
as denúncias, foi a segunda empresa – teve apenas 
a Odebrecht à sua frente – em valores recebidos do 
Governo da União.

Portanto, uma empresa denunciada, investigada, 
uma empresa que está no epicentro de uma grande 
crise, de um grande escândalo de corrupção, continua 
recebendo benefícios extraordinários do Governo. No 
rol de sanções previstas na lei que dormita na comissão 
especial, a previsão de multa é de até 20% do fatura-
mento bruto do último exercício anterior à instauração 
do processo administrativo.

O compromisso em aprovar a lei contra a cor-
rupção foi assumido no momento em que o Brasil 
foi signatário da Convenção da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico contra o 
Suborno Transnacional, no ano de 2000.

No início de outubro, o Presidente do grupo de 
trabalho da Convenção da OCDE contra o suborno 
transnacional declarou de forma taxativa que o Brasil 
corre sérios riscos ao não atender plenamente os com-
promissos da Convenção. Alertou que a Organização 
poderia recomendar às empresas de países-membros 
que não façam negócios com empresas brasileiras. 
Vale ressaltar que essa Organização é integrada por 
34 países. 

Veja como é grave essa situação!
Além do que é notório, um desgaste de imagem 

para o nosso País, inevitável, há o prejuízo a empresas 
brasileiras que certamente se associam a empresas li-
gadas a essa Organização para a Cooperação e Desen-
volvimento Econômico contra o Suborno Transnacional.

Na condição de parceiro estratégico da Organi-
zação, o Brasil figura, ao lado da Argentina, como o 
único país signatário da Convenção contra o Suborno 

Transnacional que não dispõe de uma lei para punir 
empresas corruptas.

É um péssimo exemplo que oferece o nosso País!
Estamos vivendo um momento ímpar no Supre-

mo Tribunal Federal, mas não aprendemos a lição que 
nos oferece a Suprema Corte. O Congresso Nacional 
desperdiça oportunidades de se afirmar buscando re-
cuperar credibilidade. Esse é um fato, um lobby orga-
nizado impondo-se ao Executivo e ao Legislativo, já 
que a origem do projeto é o Poder Executivo, e quem 
assumiu esse compromisso internacional foi o Gover-
no brasileiro.

Um dado relevante: segundo uma análise do 
escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime 
(UNODC), US$6 bilhões foram recuperados em países 
que possuem leis de combate ao suborno transnacio-
nal. O Brasil, por não ter uma lei própria, ficou fora do 
levantamento.

É preciso dar celeridade e aprovar o mais rápido 
possível essa lei. Não podemos contemporizar com a 
desonestidade, nem com os desonestos.

Mas é preciso registrar, ao final, que o Governo 
tem aprovado no Congresso Nacional tudo o que de-
seja: medidas provisórias inconstitucionais; leis que 
flexibilizam as licitações de obras públicas, a pretexto 
de dar celeridade em razão da Copa e da Olimpíada. O 
Congresso tem, inclusive, alterado a Lei de Responsa-
bilidade Fiscal, sempre por imposição do Poder Execu-
tivo. O Poder Executivo demonstra a sua força sempre.

Surpreendentemente, neste caso, ele não tem 
a mesma força? Um lobby organizado tem mais força 
do que o Poder Executivo?

Ora, Sr. Presidente, nós temos de reagir a esta 
realidade. A Câmara dos Deputados está convocada a 
dar celeridade para a aprovação desse projeto.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Gim. Bloco/PTB – DF) – 

Nós lhe agradecemos, nobre Senador Alvaro Dias, 
Líder do PSDB nesta Casa.

Convido o próximo inscrito, antes da Ordem do 
Dia, a fazer uso da palavra, o Senador Pedro Taques. 
(Pausa.)

S. Exª não está presente aqui ainda.
Concedo a palavra ao nobre Senador Rodrigo 

Rollemberg. (Pausa.)
S. Exª também não está presente.
Concedo a palavra ao Senador Lindbergh Fa-

rias. (Pausa.)
S. Exª também não está presente.
Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim. (Pau-

sa.)
S. Exª também não está presente.
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Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Requião. (Pausa.)

Concedo a palavra à Senadora Ana Amélia. (Pau-
sa.)

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Valadares. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador José Pimentel. 
(Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador João Capiberi-
be. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Paulo Bauer. 
(Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Cristovam Buar-
que. (Pausa.) 

Concedo a palavra à Senadora Lídice da Mata. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 
(Pausa.)

Com a palavra, o nobre Senador Ivo Cassol.
Senador Ivo Cassol, V. Exª tem a palavra por 10 

minutos.
O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, foi com alegria que, 
hoje, recebi, em meu gabinete, o Reitor e os demais 
diretores do Instituto Federal de Rondônia, um Instituto 
que, há poucos anos, praticamente de 4 anos para cá, 
conseguiu se desenvolver, conseguiu crescer com o 
propósito que o Brasil tem.

É uma alegria deixar meu abraço ao Reitor Rai-
mundo Vicente Jimenez, que, à frente do Instituto 
Federal de Rondônia, vem fazendo um trabalho de 
responsabilidade, com excelência na educação pro-
fissional, científica e tecnológica.

É com alegria e satisfação que quero cumprimen-
tar também estas pessoas que estiveram em meu ga-
binete: o Diretor do Campus Colorado do Oeste, Carlos 
Henrique; o Diretor do Campus de Porto Velho, Nahim; 
o Diretor do Campus de Ariquemes, Uberlando; a Di-
retora do Campus de Vilhena, a Prof. Fabíola; o Dire-
tor do Campus de Ji-Paraná, Vonivaldo; e o Diretor do 
Campus de Cacoal, Juliano. Com maior alegria ainda, 
Sr. Presidente, trocamos ideias, especialmente assu-
mindo o compromisso de colocar recursos de emen-
das de bancada para fortalecer ainda mais o Instituto.

Quero lembrar, meus amigos e minhas amigas, 
população de Rondônia, que, na cidade de Ji-Paraná, 
havia uma escola estadual que tinha todos os equi-
pamentos de laboratório e estrutura física para fazer 
esse trabalho. Na época do meu governo, governo que 
comandei por 8 anos, fiz questão de passar aquela es-
trutura para essa escola técnica, para o Instituto Fede-

ral de Rondônia. Hoje, o Instituto tem, em Rondônia, 
mais de 8 mil alunos.

Hoje, nós temos vários cursos, a exemplo dos cur-
sos de que falei, em Ji-Paraná, de Técnico em Móveis, 
Técnico em Informática, Técnico em Florestas, Técnico 
em Química, Licenciatura em Química – e há falta de 
professores em várias áreas, como Química, Física, 
Biologia –, Especialização em Proeja, Especialização 
em Informática na Educação.

No Campus de Cacoal, há os cursos de Técnico 
em Agropecuária e de Técnico em Agroecologia.

No Campus de Guajará-Mirim, se Deus quiser, 
será lançada, no dia 07 do mês de dezembro, a pedra 
fundamental para a construção de mais uma escola 
técnica, uma escola à altura do que a população da 
Região Norte precisa.

Nós precisamos, cada vez mais, dar ensino gratui-
to para os nossos filhos, para que possamos melhorar 
a condição de vida das nossas famílias, a condição de 
vida do nosso povo.

Rondônia é um Estado em que, na verdade, vem 
sendo feito um modelo de reforma agrária da década 
de 70 para cá. Lá há mais de 117 mil pequenas pro-
priedades de pequenos proprietários rurais. O Estado 
de Rondônia serve como modelo de reforma agrária, 
que começou ainda nos governos militares. E, hoje, 
o nosso agronegócio é que fomenta a economia do 
nosso Estado.

No Campus Porto Velho – Calama, são ofertados 
alguns cursos: Técnico em Eletrotécnica, Técnico em 
Manutenção e Suporte em Informática, Técnico em 
Edificações, Técnico em Informática, Técnico em Quí-
mica e Licenciatura em Física. Olhem a importância 
desses cursos, especialmente no interesse de atender 
a população!

Ao mesmo tempo, no Campus Porto Velho – Zona 
Norte, no Polo Central de EAD, há o Curso Técnico 
em Eventos, Logística, Meio Ambiente, Reabilitação 
de Dependentes Químicos e Segurança no Trabalho.

Em Colorado do Oeste, há outra escola técnica 
que vem, há muitos anos, correspondendo aos anseios 
da população, com os cursos de Técnico em Agrope-
cuária, Técnico em Aquicultura, Curso Superior de 
Tecnologia em Laticínios, Curso Superior de Tecno-
logia em Gestão Ambiental, Licenciatura em Biologia, 
Especialização em Proeja e Engenharia Agronômica.

Há cursos em Ariquemes. Da mesma maneira, por 
várias e várias vezes, estive lá, como Governador do 
Estado de Rondônia, participando de eventos. É uma 
estrutura extraordinária! Hoje, lá já existem os cursos 
de Técnico em Agropecuária, Técnico em Aquicultura, 
Técnico em Informática, Técnico em Alimentos e Li-
cenciatura em Biologia.
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No Estado de Rondônia, em várias áreas, como 
Biologia, Química, Física, há a necessidade de pro-
fessores, para que, juntos, possamos atender à de-
manda estudantil. Infelizmente, estão faltando vários 
profissionais. Mas fiz um pedido ao Reitor do Instituto 
para que nos ajude nessa caminhada. Além de nós, a 
Bancada vai estar unida.

De minha parte, são apresentadas 15 emendas 
de bancada. Quatro emendas são de 11 parlamentares, 
e quatro emendas serão subdivididas. E uma dessas 
emendas subdivididas já está à disposição do Instituto 
Federal de Rondônia, para que possa fortalecer ainda 
mais os investimentos em infraestrutura, para melhorar 
ainda mais a estrutura física e atender à demanda que 
está reprimida nessas áreas desses cursos técnicos.

Mas a situação, infelizmente, é calamitosa no 
Município de Rolim de Moura.

Quando fui Prefeito de Rolim de Moura, de 1997 
a 2002, havia estrutura de uma escola técnica, de uma 
escola agrícola. Passei para o campus universitário do 
meu Estado, para a Unir. Infelizmente, a Unir do nosso 
Estado vinha se degradando de tal maneira que, infe-
lizmente, foi motivo de matérias jornalísticas nacionais, 
a exemplo daquela que aconteceu no Rio de Janeiro, 
no domingo à noite, pelo Fantástico.

Mas quero falar sobre o nosso curso de Agrono-
mia em Rolim de Moura, na Escola Técnica, no Km 14. 
Infelizmente, aquela estrutura se encontra abandonada, 
encontra-se jogada no lixo, encontra-se sem qualquer 
expectativa de melhora, quando, na verdade, nós po-
deríamos ter lá também um curso tanto de Veterinária 
quanto de Zootecnia, que são cursos voltados para a 
mesma área do Agronegócio, da nossa pecuária e da 
agricultura do Estado de Rondônia. 

Infelizmente, não é isso o que a gente vê. Nós 
assistimos aos nossos campi universitários do Estado 
de Rondônia serem deteriorados, acabados. Há anos 
e anos que não se vê uma lata de tinta, um pincel se-
quer, reformando aquelas estruturas.

Portanto, é importante nós passarmos essa es-
trutura para o Instituto Federal de Rondônia, para que 
ele possa dar vida, para que ele possa trazer novos 
cursos, para que possamos capacitar e profissionali-
zar os nossos filhos, para poder melhorar a qualidade 
profissional e a qualidade de vida do nosso povo. 

Mas, ao mesmo tempo, por várias e várias ve-
zes, o Presidente da Câmara do Município de Rolim 
de Moura e os demais pares do Poder Legislativo en-
caminharam documentos às minhas mãos que com-
provam o desleixo e o abandono que sofre o campus 
universitário da Escola Agrícola do Município de Rolim 
de Moura, que, infelizmente, esteve parado por alguns 

meses por falta de investimento do curso de Agrono-
mia, de que há pouco eu falava. 

Portanto, se o campus universitário, se a nossa 
Unir não tem competência, não tem estrutura e não dá 
conta de tocar aquela Escola, vamos, sim, trabalhar 
junto com o MEC, para que o MEC possa, imediata-
mente, passá-la para o Instituto Federal, para que ela 
tenha nova administração, novos investimentos e nova 
infraestrutura. Com isso, poderíamos passar dos 400 
alunos que havia, no começo, na Escola de Colorado, 
ou nas demais escolas técnicas do Estado de Rondônia, 
e atingir mais de oito mil, que temos hoje. Poderíamos 
passar de 12 mil, de 20 mil alunos num tempo menor, 
se assim Deus quiser. Eu dizia isso no meu gabinete 
também para o Reitor Raimundo Vicente Jimenez e 
para os demais diretores dos campi das escolas téc-
nicas do Instituto Federal de Rondônia.

Na cidade de Guajará-Mirim, no próximo dia 7, 
vai ser implantada a pedra fundamental do campus da 
Unir, praticamente em frente da BR-364. Mas temos 
uma estrutura abandonada no Distrito do Iata, fato 
que é deplorável. Nessa estrutura foi aplicado dinhei-
ro público, recursos do povo brasileiro que poderiam 
ter sido investidos em outras áreas, mas, infelizmente, 
por falta de gestão, a estrutura se encontra abando-
nada, desleixada.

E um dos questionamentos que coloquei ao Rei-
tor foi: por que não passar a administração para quem 
dá conta? Por que não tirar da mão da incompetência, 
dos maus gestores e passar para quem tem gestão? 

Agora temos uma nova reitora na Unir. Ela está 
implementando um novo trabalho – e quero parabe-
nizá-la por isso –, mas precisamos pegar as nossas 
unidades que, infelizmente, estão capengando, estão 
se arrastando e passá-las para quem tem condições 
de fazer os investimentos necessários. E um desses 
investimentos consiste no aproveitamento dessa es-
trutura do Distrito do Iata.

Para quem não sabe, o Distrito do Iata é o Mu-
nicípio de Guajará-Mirim que tem 95% da sua área 
preservada em florestas. É um Município que pre-
cisava contar com uma compensação do Fundo de 
Participação. E isso deveria acontecer com todos os 
Municípios que têm uma grande área preservada no 
seu território municipal.

(Soa a campainha.)
O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – O Iata, no 

passado, serviu também como ponto de atendimento 
da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, da Mad Maria, 
minissérie da Rede Globo.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
aqui vai uma solicitação do Senador Ivo Cassol para o 
MEC. Estou fazendo, por escrito, um pedido para que 
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o Ministério assuma de vez tanto a escola do Iata, que 
é da Unir, como também a escola de Rolim de Moura, 
antiga escola agrícola, a fim de atender os nossos alu-
nos e a demanda reprimida que existe em um instituto 
competente e sério.

Por isso, esse Instituto pode contar com a par-
ceria deste Senador, Ivo Cassol, do Deputado Carlos 
Magno e dos demais pares do meu Estado, pois o 
que queremos é que esse Instituto seja cada vez mais 
forte e conte com recursos para que as demandas da 
nossa população acadêmica sejam atendidas à altura.

Eram essas as minhas palavras, Sr. Presidente.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gim. Bloco/PTB – DF) – 

Somos nós quem agradece, nobre Senador Ivo Cas-
sol, brilhante representante do Estado de Rondônia. 

Convido para fazer uso da palavra, pela Liderança 
do Partido Verde, o Senador Paulo Davim. 

V. Exª dispõe de dez minutos. 
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Como Lí-

der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, volto a abordar um tema, nesta tribuna, 
que reputo de grande importância para todo brasileiro 
e para toda brasileira, que é o Seguro Obrigatório de 
Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores 
de Via Terrestre, conhecido por todos nós como DPVAT. 

O DPVAT foi criado em 1974, pela Lei nº 6.194, 
que foi modificada, em 2007, pela Lei nº 11.482, origi-
nária da Medida Provisória nº 340, de 2006, e pela Lei 
nº 11.945, de 2009, que também foi originária de uma 
medida provisória, a Medida Provisória nº 451, de 2008. 

O que ocorre é que o art. 3º da Lei nº 6.194, de 
1974, originariamente especificava as indenizações do 
DPVAT da seguinte forma: 40 vezes o salário mínimo 
em caso de morte – portanto, o valor atual deveria ser 
R$24.880; 40 vezes o maior salário mínimo por inva-
lidez permanente; e 8 vezes o maior salário mínimo 
para reembolso de despesas médicas. Era assim que 
a Lei nº 6.194 determinava as indenizações pagas 
pelo DPVAT. Só que a Lei nº 11.482, de 2007, alterou 
o art. 3º, revogando a paridade com o valor do salário 
mínimo e estabeleceu um valor fixo em real para as 
indenizações desde 2007. Ficou da seguinte forma: 
R$13,5 mil no caso de morte; R$13,5 mil no caso de 
invalidez permanente; e até R$2,7 mil para o reembol-
so de despesas médicas.

É fácil perceber que essa mudança na lei benefi-
ciou sobremaneira as seguradoras, aumentando-lhes o 
lucro e prejudicando as vítimas das lesões de trânsito 
ao diminuir as indenizações a cada ano. 

Mas o problema, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
não parou por aí. Em 2009, a Lei nº 11.945, em seu 
art. 30, deu ao Conselho Nacional de Seguros Priva-

dos a prerrogativa de estabelecer anualmente o valor 
correspondente ao custo da emissão e da cobrança 
da apólice ou do bilhete do Seguro Obrigatório de Da-
nos Pessoais Causados por Veículos Automotores de 
Via Terrestre. Portanto, a lei autoriza o CNSP a criar 
um critério para majorar o valor do seguro obrigatório 
anualmente. Então, o seguro obrigatório, as apólices, 
o pagamento, tudo isso é determinado pelo Conselho 
Nacional de Seguros Privados. Só que essa lei de 2009, 
que permitiu que o Conselho reajustasse o valor das 
apólices e da cobrança, congelou o pagamento das 
indenizações em R$13,5 mil. 

Em função disso, Sr. Presidente, dei entrada hoje 
a um projeto de lei que altera a Lei nº 6.194, de 19 de 
dezembro de 1974. O meu projeto atualiza o valor das 
indenizações do DPVAT, que estão congeladas há seis 
anos em R$13,5 mil. Nós usamos o Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor (INPC), para reajustar o valor 
das indenizações que desde 2006 estão congeladas. 
Apesar de o valor das indenizações estar congelado, 
o valor do seguro continua a sofrer majorações, por-
que cabe ao CNSP (Conselho Nacional de Seguros 
Privados) determinar o seu reajuste anual. Atualmente, 
esse valor deveria ser de R$18.505,11, utilizando-se 
o INPC. E foi exatamente isso que nós apresentamos 
em nosso projeto. Então, ficou o seguinte...

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 
– PR) – Senador Paulo Davim, só um minuto, por fa-
vor, para anunciar aqui os 27 finalistas do Projeto Jo-
vem Senador.

Obrigado pela presença de todos. Enfatizo que 
é uma composição de maioria feminina. Parabéns às 
mulheres, que estão cada vez mais ocupando seus 
espaços.

Muito obrigado, Senador.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Pois 

bem, Sr. Presidente. Então, esse valor, atualizado, pas-
sará para R$18.505,11 em caso de morte; R$18.505,11 
em caso de invalidez permanente; e R$3.701,00, como 
reembolso, no caso de despesas de assistência médica 
e suplementares devidamente comprovadas.

Portanto, esse projeto de lei atualiza os valores 
e cria esse indexador. Do contrário, esse valor, daqui 
a um ou dois anos, estará defasado. E esse projeto de 
lei, o nosso projeto, atrela ao Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor. Eu acho que é um projeto de lei 
que traz um benefício, corrige esse equívoco da Lei no 
6.194, de dezembro de 1974, que congelou os valores 
das indenizações em R$13,5 mil, e seguramente, Sr. 
Presidente, traz benefícios à população em geral, so-
bretudo àqueles que sofrerem algum tipo de acidente 
de trânsito.
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Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, apresentamos 
um outro projeto de lei que altera essa mesma lei, em 
outro artigo. A lei estabelece que o laudo feito pelo IML 
(Instituto Médico Legal) deverá ser específico para os 
acidentes de trânsito, quando, na verdade, o DPVAT 
não tem nada a ver com a finalidade e as atribuições 
do IML, porque o IML faz uma perícia criminal e não 
uma perícia civil. Portanto, nós mudamos a lei, fazen-
do com que o laudo do IML também sirva para essas 
questões...

(Soa a campainha.)
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – ... do 

DPVAT, do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais 
Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre, 
porque, atualmente, o médico legista emite um laudo 
criminal e, depois, tem de emitir outro laudo criminal 
para a seguradora, o que não é competência nem é 
prerrogativa do IML. Isso só está aumentando o trabalho 
braçal dos médicos legistas, trazendo cansaço, aumen-
tando o volume de trabalho e prejudicando o trabalho 
propriamente dito, função do Instituto Médico Legal.

O que a Sociedade Brasileira de Medicina Legal 
deseja? Que o laudo do IML sirva também para o laudo 
exigido pelo DPVAT, pela seguradora que administra as 
questões do seguro de acidentes de trânsito. 

Portanto, são os dois projetos que demos entra-
da, na tarde de hoje, nesta Casa. Acredito que os dois 
trarão benefícios concretos para a sociedade. Primeiro, 
pela atualização das indenizações praticadas em caso 
de morte e invalidez permanente e em gastos com 
medicamentos. Segundo, porque simplifica, permitindo 
que o laudo pericial feito nos Institutos Médicos Legais 
pelo Brasil afora também sirva para as seguradoras, 
não sendo necessário, portanto, um laudo complexo, 
burocrático, que só faz aumentar o trabalho dos legis-
tas dos IMLs, dificultando o trabalho para o qual foram 
criados os Institutos Médicos Legais no Brasil.

Era isso, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Paulo Davim, o Sr. 
Gim deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Sérgio Souza.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 
– PR) – Obrigado, Senador Paulo Davim. 

Convido, como próxima oradora inscrita, a Sena-
dora Lídice da Mata.

Passo a Presidência, de fato e de direito, ao Pre-
sidente José Sarney.

O Sr. Sérgio Souza, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra, a Senadora Lídice da Mata.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores... 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senadora Lídice, queria pedir licença a V. Exª.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – 
Pois não.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 
AP) – Eu sei que a Mesa já o fez, mas eu queria também 
saudar os nossos Jovens Senadores, que estão aqui 
assistindo à nossa sessão. Ontem, tive a oportunidade 
de recebê-los e de dizer a todos eles que realmente 
a Casa se sente muito honrada com esse programa 
que fizemos, com esse projeto de trazê-los até aqui 
para que eles pudessem exercer, durante alguns dias, 
essa função. Quero dizer que essa é uma experiência 
muito boa, porque, da do ano passado, por exemplo, 
nós temos já tramitando aqui na Casa alguns projetos 
apresentados pelos Jovens Senadores do Brasil. Va-
mos esperar a contribuição que eles vão dar este ano 
aos nossos trabalhos. Muito obrigado. 

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – 
Muito obrigado, Senador por permitir essa saudação. 
Aproveito também para cumprimentar, dentre os Jo-
vens Senadores, o estudante Danilo de Amor Divino 
dos Santos, representante do Estado da Bahia, que é 
meu conterrâneo, cachoeirano, da minha terra natal. 
Quero saudá-lo, portanto, em nome de toda Bahia, e 
dizer da nossa felicidade de tê-lo aqui.

Obrigada, Danilo.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Isso é para ressaltarmos o trabalho do nos-
so Presidente desse projeto, que é o Senador Paulo 
Davim. (Palmas.)

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – Pa-
rabéns ao Senador Paulo Davim.

Sr. Presidente, em pouco mais de 40 anos, o 
Dia Nacional da Consciência Negra, 20 de novembro, 
transformou-se em realidade, uma realidade que pode 
e deve ser celebrada. 

Criado a partir da iniciativa do poeta gaúcho Oli-
veira Silveira, um grande militante do movimento negro 
brasileiro, que pertencia ao Grupo Palmares e que, à 
época, buscava uma releitura da história do Brasil a 
partir da visão dos excluídos e oprimidos, hoje, o 20 
de novembro é comemorado oficialmente em todo e 
Brasil, sendo que mais de 700 cidades brasileiras o 
tornaram feriado. Entre elas, infelizmente, Salvador 
ainda não pôde fazer isso, por uma limitação da Lei 
Orgânica do Município, que determina um limite para o 
número de feriados municipais, embora sejamos, sem 
dúvida alguma, a maior cidade negra do nosso Brasil. 
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Mas nós substituimos o feriado por intensas ma-
nifestações populares que ocorrem e que estão ocor-
rendo no dia de hoje na nossa Capital. Certamente, 
ainda temos muitas razões para lutar.

Em nosso País, ainda morrem, por homicídios, 
proporcionalmente, mais jovens negros do que jovens 
brancos; 53% dos homicídios registrados no Brasil 
atingem pessoas jovens, das quais mais de 75% são 
negros (pretos e pardos), de baixa escolaridade, maio-
ria homens, segundo dados do Ministério da Saúde.

E eu quero saudar a audiência pública realizada 
hoje na Comissão de Direitos Humanos, pelo seu Presi-
dente, Senador Paulo Paim, que debateu essa questão.

Esses indicadores levaram o Governo Federal, 
por meio da Secretaria de Promoção da Igualdade 
Racial (Seppir), a lançar o Plano de Prevenção à Vio-
lência contra a Juventude Negra. Segundo a Ministra 
Luiza Bairros, titular da Pasta, o objetivo é levar o pro-
grama aos 132 Municípios mais violentos do País. O 
programa envolverá ações voltadas para as áreas de 
educação, com ensino em período integral; criação 
de espaços culturais em áreas violentas; estímulo ao 
empreendedorismo juvenil; e capacitação das forças 
policiais para lidar com jovens negros.

A Ministra também visitou o Presidente José 
Sarney, do Senado Federal, que integrará esta cam-
panha contra a violência contra a juventude negra do 
nosso País.

A minha Bahia infelizmente, talvez por ser o Es-
tado de maior presença negra, lidera o ranking nacio-
nal de homicídios de jovens com idades entre 15 e 24 
anos, o maior índice, portanto, de crimes contra jovens 
negros do Brasil. 

Quero reafirmar, ainda assim, que, apesar dessa 
triste realidade, hoje é um dia de celebração, não a ce-
lebração do ideal de uma sociedade ideal, até porque, 
como diz o poeta/cantor Gilberto Gil: “a perfeição é uma 
meta”. Falo da celebração das gigantescas conquistas 
que não só a comunidade negra brasileira alcançou, 
mas o Brasil como um todo. Digo isso porque o com-
bate ao racismo, a promoção da igualdade racial e a 
mobilidade social servem a todos os brasileiros e não 
apenas aos negros; serve até mesmo para aqueles 
que são contra o rico processo que estamos vivendo. 
Claro que ainda há distorções graves na sociedade 
brasileira, claro que o racismo ainda se faz presente 
em muitos espaços do nosso país, claro que a desi-
gualdade racial ainda é uma realidade, mas também 
é realidade que, nos últimos 40 anos, demos passos 
significativos não só para o enfrentamento desse qua-
dro de desigualdade, como também demos passos 
largos para sua superação.

Por isso, temos que celebrar a estrondosa vitória 
que tivemos, no Supremo Tribunal Federal, este ano, 
com a aprovação, por unanimidade, do sistema de co-
tas para negros no ensino superior brasileiro, calando 
a voz dos setores conservadores que acreditavam que 
a Suprema Corte fecharia os olhos para essa gritante 
discriminação. 

Do mesmo modo, temos que celebrar a presença 
de mais de um milhão de jovens negros que já passa-
ram ou ainda estão cursando as universidades, graças 
às demais políticas de ações afirmativas, dentre elas o 
ProUni e as cotas sociais, ambas propostas pelo nos-
so Governo – Presidente Lula e Presidenta Diíma –, e 
aprovadas, por grande maioria, no Congresso Nacional. 

Também temos que celebrar o fato de quase toda 
a rede de ensino público, no Brasil, refletir, discutir e 
debater o dia de hoje, o Dia Nacional da Consciência 
Negra, nas salas de aula, para que, assim, as nossas 
crianças possam crescer livres dessa moléstia cha-
mada de racismo.

Temos que comemorar a conquista do Estatudo 
da Igualdade Racial, nascido nesta Casa do Senado 
Federal.

E as vitórias não param por aí. Apesar da forte 
polêmica em andamento sobre o conceito de classe 
média, registra-se, agora, em pesquisa realizada pela 
Secretaria de Assuntos Estratégicos, que aproximada-
mente 80% dos 30 milhões que saíram do estado de 
pobreza são de origem negra. 

Mais ainda, temos que celebrar a corajosa atitude, 
da Senadora Marta Suplicy, hoje Ministra da Cultura, 
que está lançando, na cidade de São Paulo, editais 
para artistas e produtores negros, rompendo, assim, 
com uma clássica queixa realizada pelos representan-
tes da cultura negra de que não conseguiam gerenciar 
aquilo que produziam. Até mesmo na televisão, espaço 
onde os negros, até hoje, são tratados de forma desi-
gual e discriminatória, já temos sinais extremamente 
positivos de mudança, seja nos enredos das novelas, 
nos protagonismos de alguns artistas negros e até 
mesmo na abordagem sobre a temática. Vide a ampla 
cobertura que tivemos, em todas as redes de televi-
são, que iniciaram os seus programas jornalísticos, no 
dia de hoje, dando as celebrações do Dia Nacional da 
Consciência Negra. 

Quem assistiu, hoje pela manhã, às redes de te-
levisão, ao jornalismo das redes de televisão nacional, 
pôde constatar essa realidade.

Nós deixamos de ter o Dia da Consciência Negra 
como um dia comemorado, Senador Paulo Paim, no 
gueto daqueles que eram vanguarda da luta contra o 
racismo em nosso País para tê-lo hoje comemorado 
por toda a imprensa nacional, de maneira oficial, como 
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já fizemos algumas vezes, inclusive, aqui no Senado 
e no Congresso Nacional, com sessões solenes, mas 
principalmente para ter comemoração que toma conta 
de todo o País no dia de hoje. Duas das principais ca-
pitais brasileiras, São Paulo e Rio de Janeiro, tiveram 
essa data como feriado, além de mais 692 cidades do 
nosso País.

Enfim, são muitas as vitórias que teríamos que 
elencar aqui se quiséssemos ser detalhistas, mas 
todas que citei acima são emblemáticas e merecem 
destaque. Também merece destaque a etapa que es-
tamos vivendo hoje no Brasil, que coloca, de uma vez 
por todas, a questão racial na agenda política brasi-
leira, o que não pode ser tratado apenas como figura 
de retórica, pois exigirá não apenas das lideranças 
políticas, autoridades e representantes sociais uma 
nova postura, como também exigirá das lideranças 
do movimento negro brasileiro abertura e habilidade 
para a condução das suas reivindicações neste novo 
momento. E a palavra chave é negociação. Essa é a 
palavra chave que emerge desse movimento político 
que nós, vitoriosamente, comemoramos em nosso País. 

Acabamos de vir de um processo político eleitoral. 
Na cidade do Salvador, todas as chapas que dispu-
taram tiveram um vice-prefeito negro, uma conquista 
da nossa luta. Já tivemos também candidatos a pre-
feito negros, mas todas as chapas que disputaram a 
eleição em Salvador neste ano tiveram como seu vice 
um líder negro da nossa cidade, ou uma líder negra 
da nossa cidade.

Eu quero neste momento, portanto, homenage-
ar e saudar a Vereadora Olívia Santana, que foi um 
quadro político dos mais expressivos do movimento 
negro da nossa cidade e do Brasil, que foi candidata 
a vice-prefeita na chapa de Nelson Pelegrino. A chapa 
vitoriosa também tem uma vice negra.

Embora a denúncia seja um fato extremamente 
positivo para a correção e punição dos crimes de racis-
mo, é fundamental também, a partir de agora, come-
morar as medidas proativas que impeçam que esses 
fatos ocorram e que previnam no nascedouro esse mal 
que ainda persiste em nossa sociedade. E, para tanto, 
temos que contar com a participação de todos, todos 
aqueles que desejam uma nação plural, diversa, que 
lute para que seus cidadãos respeitem a diversidade 
cultural, a diversidade religiosa, a diversidade social 
existente no nosso País. E que respeite sobretudo a 
democracia, pois sem ela não teremos a mínima con-
dição de alcançar nenhum dos demais objetivos.

Quero homenagear todos os blocos afros do meu 
Estado, saudando meu companheiro João Jorge, do 

Olodum; Jerônimo, esse grande compositor baiano; 
Alberto Pitta, do Cortejo Afro; Vovô, do Ilê Aiyê; Bujão 
e tantas outras lideranças dos nossos blocos afros que 
mantêm viva a nossa luta antirracista através da luta 
pela preservação cultural.

E quero também agradecer e homenagear o 
nosso companheiro de partido e de luta Zulu Araújo, 
ex-presidente da Fundação Palmares do Brasil.

Viva o 20 de novembro!
Viva o Dia Nacional da Consciência Negra!
Viva o Brasil democrático e de inclusão racial e 

social!
Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 

– Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Pela ordem, Senador Randolfe. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
nos termos do art. 336, inciso II, do Regimento Inter-
no, requeiro a V. Exª urgência para o Projeto de Lei 
do Senado nº 129, de 2012, de autoria da Comissão 
Parlamentar de Inquérito que apura supostas irregu-
laridades do Ecad e que dispõe sobre a gestão cole-
tiva de direitos autorais e estabelece condições para 
o exercício das prerrogativas do Escritório Central de 
Arrecadação e Distribuição.

Este requerimento é para que o projeto objeto 
da CPI que presidi, Sr. Presidente, seja apreciado, o 
quanto antes, pelo Plenário do Senado.

Comunico a V. Exª que já existe acordo de Líde-
res e que já existe sobre a mesa requerimento subs-
crito pelos Líderes em prol da urgência para votação 
dessa matéria.

Nesses termos, peço deferimento, Excelência.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Ordem do Dia.
Perdão, vou ler o requerimento de V. Exª antes 

da Ordem do Dia.
O Requerimento do Senador Randolfe Rodrigues 

é um requerimento de urgência, como ele mesmo 
acaba de relatar, para o PLS nº 129, de 2012, de au-
toria da CPI que apurou supostas irregularidades do 
Ecad, que dispõe sobre a gestão coletiva de direitos 
autorais e estabelece condições para o exercício das 
prerrogativas do Escritório Central, cujo objetivo é a 
arrecadação e a distribuição dos direitos relativos à 
execução pública de obras musicais e lítero-musicais 
e de fonogramas. 

É o seguinte o Requerimento na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O requerimento acaba de ser lido e será sub-
metido à votação após a Ordem do Dia.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. GIM ARGELLO (Bloco/PTB – DF) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Presidência quer também comunicar ao Ple-
nário – e peço a atenção dos Srs. Senadores porque 
julgo de grande importância – que, para proporcionar 
mais ampla acessibilidade possível a relatórios da Pre-
sidência e documentos que guardam a memória do 
Senado desde o Império até nossos dias, a Mesa da 

Casa promoveu, por ação da Secretaria-Geral da Mesa, 
da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 
da Secretaria do Arquivo e da Biblioteca Nacional, a 
digitalização de todo o acervo disponível nesta Casa 
sobre a memória do Senado do Império.

Sendo assim, é uma grande contribuição que nós 
acabamos de dar a todos aqueles que se interessam 
pela história e a todos os pesquisadores da história 
legislativa do Brasil.

Esse trabalho envolveu, durante muitos e muitos 
meses, a Secretaria-Geral da Mesa, a Secretaria de 
Editoração e Publicações, o Arquivo e a Biblioteca do 
Senado Federal.
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Portanto, acho da maior importância, embora seja 
um fato que nós estamos prestando à cultura brasileira, 
à história brasileira.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – 

ORDEM DO DIA

Item 1.
O Item 1 é uma emenda constitucional que está 

em processo de votação, mas, sendo evidentemente 
clara a falta de número, nós vamos adiar a matéria.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Item 2.

Proposta de Emenda à Constituição para con-
tagem de prazo.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
 Nº 42, DE 2012

Quarta sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
42, de 2012, tendo como primeiro signatário o 
Senador Sérgio Souza, que cria Tribunal Re-
gional Federal.
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.

A matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas, em fase de discussão em pri-
meiro turno, quando poderão ser oferecidas emendas 
por um terço, no mínimo, da composição do Senado.

Em discussão a proposta. (Pausa.)
Não havendo oradores, encerro a discussão.
A matéria constará da Ordem do Dia da próxima 

sessão deliberativa para prosseguimento da discussão.
O SR. GIM (Bloco/PTB – DF) – Sr. Presiden-

te, quanto ao Item nº 3, existe acordo com todos os 

demais Líderes da Casa para colocar em votação. É 
uma matéria tranquila, que foi bastante discutida e é 
de interesse de todos os Senadores. Sudeco, Sudam...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Vou promover o anúncio da matéria para ser 
submetida ao Plenário. Essa comunicação tinha sido 
feita à Mesa pelo Senador Romero Jucá e agora por 
V. Exª, tendo todos os Senadores conhecimento dela.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Item 3:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 92, DE 2012

Continuação da discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara nº 92, de 2012 (nº 
3.430/2008, na Casa de origem), de iniciati-
va da Presidência da República, que dispõe 
sobre a criação de cargos em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superio-
res – DAS e de Funções Gratificadas, desti-
nados ao Ministério da Integração Nacional, 
à Superintendência do Desenvolvimento do 
Centro-Oeste – SUDECO, à Superintendência 
do Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE, 
à Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazônia – SUDAM e ao Departamento Na-
cional de Infraestrutura de Transporte – DNIT.
Parecer favorável, sob nº 1.388, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Rodrigo Rollemberg.

Discussão do projeto. (Pausa.)
Não havendo oradores, encerro a discussão.
Em votação.
As Senadoras e os Senadores que o aprovarem 

permaneçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado.
A matéria vai à sanção e será feita a devida co-

municação à Câmara dos Deputados.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. GIM ARGELLO (Bloco/PTB – DF) – Sr. 
Presidente, muito obrigado. É uma matéria muito im-
portante. Toda a Sudeco, todo o Centro-Oeste e demais 
órgãos agradecem.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Sr. 
Presidente, da mesma forma, gostaria de registrar a 
importância da criação de cargos na Sudene, na Su-
deco, na Sudam e também de superintendências do 
DNIT em Estados onde não há, como no Estado de 
Roraima e o Estado do Amapá. 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Pela ordem, Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas 
para cumprimentar também. A criação desses cargos é 
de suma importância para o desenvolvimento da Região 
Centro-Oeste. Estou tocando só no caso da Sudeco. 
Hoje estive com o Marcelo Dourado discutindo a neces-
sidade desse Projeto. Parabenizar o autor e o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Wellington Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Também, da mesma 
forma, comemorar aqui com o Senador Gim Argello e 
outros Parlamentares, não só do Distrito Federal, mas 
de todo o Centro-Oeste, por essa importante medida 
da criação desse órgão regional. 

Da mesma forma, dizer da alegria de termos con-
dições de uma estrutura, tanto da Sudene como da Su-
dam, com a criação dos cargos que são fundamentais 
para esse trabalho. Destaco aqui o atual Superintenden-
te da Sudene, Luiz Gonzaga Paes Landim, que vinha 
aqui acompanhando e mostrando a importância dessa 
nova estrutura. Então, parabenizar aqui pela votação. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. 
Presidente, o voto da oposição é favorável, destacando 
que a oposição tem que fazer oposição ao Governo 
e não ao País.

É surpreendente ver uma matéria jornalística 
afirmando que nós votamos 74% dos projetos do Go-
verno favoravelmente. Se nós não pudéssemos votar 
pelo menos 74% favoravelmente a projetos do Governo, 
não seria um Governo, seria uma tragédia.

É evidente que há projetos necessários, indispen-
sáveis, insubstituíveis, que Governo ou oposição no 
Parlamento devem aprová-los. E tem sido este o nosso 
comportamento: votar contra projetos do Governo quan-
do entendemos não atenderem ao interesse público e 
votar favoravelmente quando atenderem ao interesse 
público. E é o caso. Nem sempre somos favoráveis à 

criação de cargos, especialmente comissionados, mas 
há aqueles que são necessários, são indispensáveis, 
e por isso nós votamos favoravelmente.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco/PSDB – 
PB) – Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Cássio Cunha Lima, Senador.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco/PSDB – 
PB. Sem revisão do orador.) – Na condição de ex-su-
perintendente da Sudene, não poderia deixar de me 
manifestar nesta ocasião, seguindo a orientação do 
meu Líder, Senador Alvaro Dias, mas deixando aqui 
consignada a preocupação constante que temos com 
o inchaço da máquina pública federal, com a criação 
reiterada e repetida de cargos num País que tem hoje 
um custo extremamente elevado para o funcionamento 
da sua máquina pública, mas com o compromisso que 
nós da Oposição temos com o País.

Estamos dando esse crédito de confiança ao Go-
verno para que os cargos sejam criados, mantendo a ex-
pectativa de que a ocupação dessas funções observe a 
meritocracia, os talentos da burocracia brasileira, aqueles 
que compõem as carreiras de Estado, e que não sejam 
mais um instrumento de aparelhamento desses órgãos, 
como se tem observado, lamentavelmente, em pratica-
mente toda a estrutura do Governo Federal na atualidade.

Portanto, nós, que compomos o PSDB e a oposi-
ção brasileira, estamos dando esse crédito de confiança 
e votaremos a favor da proposta. Contudo, manifestando 
a nossa preocupação, sobretudo no passo seguinte, 
que é a ocupação desses cargos, para que eles não 
sejam utilizados mais uma vez para o aparelhamento 
da máquina estatal em nosso País.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 
AP) – Sendo matéria administrativa, a Mesa vai subme-
ter, extrapauta, o Projeto de Resolução nº 67, de 2012.

Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO  
Nº 67, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução nº 67, de 2012, de iniciativa da Co-
missão Diretora, que ratifica, com base no art. 
98, inciso III, do Regimento Interno do Senado 
Federal, o Ato da Comissão nº 14, de 2012. 

Ao Projeto poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão.

O avulso já se encontra distribuído, no plenário, 
a todos os Srs. Senadores.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, encerrada 

a discussão.



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  21  62121 

Em votação. 
As Senadoras e os Senadores que o aprovarem 

permaneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado.

É o seguinte o parecer oferecendo a redação final:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Discussão da redação final. (Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, aprovada a 
redação final.

A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Encerrada a Ordem do Dia. 

É a seguinte a matéria não apreciada e trans-
ferida para a próxima sessão deliberativa or-
dinária:

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 63, DE 2011

Votação, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 63, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Valdir Rau-
pp, que altera a redação do art. 3º da Emen-
da Constitucional nº 62, de 9 de dezembro de 
2009, para ampliar o prazo de adesão ao re-
gime especial de precatório até a data de 31 
de dezembro de 2012.

Parecer sob nº 1.017, de 2012, da Comissão 
Diretora, Relatora: Senadora Marta Suplicy, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Passamos à votação do requerimento de ur-
gência, já lido, do Senador Randolfe Rodrigues. 

Quero, também, comunicar ao Plenário que para 
a votação dessa matéria administrativa a Presidência 
teve a oportunidade de consultar todas as Lideranças 
da Casa.

Passamos à apreciação do Requerimento nº 987, 
de 2012, de urgência, lido no período do expediente 
para o Projeto de Lei nº 129.

Em votação.
As Senadoras e os Senadores que aprovarem a 

urgência permaneçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado.
A matéria figurará na Ordem do Dia da segunda 

sessão deliberativa ordinária, nos termos do art. 336, 
II, do Regimento Interno.

Encerrada a Ordem do Dia.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Voltamos à lista de oradores.

Está inscrita, pela Liderança, a Senadora Ana 
Amélia. (Pausa.) 

Não está presente.
Senador Armando Monteiro. (Pausa.) 
Também não está presente.
Voltamos à lista de oradores inscritos, esgotada 

a lista dos oradores de Lideranças. 
O Senador Rodrigo Rollemberg com a palavra.
Senador Sérgio Souza, peço a V. Exª que venha 

presidir a Casa, que estava presidindo tão bem. 

O Sr. José Sarney, Presidente, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Sérgio Souza.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, 
hoje, em primeiro lugar, eu quero cumprimentar to-
dos os Senadores pela aprovação do projeto que vai 
garantir a estruturação definitiva das superintendên-
cias de desenvolvimento regional, Sudene, Sudam e 
Sudeco, que são instrumentos imprescindíveis para o 
desenvolvimento regional.

Ainda na semana passada, tivemos a instalação 
do Condel, Conselho Deliberativo da Sudeco, um pas-
so importante. Agora, o Senado aprova esse projeto e 
estamos analisando a Medida Provisória nº 581, que 
regulamenta o Fundo de Desenvolvimento do Centro-
-Oeste. Todos esses instrumentos vão garantir o plane-
jamento, a formulação de políticas e a implementação 
de políticas de desenvolvimento regional, especial-
mente, no caso da Sudeco, no Centro-Oeste brasileiro.

Mas hoje, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, celebramos o Dia Nacional da Consciência Ne-
gra. Quero fazer um registro especial desta questão, 
que, a meu ver, precisa ir muito além da perspectiva 
simbólica e do sentido histórico que carrega em si, 
porque diz respeito não apenas a uma dívida cívica, 
inscrita na história do País, mas refere-se a uma ex-
clusão cotidiana, real, infelizmente ainda inscrita na 
sociedade brasileira.

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – Se-
nador Rodrigo, V. Exª me concede um breve aparte?

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Com a palavra, o Senador Randolfe.

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – Será 
um aparte inusitado. Desculpe-me ter perdido o de-
bate sobre o Projeto de Resolução nº 67, que acabou 
de ser aprovado pelo Plenário. E, como o Presidente 
Sarney vai sair da Presidência e deixá-la ao Senador 
Sérgio Souza, eu faço questão de, antes da saída do 

Presidente, cumprimentar V. Exª e a Mesa pela iniciativa 
e pelo Projeto de Resolução nº 67, que resolve, que, 
primeiro, dá uma satisfação clara à sociedade da dis-
posição desta Casa em relação à coisa pública. Esse 
projeto de resolução resolve a situação do chamado 
14º e 15º salários. Inclusive, antes de a Câmara dos 
Deputados e antes de o Congresso Nacional votarem 
o final desses institutos, esta Casa fica protegida por-
que resolve a questão da tributação em relação ao 14º 
e ao 15º salários. Na mesma medida, esse projeto de 
resolução deixa para os parlamentares, as Srªs e os 
Srs. Senadores, a faculdade e a possibilidade de eles 
próprios resolverem a questão da tributação sobre o 
passado. É uma satisfação, uma resposta desta Casa 
à opinião pública. E eu costumo dizer que exemplos 
arrastam, palavras convencem. Esse é um caso de 
exemplo. Oxalá a Câmara dos Deputados siga o exem-
plo que nós estamos dando com a aprovação desse 
Projeto de Resolução nº 67. Esse projeto de Resolu-
ção nº 67, sem dúvida, Sr. Presidente, é uma atitude 
republicana. E eu repito: eu espero que a Câmara dos 
Deputados se inspire nesse Projeto de Resolução para 
resolver a questão e a polêmica em relação ao 14º e 
ao 15º salário, sobre o que esta Casa, o Senado da 
República já decidiu, inclusive pelo seu fim. Eu quero 
cumprimentar V. Exª, cumprimentar toda a Mesa pelo 
Projeto de Resolução e pela medida que o Plenário 
acabou de aprovar. Agradeço a aquiescência e a con-
descendência do Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Muito obrigado a V. Exª, Senador Randolfe 
Rodrigues.

E grato a V. Exª, Senador Rodrigo Rollemberg, 
por ter permitido a intervenção do Senador Randolfe 
Rodrigues.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF) – Associo-me ao Senador Randolfe Rodrigues 
pelas suas palavras em relação a esse tema e cum-
primento V. Exª.

Bom, retomando o meu pronunciamento, nós vi-
vemos no Brasil uma exclusão cotidiana, real, ainda 
explícita na sociedade brasileira.

E por que digo isso? Porque não é possível achar 
que o racismo no Brasil é algo tácito e casual quando 
sabemos que, segundo o Ministério da Saúde, 75% do 
total de homicídios cometidos contra jovens no País 
têm como vítimas pessoas negras (Fonte: Sistema 
de Informações de Mortalidade/MS), Senador Paulo 
Paim. Um dado que se torna ainda mais grave quan-
do sabemos que a soma de homicídios em 10 países 
que lidam com conflitos armados, como Iraque, Índia, 
Israel e Afeganistão, ainda é menor que o total de ho-
micídios ocorridos aqui no Brasil. O dado é do Mapa 
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da Violência 2012, produzido pelo Instituto Sangari. 
Segundo o Instituto, apenas aqui na capital do País, 
morrem cinco vezes mais negros do que brancos em 
crimes violentos.

Isso significa que vivemos aqui no Brasil uma 
guerra não declarada, diária, eivada de preconceitos 
e violência, ainda não devidamente discutido pela opi-
nião pública. Na última semana, o DataSenado divulgou 
pesquisa de opinião pública sobre Violência Contra a 
Juventude Negra no Brasil, realizada em 123 Municí-
pios, com um dado preocupante: mais da metade dos 
entrevistados entendem que a sociedade se choca 
menos com a morte violenta de um jovem negro do 
que com a de um jovem branco.

Um dado que comprova o quanto de descaso e 
desumanidade que ainda atinge a população negra 
no Brasil. Ainda que tenhamos avançado de maneira 
expressiva em políticas afirmativas e na valorização 
do negro, a face mais cruel da pobreza e da exclusão 
continua a ter cara e cor no Brasil, continua a ser negra.

Apesar de serem a maioria da população econo-
micamente ativa (PEA), os negros são ainda os que 
mais sofrem com o desemprego no Brasil, segundo 
Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED-2011), 
feita peio Dieese em parceira com a Fundação Seade 
e o Ministério do Trabalho.

Segundo o Censo da Educação Superior 2011, 
realizado pelo MEC, quadruplicou o número de jovens 
negros em universidades do país nos últimos 15 anos, 
no entanto, 91% da população jovem negra ainda está 
fora das universidades.

Foi um crescimento importante, mas ainda com 
um grande caminho a percorrer para que possamos 
atingir na educação a mesma proporção apresentada 
no censo, garantindo igualdade de oportunidades à 
população negra e indígena. A política das cotas nas 
universidades brasileiras foi um dos avanços mais im-
portantes que tivemos recentemente, não só para os 
negros no Brasil, mas para a democracia brasileira.

A construção da igualdade no Brasil está direta-
mente ligada à educação e a política de cotas foi um 
passo fundamental nesse processo, mas o desafio ain-
da é muito maior na luta pela quebra dos preconceitos 
onde um racismo mascarado ainda persiste. Na pró-
pria indústria cultural, a imagem do negro geralmente 
é uma caricatura de exotismo ou ignorância. Embora 
tenha crescido o protagonismo de atrizes, cineastas, 
literatos e atores negros, há raríssimos momentos em 
que a questão é tratada de forma mais profunda.

Houve avanços importantes, principalmente desde 
o mandato do ex-presidente Lula, agora consolidados 
pela Presidenta Dilma Rousseff. 

Aproximadamente 80% dos novos integrantes da 
classe média brasileira são negros, informa a pesqui-
sa Vozes da Classe Média divulgada pela Secretaria 
de Assuntos Estratégicos da Presidência da Repúbli-
ca. Segundo o estudo, a renda da população negra e 
parda no Brasil passou de R$158 bilhões, em 2002, 
para R$352 bilhões, em 2012, um aumento de 123%.

Com a maior participação no mercado formal de 
trabalho (carteira assinada e direitos trabalhistas), mais 
acesso à educação e mais facilidades em conseguir 
crédito para o consumo, essa população viu a renda 
melhorar em um ritmo mais intenso. Além desses fato-
res, políticas públicas adotadas pelo Governo Federal 
– como aumento real de salário mínimo e programas 
sociais de transferência de renda, caso do Bolsa Fa-
mília – contribuíram para esse crescimento.

No entanto, essa ascensão ainda não se reflete 
na sociedade como um todo, também não corresponde 
à representatívidade e à presença dessa população na 
vida brasileira. Segundo o IBGE, os negros têm renda 
mensal equivalente a 54% da média dos brancos e a 
parcela dos 10% mais pobres entre os negros chega 
a ser mais de 57 vezes menor que os 10% mais ricos 
entre os brancos.

Os avanços já conquistados pela sociedade bra-
sileira precisam de consolidação em políticas publicas 
que, longe do paternalismo ou da pieguice, possam 
criar bases efetivas que consolidem a extraordinária 
força mestiça brasileira que hoje nos faz uma referên-
cia mundial da diversidade cultural.

Com a fibra de resistência na luta simbolizada 
por Zumbi, novos quilombos e quilombolas, novos ca-
poeiras, novos b-boys, novos rappers, novos atores 
culturais, novos mestres, novos saberes, novas ex-
pressões negras se apresentam para criar uma nova 
história, para eliminar a escravidão do desemprego, do 
trabalho mal pago, do preconceito cultural, da nefasta 
exploração do homem pelo homem, da intolerância 
religiosa ofensiva às manifestações dos cultos afros.

E, por falar nisso, quero parabenizar o Governo 
Federal por ter instituído o Dia Nacional da Umban-
da, comemorado na última semana, no dia 15, um 
reconhecimento legítimo dessa manifestação que, 
independentemente de crenças e credos, está enrai-
zada na cultura brasileira, na beleza dos cantos e das 
danças, na força estética e simbólica de um povo que 
se afirmou pela cultura, pelo poder extraordinário do 
batuque, que é nosso, é brasileiro, herdado da África, 
mas aqui reapropriado em novas linguagens.

A mesma força do tambor que ecoa nos terreiros 
é a força do tambor que ecoa em nossa música, que 
ecoa em nosso País. Por isso, vejo nessa homenagem 
ao “mundo negro” também uma homenagem à cultura 
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brasileira, uma forma de afirmação generosa de nossas 
diferenças. Diferenças que são constitutivas de uma 
cultura, e que não podem ser objeto de apagamento 
sociocultural.

Zumbi era filho de guerreiros angolanos, e seu 
nome quer dizer “a força do espírito presente”. O Zumbi 
histórico de uma Palmares com certeza se multiplicou 
e continua vivo, presente nas lutas pela igualdade no 
Brasil. E neste Dia Nacional da Consciência Negra, 
quero evocar o sentido mais universal e libertário deste 
eterno Zumbi para que a Consciência aqui celebrada 
seja global, universal, não seja apenas negra, que seja 
de todos nós, que não se atenha ao diálogo restrito 
de negros para negros, mas que dialogue verdadeira-
mente o Brasil com sua diversidade. É preciso mostrar 
a contribuição efetiva dos negros não apenas para a 
construção de cultura afrodescendente no País, mas 
para a formação da cultura brasileira, em sua totalidade.

Quero, aqui, registrar, Sr. Presidente, Senador 
Capiberibe, o nosso profundo apreço à cultura negra e 
a nossa convicção de que o País, o Brasil, pode cons-
truir, com todas as contribuições culturais presentes 
na sua imensa diversidade cultural, um caminho dife-
rente para a sociedade brasileira, sendo também uma 
referência e um exemplo para o mundo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Rodrigo Rollemberg, 
o Sr. Sérgio Souza deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. João Capiberibe.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/PSB 
– AP) – Bem lembrado, Senador Rodrigo Rollemberg. 
Acho que o nosso País consolidou seu desenvolvimen-
to com bases em vários preconceitos, inclusive contra 
aqueles que mais contribuíram para o desenvolvimen-
to do Brasil, que foram os africanos, trazidos durante 
500 anos na condição de escravos para o nosso País.

Dando sequência, pela ordem de inscrição, Se-
nador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente, Senador João Capiberibe.

Também faço minhas as palavras do Senador Ro-
drigo Rollemberg no que diz respeito ao Dia Nacional da 
Consciência Negra, que comemoramos esta semana. 
E nós temos, aqui no Congresso Nacional, avançado e 
muito na defesa dos interesses das classes raciais. Os 
negros têm ocupado grande espaço e ganhado grande 
espaço na inserção social e econômica, principalmente 
na garantia ao acesso a vagas, a concursos públicos, 
como proposto pela PEC última apresentada e apro-
vada aqui, no Senado Federal, que reserva também 
cotas, nas escolas públicas, nas universidades públi-

cas, de até 50% para as pessoas carentes, inclusive 
aqueles que têm uma diversidade racial.

Sr. Presidente, venho hoje à tribuna para falar so-
bre um tema que está chamando a atenção de todo o 
Planeta. O assunto que tem muito preocupado muitos 
países, inclusive o Governo brasileiro, e que chama a 
atenção de todos nós também é o conflito na Faixa 
de Gaza, conflito armado entre Israel e a Palestina. 
Afinal, até agora há pouco, tínhamos dados de que 
120 foram os mortos no conflito armado entre os dois 
países, sendo que quase a totalidade foi no Estado 
Palestino e somente três no Estado de Israel. Há uma 
preocupação, porque 27 das 117 mortes ocorridas 
até agora no Estado da Palestina foram de crianças, 
com toda certeza, civis, com toda certeza, indefesas. 
Não se trata aqui de defender qualquer um dos lados 
envolvidos, ou Israel ou o Hamas, mas me parece ab-
solutamente fundamental evitar a todo custo a morte 
de crianças e inocentes de qualquer origem. 

Dessa forma, antes de qualquer coisa, somo 
minhas palavras àquelas que defendem o imediato 
cessar-fogo nesse conflito. O ideal seria que, a partir 
dessa nova crise, o mundo pudesse, enfim, negociar 
um acordo de paz entre palestinos e judeus que asse-
gurasse a existência dos dois países, com uma defi-
nição clara e definitiva de seus respectivos territórios. 
É absolutamente legítima a pretensão do podo judeu 
em manter a sua terra e, sobre ela, viver em paz, sem 
quaisquer riscos à sua população. 

Porém, é igualmente justo que o povo palestino 
tenha o mesmo direito de possuir seu território e au-
todeterminar livremente seu destino, escolher o seu 
destino, respeitando, obviamente, a paz na região.

Em seu discurso na abertura da 67ª Assembleia 
Geral da ONU, em Nova York, no último dia 25 de se-
tembro, a Presidente Dilma Rousseff voltou a defen-
der a soberania da Palestina como forma de reduzir 
os conflitos no Oriente Médio.

Nas palavras da Presidente, com as quais eu 
concordo integralmente, “apenas uma Palestina livre 
e soberana poderá atender aos legítimos anseios de 
Israel por paz”.

Em verdade, a defesa da criação de um Estado 
Palestino é comum a praticamente todos os principais 
líderes mundiais, tendo sido, inclusive, defendida pelo 
presidente reeleito dos EUA, Barack Obama.

Há controvérsias quanto ao processo, sendo que, 
para alguns, o Estado Palestino deveria ser o fim, e 
não o começo das negociações entre os atores envol-
vidos, enquanto outros advogam maior agilidade na 
determinação do novo país.

Porém, há quase unanimidade em reconhecer o 
direito palestino ao seu próprio território e, além dis-
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so, em acreditar que a paz no Oriente Médio passa 
necessariamente por essa decisão.

O problema, Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senado-
res, meu caro Prefeito de Ângulo, Sr. Pedro Vicentin, 
que aqui nos visita, na tribuna de honra do Senado 
Federal, é que já passou da hora de solucionarmos 
este impasse. O mundo assiste há décadas, desde a 
criação do Estado de Israel, à evolução dos conflitos 
entre árabes e judeus naquela região.

As razões e motivações de cada lado do confron-
to são conhecidas, muitas delas até mesmo legítimas, 
e praticamente todas são justificadas. Cada um tem 
seu ponto de vista e defende seus interesses, sejam 
econômicos, culturais ou religiosos. Contudo, a pers-
pectiva de fim do conflito ainda parece distante, mesmo 
que tenhamos a convicção de que todos aqueles que 
lá vivem anseiam por paz, independente do lado do 
território em que vivam, do lado palestino ou do lado 
do Estado de Israel.

A ONU e, repito, todas as principais lideranças 
mundiais também fazem coro permanente pela paz, ou 
seja, aparentemente não faltam motivos nem vontade 
para um desfecho. Faltam atenção e ação. Ação diplo-
mática sem a necessidade de provocar nenhum derra-
mamento de sangue, seja de judeu, seja de palestino.

Quem sabe, agora, que acabou de ser reeleito 
o Presidente dos EUA, a maior economia do Planeta, 
não seja enfim o momento de, imediatamente após o 
cessar-fogo, aprofundarmos as negociações e buscar-
mos a solução definitiva dessa crise, que afeta dire-
tamente todos os demais países no que diz respeito 
à economia.

Não basta o clamor para que não haja ações que 
envolvam a retirada de seres humanos injustamente. 
Nós devemos tratar, por exemplo, da sustentabilida-
de através da energia, através do petróleo, mas uma 
guerra como essa aumenta o custo do petróleo, o bar-
ril do petróleo em nível global, e quem paga a conta 
somos todos nós.

Recentemente, Sr. Presidente, o Presidente dos 
Estados Unidos da América reconheceu o direito de 
Israel defender seu povo – posição que compartilho 
–, porém deixou clara sua resistência a uma invasão 
terrestre a Gaza, preocupação que eu também com-
partilho. Aliás, aparentemente, mais uma vez, a maio-
ria dos líderes mundiais que se pronunciaram sobre o 
assunto, inclusive nossa Presidente Dilma Rousseff, 
externaram contrariedade a uma invasão israelense 
à Faixa de Gaza.

Para tanto, é fundamental o cessar-fogo de am-
bos os lados. Que o Hamas possa encerrar os ataques 
de morteiros e mísseis ao território israelense e que 
Israel possa fazer o mesmo.

Tenho grande dificuldade em vislumbrar qual-
quer tipo de ganho para o povo palestino quando a 
manutenção dos ataques do Hamas tem resultado na 
morte de crianças e inocentes em Gaza, a partir da 
reação de Israel.

Concedo um aparte ao Senador Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Quero 

cumprimentá-lo, prezado Senador Sérgio Souza, pela 
maneira como agora trata do conflito entre Israel e Pa-
lestina, que tanto preocupa a todos nós, brasileiros, e 
a outras pessoas em todo o mundo. V. Exª, levando em 
consideração inclusive as ponderações da Presiden-
ta Dilma Rousseff, do Presidente Barack Obama e do 
Secretário-Geral da ONU, soma o seu apelo para que 
possa haver uma trégua e o caminho da paz. Ainda 
há pouco, recebi o Prof. Edward Kaufman, que é ju-
deu de Israel e um dos que, ainda hoje pela manhã, 
fizeram uma palestra no Itamaraty a respeito da pos-
sibilidade de árabes e judeus, no Brasil, poderem dar 
um exemplo de congraçamento, de entendimento e 
inclusive colaborar para que possa haver um melhor 
entendimento entre Israel e a Palestina, já que aqui, no 
Brasil, temos uma tradição de entendimento entre os 
povos de todas as origens. Então, V. Exª fala com esse 
espírito, o espírito de nós, brasileiros. Eu me lembro 
muito bem do Presidente Lula, no Clube Monte Líbano, 
que, preocupado com o conflito de Israel com a Pa-
lestina, transmitiu aos árabes, às pessoas de origem 
árabe ou palestina e aos sírio-libaneses que, quando 
vai ao Hospital Albert Einstein, ele observa médicos 
de origem judia colaborando com médicos de origem 
árabe-palestina; quando vai ao Hospital Sírio Libanês, 
ele também observa o mesmo. Mas assim também é 
em todas as instituições que conhecemos: V. Exª no 
Paraná; eu próprio na Fundação Getúlio Vargas, na 
Universidade de São Paulo, na Pontifícia Universidade 
Católica, em praticamente todas as instituições de en-
sino superior e se formos observar o que se passa ali, 
em meio àquela multidão da Rua 25 de Março, onde 
pessoas de todas as origens se espalham pelas lojas. 
Há algumas semanas, eu estava caminhando com o 
Fernando Haddad, então candidato a Prefeito de São 
Paulo, e ele mostrava o local onde seu pai tinha loja, 
mas também ali eram ora iranianos, ora coreanos, ora 
judeus, palestinos, japoneses, pessoas de todas as 
origens que ali estavam colaborando, interagindo uns 
com os outros. Daí a sugestão do Prof. Edward Kau-
fman de que possamos, brasileiros de origem árabe, 
brasileiros de origem judia, eventualmente, até ir para 
Israel e Palestina e mostrar que é possível um bom 
entendimento. Então, as palavras de V. Exª são exata-
mente no sentido de que a paz é possível. É possível 
que Israel venha a reconhecer o Estado da Palestina e 
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que a Palestina também venha a reconhecer Israel, de 
tal maneira que possam esses povos, efetivamente, o 
quanto antes, provocar menos mortes, menos aflição 
a seus familiares, mas também a todos os povos. É 
importante que esse espírito de entendimento presi-
da as relações entre Israel e Irã e os demais países 
árabes e todos os países do Oriente Médio. Quero 
congratular-me com V. Exª pelo espírito de promover 
a paz que caracteriza o seu pronunciamento, Senador 
Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Obrigado, Senador Eduardo Suplicy. De fato é uma 
preocupação de todos nós. Cumprimento também o 
colega advogado, Procurador aqui do Distrito Federal, 
Leite Chaves, que nos visita na tarde de hoje.

Sr. Presidente, Sr. Senador Suplicy, senhoras e 
senhores, sem qualquer intenção de apontar culpados, 
parece-me evidente a superioridade bélica de Israel 
em comparação ao seu inimigo. O número de palesti-
nos mortos expõe essa situação. São três judeus, até 
o meio da tarde, pelos dados que nós tínhamos aqui, 
contra 114 palestinos. Parece-me que isso é muito 
claro no número de mortos. E é sabido por todos nós, 
pela comunidade internacional, que o aparato bélico 
do Estado de Israel é um dos melhores do Planeta.

Parece-me fundamental, portanto, para o bem-
-estar de seu povo, que o Hamas e todos os demais 
representantes palestinos decidam pelo cessar-fogo e 
possam sentar-se à mesa para negociar, com a parti-
cipação da ONU, da Liga Árabe e de todos os demais 
atores envolvidos no assunto, inclusive o Brasil, uma 
saída pacífica para o impasse entre as duas nações.

Se não for possível uma solução imediata, que 
sejam estabelecidos prazos ou um cronograma de dis-
cussões com metas, mas, sobretudo, que o bom senso 
prevaleça em defesa da harmonia no Oriente Médio.

Vejo com satisfação e esperança as notícias que 
informam o crescimento da pressão mundial por um 
acordo em Gaza. E chegou agora há pouco, em torno 
de 15h40min, uma notícia retirada do G1 e da Folha 
de S.Paulo online de que o Hamas anuncia um cessar-
-fogo, mas que Israel está negando esse cessar-fogo. 
Isso muito nos preocupa, porque o poderio bélico – re-
pito – de Israel é conhecido como sendo muito superior 
ao do Estado da Palestina.

O Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas, Ban Ki-moon, que estava no Cairo e está a 
caminho de Israel, pediu um cessar-fogo imediato e 
disse que uma operação israelense por terra em Gaza 
seria uma “escalada perigosa” que deve ser evitada.

A posição da União Europeia foi no mesmo sen-
tido. Os Ministros de Relações Exteriores e de Defesa 
do bloco, reunidos ontem, propuseram o fim imediato 

das hostilidades e insistiram na proposta de dois Es-
tados na região: Israel e Palestina.

A situação atual sublinha uma vez mais a ne-
cessidade urgente de se mover para uma solu-
ção de dois Estados, permitindo ambos os la-
dos para viver lado a lado em paz e segurança.

Uma vez que criarmos ou admitirmos a criação 
do Estado Palestino e que Israel também o reconhe-
ça, isso pode vir a trazer uma solução para a região, 
afirmam os ministros em conjunto.

Também é esperada a presença, ainda nesta 
terça-feira, da Secretária de Estado americana Hillary 
Clinton, em Israel, para mais uma tentativa de alcançar 
um cessar-fogo imediato.

Enfim, Sr Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
todos aqueles que nos ouvem pela Rádio Senado e 
que nos assistem pela TV Senado, estamos em pleno 
século XXI, época em que a humanidade atingiu pro-
gressos inimagináveis há poucas décadas. No entan-
to, infelizmente o mundo ainda convive com algumas 
ignomínias, dentre as quais o conflito entre judeus e 
palestinos certamente merece destaque.

É inaceitável que continuemos compactuando 
com tamanha incapacidade de resolver uma crise cuja 
solução é compartilhada por praticamente todos os pa-
íses do globo: a criação de dois Estados soberanos e 
livres que convivam lado a lado, em paz.

Que esse absurdo conflito seja encerrado imedia-
tamente, acabando com as injustificáveis mortes, e que 
ele possa servir de ponto de partida para a construção 
de um Oriente Médio pacífico e tolerante.

Era o que tinha a dizer na tarde de hoje, Sr. Pre-
sidente.

Muito obrigado. Uma boa tarde a todos.
O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/

PSB – AP) – Parabéns, Senador, pelo seu discurso 
conciliador em busca da paz, que é tão necessária 
não apenas para judeus e palestinos, mas também 
para toda a humanidade.

Nota da Presidência. 
A Presidência designa o Deputado Raimundo 

Gomes de Matos como membro titular, em substitui-
ção ao Deputado Bruno Araújo, e o Deputado Bruno 
Araújo como membro suplente, em substituição ao De-
putado Cesar Colnago, para integrarem a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 587, de 2012, conforme Ofício nº 967, de 2012, da 
Liderança do PSDB na Câmara dos Deputados. 

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao devido processo. 

É o seguinte o Ofício:
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O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/
PSB – AP) – A Presidência designa o Senador Cyro 
Miranda, como membro titular, em substituição ao 
Senador Alvaro Dias, para integrar a Comissão Mista 
destinada a proferir parecer à Medida Provisória n° 

587, de 2012, conforme o Ofício n° 237, de 2012, da 
Liderança do PSDB no Senado Federal.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao devido processo.

É o seguinte o Ofício:
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O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/
PSB – AP) – O Senado Federal recebeu o Ofício n° 
2.067/2012, do Presidente da Câmara dos Deputados, 
submetendo à apreciação desta Casa o Projeto de Lei 
de Conversão n° 23, de 2012, que altera as Leis n°s 
10.233, de 5 de junho de 2001, e 12.404, de 4 de maio 
de 2011, para modificar a denominação da Empresa de 

Transporte Ferroviário de Alta Velocidade S.A. – ETAV 

para Empresa de Planejamento e Logística S.A. – EPL, 

e ampliar suas competências; e revoga dispositivo da 

Lei n° 11.772, de 17 de setembro de 2008 (proveniente 

da Medida Provisória n° 576, de 2012).

É o seguinte o Projeto:
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O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/
PSB – AP) – Com referência ao Projeto de Lei de 
Conversão n° 23, de 2012, que acaba de ser lido, a 
Presidência comunica ao Plenário que o prazo de 45 
dias para apreciação da matéria encontra-se esgotado, 
e a sua vigência foi prorrogada por Ato do Presidente 
da Mesa do Congresso Nacional e esgotar-se-á em 
13 de dezembro.

Prestados esses esclarecimentos, a Presidência 
inclui a matéria na Ordem do Dia da sessão delibera-
tiva de quarta-feira, dia 21.

O SR. PRESIDENTE (João Capiberibe. Bloco/
PSB – AP) – Prosseguimos com... Agora, é a vez de 
um Líder. 

Passo a palavra ao Senador Armando Monteiro, 
do PTB de Pernambuco. 

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores, a sociedade acompanhou, na 
semana passada, o belo desempenho dos alunos do 
Senai na Olimpíada do Conhecimento, realizada em 
São Paulo. Fato até que mereceu um registro e um 
comentário do Senador Aécio Neves, em sua coluna 
de ontem, na Folha de S.Paulo, em que ele reconhece 
o modelo vitorioso do processo de formação desses 
jovens através de um braço de formação profissonal 
que está vinculado à indústria brasileira. 

Setecentos alunos disputaram provas em 54 ocu-
pações profissionais e competiram simultaneamente 
no torneio WorldSkilIs Americas, que envolveu 24 pa-
íses das Américas e do Caribe. Os campeões estarão 
em Leipzig, Alemanha, em 2013, para a etapa global 
do torneio de educação profissional. Mais do que uma 
disputa juvenil, a Olimpíada deve ser vista simbolica-
mente como catalizadora do novo paradigma do ensino 
profissionalizante que o Brasil deve adotar.

O salto a ser dado na educação é vital, se con-
siderarmos a necessidade de o Brasil formar mais de 
7,2 milhões de profissionais de nível técnico até 2015, 
para dar conta da demanda do nosso mercado. Isso é 
o que aponta o Mapa do Trabalho Industrial 2012, que 
foi elaborado pelo Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (Senai). Serão 1,1 milhão de vagas abertas 
para os jovens. E a entidade mostra que a remunera-
ção média das 21 ocupações técnicas de nível médio 
que hoje são mais demandadas é superior muitas ve-
zes aos salários que recebem diversos profissionais 
graduados. O ensino profissional pode, sim, garantir 
uma carreira estável e bem remunerada.

Tive o prazer de participar desse evento e posso 
aqui afirmar que essa iniciativa sempre esteve entre 
as nossas prioridades nas duas gestões que tivemos 
a honra de conduzir à frente da Confederação Nacio-

nal da Indústria. Não apenas por ser gratificante ver 
nossos jovens se distinguirem entre os competidores 
internacionais, mas porque acredito que investir em 
educação profissionalizante e inovação é a chave para 
o Brasil elevar a sua produtividade.

Essa visão levou inclusive a CNI a criar o Movi-
mento Empresarial pela Inovação, com o objetivo de 
impulsionar e aglutinar o empresariado em torno do 
mesmo objetivo. São iniciativas que se complementam, 
porque a educação é o pilar fundamental de uma so-
ciedade inovadora, de uma sociedade que é capaz de 
incorporar crescentemente o conhecimento aos seus 
processos de produção.

Srªs e Srs. Senadores, sabemos que o Brasil 
convive com a baixa qualificação de sua mão de obra. 
Esse é um dos principais gargalos que hoje criam 
obstáculos ao desenvolvimento das empresas e essa 
variável tem que ser, infelizmente, destacada como 
um fator de afeta, de forma decisiva, a produtividade 
do País, que não tem acompanhado, nos últimos dez 
anos, o crescimento da produtividade em escala glo-
bal. Superar esse problema nos remete à necessida-
de de enfrentar, logo no seu ponto de particla, visões 
que, infelizmente, ainda prevalecem sobre o processo 
educativo no Brasil.

Primamos pela cultura bacharelesca e nos esque-
cemos da formação técnica, bem como nossa matriz de 
ensino, sobretudo o superior, volta-se muito mais para 
a área de Ciências Humanas, lamentavelmente não 
contemplando a área das chamadas Ciências Exatas, 
colocando-se na contramão da tendência dos países 
que vêm experimentando maior desenvolvimento tec-
nológico. O Brasil tem aproximadamente 6,5 milhões 
de estudantes no Ensino Superior e 1,3 milhão no Téc-
nico. Isso não é sustentável para uma economia que 
busca o crescimento.

Quando consideramos o Ensino Superior, fica 
evidente que, para o salto tecnológico de que o País 
precisa, não formamos suficientemente engenheiros. 
Dados da OCDE mostram que, no País, a proporção 
de engenheiros em relação ao total de universitários 
é de apenas 4,6%, percentual que é bem maior em 
países como o Chile, por exemplo, que alcança qua-
se 15%, Japão, quase 20%, Coreia do Sul, 23%, para 
não falar de alguns outros países como Malásia, onde 
esse percentual atinge quase 50%.

O fato é que apenas 14% dos brasileiros jovens 
chegam aos cursos superiores, em comparação à mé-
dia de 40% observada nos países da OCDE. Quase 
90% desse contingente, cerca de 20 milhões, ficam fora 
das universidades e, ao mesmo tempo, sem formação 
profissional. São, portanto, condenados a empregos 
de segunda classe.



62158  Quarta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012

No caso do ensino profissionalizante, apenas 
6,6% dos jovens brasileiros entre 15 e 19 anos fazem 
essa opção. Na média dos 34 países da OCDE, são 
42%, com picos de 55% no Japão, 53% na Alemanha 
e mais de 40% na França e na Coreia do Sul.

O Brasil precisa de uma verdadeira revolução em 
sua matriz de ensino. Deve ousar, iniciando sobretu-
do uma reforma no Ensino Médio, tendo como foco a 
formação de profissionais capazes de se adaptar às 
novas ocupações e atividades, considerando que as 
tecnologias e modos de produção exigem, cada vez 
mais, força de trabalho flexível, com competências 
bem definidas. Infelizmente, ainda vivemos a dicoto-
mia entre os cursos acadêmicos e profissionalizantes 
e, muitas vezes, confundimos estes com o Ensino Téc-
nico, especialmente o industrial, numa linha contrária 
às melhores práticas internacionais.

Caras Senadoras e Senadores, o desempenho 
dos alunos do Senai, evidenciado nessa olimpíada, re-
vela a presença da indústria nacional, responsável pelo 
padrão de qualidade do ensino dessa instituição, mais 
do que sexagenária, que vem dando uma contribuição 
extraordinária ao País. O que seria da nossa indústria se 
não tivéssemos esse suporte estratégico fundamental do 
Senai? Mas será que isso não representa uma ilha de 
excelência, por assim dizer, que não encontra a neces-
sária sinergia com a política educacional brasileira nem 
apoio para disseminar-se e assim alcançar todos aque-
les que poderiam conquistar oportunidades de melhores 
empregos e salários por meio de um diploma técnico?

Essa situação, felizmente, começa a mudar. O 
Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Em-
prego (Pronatec), criado em boa hora pelo Governo da 
Presidenta Dilma, é, sem dúvida, um avanço, buscando 
ampliar, de forma ágil, as vagas para jovens na formação 
técnica de nível médio e aumentar a oferta de cursos de 
qualificação de curta duração. A iniciativa mobiliza um 
conjunto de atores e está fundada nessa compreensão 
de que precisamos promover parcerias, redes públicas 
federal e estaduais, redes de ensino privado e o Sis-
tema S, o que amplia as chances de bons resultados.

O Governo Federal também está expandindo sua 
rede de escolas para aumentar a oferta de cursos téc-
nicos de nível médio, e o Senai, em contrapartida, vai 
dobrar o número de matrículas até 2014, alcançando 
quatro milhões de matrículas-ano.

Concedo, com satisfação, um aparte ao nobre 
Senador Eduardo Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Preza-
do Senador Armando Monteiro, quero congratular-me 
com V. Exª por trazer aqui uma notícia tão positiva a res-
peito, primeiro, de como o Sistema S, o Senai, ligado à 
Confederação Nacional da Indústria e a todas as fede-

rações de indústrias, e inclusive à Fiesp, de São Paulo, 
tem expandido as possibilidades de treinamento técnico 
para pessoas que queiram ter um aprimoramento de sua 
formação para, inclusive, conseguirem mais oportunida-
des de trabalho, desenvolvendo a sua vocação. É muito 
importante que os jovens, os adultos tenham oportuni-
dades de aprimoramento. E isso é proporcionado pelo 
Senai. E é tão importante que V. Exª agora registra que 
o Governo da Presidenta Dilma, levando em conta in-
clusive toda a expansão de ensino nos diversos níveis, 
ocorrida durante o governo do Presidente Lula, agora 
amplia esses esforços, seja com o programa Pronatec, 
seja com a expansão das universidades federais e em 
entendimentos com todas as instituições de ensino nos 
mais diversos níveis, desde as creches, que também estão 
sendo objeto de preocupação do Ministro da Educação, 
Aloizio Mercadante. Mas também essa é uma preocupa-
ção tanto do Ministro da Educação como do Ministro de 
Ciência e Tecnologia e da própria Presidenta Dilma, que, 
ainda no Programa Café da Manhã de ontem, anunciou 
que mais de cento e poucas mil pessoas passarão a ter 
oportunidades de ensino no exterior em mais de sete 
países. E isso é considerado um fator fundamental para 
que o Brasil, na sua indústria e em todos os setores, de-
senvolva o progresso tecnológico suficiente. É necessário 
que nós tenhamos tanto em nível médio como em nível 
do ensino de mestrado e pós-graduação. E essas pes-
soas que agora ganharam o concurso poderão realizar 
estudos nas melhores universidades de vários países 
no exterior e contribuirão muito para que haja o avanço 
tecnológico, tão importante para o desenvolvimento da 
indústria brasileira. Meus cumprimentos a V. Exª.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE) 
– Agradeço o aparte de V. Exª e aproveito, Senador Su-
plicy, para informar que uma parcela expressiva dessas 
bolsas que irão viabilizar a presença de tantos alunos 
do Brasil no exterior é patrocinada pela Confederação 
Nacional da Indústria.

Portanto, creio que é uma outra vertente muito 
importante para que o Brasil possa vencer um pouco 
esse atraso, sobretudo esse gap tecnológico que, de 
alguma maneira, impossibilita o Brasil de ter ganhos 
de competitividade a curto prazo.

Mas quero, Senador Suplicy, destacar aqui que 
o Brasil precisa, de alguma maneira, se livrar dessa 
herança cultural que valoriza demasiadamente o diplo-
ma universitário, sem a compreensão de que o ensi-
no médio, o diploma técnico é que precisa valorizado 
neste País, meu caro Senador Paim.

O ensino médio muitas vezes é apenas uma etapa 
de passagem, e muitos não chegam à universidade, 
portanto, a sociedade que investe nesse longo ciclo de 
formação muitas vezes se depara com a circunstância 
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de que esse jovem que conclui o Ensino Médio não 
tem efetivamente bagagem, do ponto de vista técnico 
e profissional, não tem conhecimentos para poder ter 
uma inserção no mercado de trabalho.

Então, é hora de corrigir essa desconexão peri-
gosa entre ensino técnico profissional e ensino médio 
no Brasil. Talvez, meu caro Senador Paim, se pudés-
semos destacar, num pretensioso diagnóstico, quais 
os principais problemas hoje do sistema educacional 
no Brasil, teríamos que dizer que os elevados índices 
de evasão e repetência na educação básica, e baixa 
proficiência em matemática e em matéria fundamen-
tais; no segundo nível, essa desconexão entre o en-
sino técnico profissionalizante e o ensino médio; e, 
finalmente, a distorção da matriz do ensino superior, 
que, a meu ver, confere pouca prioridade às ciências 
exatas, às engenharias, que são, por assim dizer, as 
áreas fronteiriças do conhecimento tecnológico.

Portanto, é preciso que tenhamos a capacidade 
de corrigir essas distorções, para que o Brasil tenha um 
sistema educacional eficiente. E isso não é apenas um 
imperativo, vamos dizer, de justiça e da necessidade de 
promovermos jovens e permitir que eles tenham uma 
mais efetiva participação na sociedade: é também um 
imperativo econômico, não há nada mais importante 
para a economia do que um sistema educacional efi-
ciente que possa, efetivamente, capacitar os agentes 
do processo de desenvolvimento, permitindo que eles 
desenvolvam competências para que o País possa ter 
o desenvolvimento que esperamos.

Então, era esse o pronunciamento que eu gos-
taria de trazer, agradecendo a essa Presidência a to-
lerância do tempo.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Armando Monteiro, 
o Sr. João Capiberibe deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem, Senador Armando Monteiro.

V. Exª sabe que há uma concordância de minha 
parte, até porque venho também do Senai, sobre a 
importância do ensino técnico.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência, nos termos do disposto no § 3º, 
do art. 60 da nossa Constituição Federal, combinado 
com o art. 85 do Regimento Comum, convoca sessão 
solene do Congresso Nacional, a realizar-se no dia 29 
de novembro do corrente, quinta-feira, às 12 horas, no 
Plenário do Senado Federal, destinada à promulga-
ção da Emenda Constitucional nº 71, de 2012, que 
“Acrescenta o art. 216-A, à Constituição Federal para 
instituir o Sistema Nacional de Cultura.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Em votação o Requerimento nº 980, de 2012, do Se-
nador Walter Pinheiro, oriundo do Requerimento nº 44, de 
2012, da Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI, que 
requer licença para se ausentar dos trabalhos da Casa 
para participar, como representante desse colegiado, a 
convite da empresa Clarion Events, da segunda edição 
do InfraBrasil Expo & Summit, nos dias 28 e 29 de janei-
ro de 2013, no WTC Convention Center, em São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Em votação o Requerimento nº 986, de 2012, da Srª 
Ana Amélia, que requer licença para ausentar-se dos 
trabalhos da Casa para participar, como observadora 
parlamentar, das atividades da 67ª Assembléia Geral 
das Nações Unidas, no período de 5 a 9 de dezembro 
de 2012, em Nova Iorque, nos Estados Unidos.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram.

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Quanto ao requerimento do Senador Walter Pinheiro, 
nós também o colocamos em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam, da 
forma que li, permaneçam como se encontram.

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Foi lido anteriormente o Requerimento nº 981, 
de 2012, de Senadores membros do Conselho da 
Comenda de Direitos Humanos Dom Helder Câmara, 
solicitando a realização de sessão do Senado para a 
entrega da Comenda aos devidos agraciados da ter-
ceira premiação, a realizar-se no dia 11 de dezembro, 
terça-feira, às onze horas.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram.
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– A Presidência designa a Deputada Gorete Pereira, 
como membro suplente, para integrar a Comissão Mis-
ta destinada a proferir parecer à Medida Provisória nº 
589, de 2012, conforme o Ofício nº 559, de 2012, da 
Liderança do Bloco PR/PTdoB/PRP/PHS/PTC/PSL e 
PRTB na Câmara dos Deputados.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao devido processado.

É o Ofício:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT– 
RS) – Passamos a palavra, neste momento, ao Sena-
dor Suplicy. Enquanto S. Exª vai à tribuna, concedo a 
palavra, pela ordem, ao Presidente da Comissão de 
Assuntos Sociais, Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) – Muito obrigado, Sr. 
Presidente.

Quero fazer apenas um breve comunicado, com 
o devido respeito e a vênia do Senador Eduardo Su-
plicy. Quero associar-me, naturalmente, aos demais 
Senadores que aqui já se manifestaram no dia de hoje 
sobre esta data tão importante. 

Hoje se ������������������������������������comemora o Dia Nacional da Consciên-
cia Negra. Não poderia deixar de expressar minhas 
homenagens a nossos irmãos afro-brasileiros e, por 
seu intermédio, enaltecer também a figura de Zumbi 
dos Palmares, caro Senador Paulo Paim, morto em 20 
de novembro de 1965, um dos mais abnegados líderes 
desta Nação. À sua luta deve-se muito da liberdade que 
hoje alcançamos, ante sua fabulosa contribuição cultu-
ral na formação de nosso povo, ricamente manifestada 
nas artes, no folclore, nas crenças, no vocabulário, na 
culinária e em outros ramos tão diversificados e de tão 
ampla abrangência social.

Mas podemos dizer que ainda há muito a cons-
truir, no sentido da plena integração dos negros no 
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Brasil. Sua faixa de renda predominante ainda se situa 
na classe média baixa, sua expectativa de vida ainda 
persiste aquém do nível verificado nas outras camadas 
da população, sua inserção no mercado de trabalho 
ainda deixa muito a desejar. Enfim, sua dependência 
das políticas compensatórias, como as cotas univer-
sitárias e diferenciações pontuais, são a prova cabal 
de que temos ainda muito a refletir e fazer. Enquanto a 
escolaridade dos brancos é de 6,7 anos, a dos negros 
é de 4,5 anos, demonstrando que os negros saem da 
escola antes do tempo para ajudar na renda da família. 

Na universidade, nem mesmo as cotas têm sido 
capazes de propiciar um acesso mais expressivo, ante 
o esperado para os grupos de negros e pardos. 

Eu poderia aqui, Sr. Presidente, alongar-me em 
considerações como essas. Porém, detenho-me ape-
nas no óbvio. Que esta data nos sirva de advertência 
de que, na medida em que nossa sociedade e nossas 
instituições amadureçam, possa também amadurecer 
nosso sentimento de gratidão e respeito para que um dia 
possamos nos unir a esses irmãos de coração e alma, 
sem restrição, sem preconceitos, embalados no berço 
do autêntico reconhecimento e da verdadeira irmandade.

De forma, Sr. Presidente Paulo Paim, que eram 
essas as minhas homenagens que eu queria prestar 
também a este grande brasileiro que certamente con-
tribuiu muito para que nós chegássemos hoje, de fato, 
a uma condição de mais igualdade com nossos irmãos 
afro-brasileiros.

Era o que tinha dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Meus cumprimentos, Senador Jayme Campos.
Para mim, que devo ser o único Senador negro 

na Casa, é uma alegria enorme, Senador Suplicy – e 
sei que V. Exª vai tratar também do tema – ver que hoje 
mais de vinte Senadores dedicaram os seus discursos 
à linha de combate ao preconceito e a uma política de 
igualdade, de liberdade e de justiça.

Alguns dizem que 20 de novembro é dia de ne-
gro. Não é dia de negro. É dia de negro e de brancos, 
comprometidos com a liberdade e com a justiça! 

Por isso, meus parabéns a V. Exª.
É um dia de reflexão de homens e mulheres de 

bem, que querem um país sem preconceito. Parabéns 
a V. Exª e, antecipadamente, parabéns ao Senador 
Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Presidente Senador Paulo Paim, fico feliz que V. Exª 
esteja agora presidindo esta sessão, porque quero 
cumprimentá-lo por mais uma audiência pública que 
hoje realizou sobre a questão dos jovens, sobretudo 

dos jovens negros, mas de todas as raças e da violên-
cia a que, às vezes, têm sido submetidos em alguns 
lugares deste nosso Brasil.

E tantas foram as contribuições dos represen-
tantes da Seppir, da Secretaria de Direitos Humanos, 
da Secretaria-Geral da Presidência da República, do 
Ministério de Desenvolvimento Social e tantos profes-
sores e intelectuais que deram contribuição tão signi-
ficativa para a audiência de hoje. 

E, de fato, no Dia da Consciência Negra, celebrado 
neste dia 20 de novembro, quero convidar cada um dos 
negros de pele ou de coração deste País a lutar pela 
concretização da Lei nº 10.835, de 2004, que institui 
a Renda Básica de Cidadania. Não tenho dúvidas de 
que essa lei contribuirá para a construção de um país 
livre do preconceito e da discriminação em todas as 
suas formas e escalas, pois a Renda Básica não vê 
diferença entre brancos e negros, entre ricos e pobres, 
entre católicos e candomblecistas.

Eu sou um brasileiro de corpo branco, mas de 
alma libertária sem cor, Sou um católico que comungo 
com os anseios maiores expressos numa das orações 
mais belas da história da humanidade, “Eu tenho um 
sonho”, de 28 de agosto de 1963, proferida por Martin 
Luther King Jr.

Em meu corpo corre não só o sangue biológico, 
mas o sangue cultural, feito da mistura que reúne eu-
ropeus, índios e negros.

Nós, brasileiros, somos seres mestiços por na-
tureza.

A Renda Básica de Cidadania pode traduzir esse 
encontro de culturas em justiça social.

A Consciência Negra, assim como o teor da Lei 
nº 10.835, de 2004, nos ensina que a luta deve ir além 
da discriminação racial, pregando uma sociedade li-
vre e justa.

A Lei Áurea aboliu a escravatura, mas não foi 
capaz de apagar séculos e séculos de uma cultura 
voltada à escravidão e à inferiorização do negro. Mais 
de 100 anos depois da abolição, os negros ainda não 
são livres de fato, não tendo as mesmas condições 
de educação, de renda, de emprego, de saúde e de 
sobrevivência que os brancos.

O racismo brasileiro coloca os afrodescendentes 
em desvantagem, em uma condição claramente desi-
gual e desumana. Os negros ainda são segregados, 
discriminados, excluídos do País que construíram. Fo-
ram pés e mãos do senhor.

Joaquim Nabuco, em sua obra Minha Formação, 
previu esse cenário, dizendo que a escravidão marcaria 
por longo tempo a sociedade brasileira, porque ela não 
teria sido seguida de “medidas sociais complementares 
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em benefício dos libertados, nem de qualquer impulso 
interior, de renovação da consciência pública”.

Florestan Fernandes, em seu livro A Integração 
do Negro na Sociedade de Classes, reforça essa tese. 
Diz: “Não obstante, o dilema social representado pelo 
negro, liga-se à violência dos que cultivaram a repeti-
ção do passado no presente”.

Gilberto Gil, na canção “A mão da limpeza”, tam-
bém segue esse raciocínio:

Mesmo depois de abolida a escravidão
Negra é a mão
De quem faz a limpeza
Lavando a roupa encardida, esfregando o chão
Negra é a mão
É a mão da pureza
Negra é a vida consumida ao pé do fogão
Negra é a mão
Nos preparando a mesa
Limpando as manchas do mundo com água 
e sabão
Negra é a mão
De imaculada nobreza

Não há dúvida de que a abolição da escravatura 
no Brasil está incompleta. Os afrodescendentes são 
maioria em termos de população e minoria em termos 
de cidadania.

A Renda Básica de Cidadania é tão importante 
quanto se universalizar as boas oportunidades de edu-
cação para todas as crianças, todos os jovens, todos 
os adultos. É essencial inclusive para possibilitar que 
todos tenham as condições dignas de sobrevivência 
para poderem estudar. Isso porque prevê a eliminação 
da miséria e da pobreza, bem como a geração de opor-
tunidade para todos, sem levar em consideração a cor 
da pele. E eu posso afirmar, com segurança, que sua 
aplicação não será uma alforria restrita ao papel ou à 
letra da lei, pois alcançará as consciências.

E essa questão da consciência é fundamental, 
pois na medida em que todos compreenderem os 
benefícios desta Lei, inclusive aqueles que têm mais 
recursos financeiros, teremos condição de aprovar a 
criação de um mecanismo pelo qual se separará uma 
parte da riqueza da Nação para se formar um fundo 
que pertencerá a cada brasileiro.

Assim, aqueles que têm mais condições contri-
buirão para que eles mesmos e todos os demais ve-
nham a receber essa renda, com seu caráter universal 
e não discriminatório.

Milito em favor da aplicação da RBC como quem 
milita por uma abolição de verdade.

Quando falo nessa Lei, falo em uma inclusão es-
pontânea, de cada um segundo sua própria história, 

seus valores, suas expressões, uma inclusão demo-
crática, que não anula a diversidade.

O sociólogo português Boaventura Sousa San-
tos – no Foro Social de Porto Alegre, eu mesmo pude 
ali testemunhar quando ele defendeu a Renda básica 
de Cidadania incondicional – costuma dizer que “de-
vemos lutar pela igualdade toda vez que a diferença 
nos discrimina, mas devemos lutar pela diferença, toda 
vez que a igualdade nos descaracteriza”.

A grandeza da Renda Básica de Cidadania é po-
der trabalhar com a pluralidade, é poder compreender 
nas diferenças o conjunto da igualdade humana.

Sou defensor das cotas raciais, em caráter emer-
gencial, tanto que me manifestei favorável ao tema no 
dia 28 de junho último, quando a Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa do Senado, presi-
dida por V. Exª, Senador Paulo Paim, aprovou o Projeto 
de Lei da Câmara nº 180/2008, que prevê cotas raciais 
e sociais para o ingresso no ensino público superior.

Neste momento, as cotas são ferramentas impor-
tantes para impulsionar o negro a ocupar seu lugar na 
sociedade, seja em faculdades ou em postos de tra-
balho. Um balanço da Universidade de Brasília, uma 
das pioneiras na adoção das cotas, revela que em oito 
anos de funcionamento do Sistema de Cotas para Ne-
gros, o número de afrodescendentes na universidade 
aumentou de 2% para 10,5%. Houve um avanço con-
siderável. No entanto, ainda estamos longe do ideal.

Em 2014, quando o programa completar 10 anos, 
sua continuidade será avaliada pelo Conselho Univer-
sitário. Essas avaliações periódicas que vão acontecer 
não só em relação à UnB, mas a todas as universida-
des que aderiram às cotas, são fundamentais, pois as 
cotas, como uma política afirmativa aplicada em caráter 
temporário, têm uma missão a cumprir.

A missão de promover maior acesso de pessoas 
negras aos bancos de universidades públicas é cons-
titucional e necessária para corrigir distorções cultu-
rais históricas existentes no Brasil, inclusive conforme 
asseveraram os Ministros Lewandowski, o Ministro 
Barbosa e o Ministro Luiz Fux. No entanto, trata-se de 
uma medida temporária. É importante ressaltar que, 
de acordo com levantamentos realizados em faculda-
des nas quais as cotas foram adotadas, os cotistas 
tiveram desempenho tão bom quanto os alunos que 
ingressaram pelo sistema convencional.

Na Lei nº 10.835/2004 não há risco de discri-
minação ou dependência, pois a riqueza da Nação é 
dividida para cada um dos brasileiros, sem distinção.

A Renda Básica é incondicional, igual para todos. 
Não é uma lei para negros ou índios ou segmentos ou 
minorias. É uma lei para brasileiros.
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A experiência das cotas deixa ciaro que não 
adianta somente facilitar o acesso às universidades 
por meio das cotas, é preciso se preocupar também 
com a manutenção desses estudantes na graduação. 
A Renda Básica de Cidadania tem condições de ga-
rantir a permanência deles.

Essa renda não vai fazer com que os negros de-
sistam do trabalho ou da faculdade. Ao contrário, além 
de acabar com o sentimento de estigma inevitável quan-
do se trata de cotas e programas assistencialistas, a 
Renda Básica vai atender as necessidades vitais de 
cada um, permitindo a busca por melhores trabalhos 
e mais estudos.

Diante do sentimento de que os escravos negros 
nunca tiveram o direito de participar da riqueza da na-
ção, a renda para todos é um direito emancipatório, 
um grito de liberdade.

A Lei diz que a Renda Básica de Cidadania será 
alcançada em etapas, a critério do Poder Executivo, 
priorizando as camadas mais necessitadas da popula-
ção, o que significa que o Programa Bolsa Família pode 
ser visto como um passo importante de sua implemen-
tação. Assim, essa boa nova está chegando primeiro, 
e, sobretudo, quando for plenamente instituída, para 
aqueles que muitas vezes foram os últimos: os negros 
dos quilombos, os negros das favelas, os negros dos 
viadutos, os negros das filas de emprego, os negros 
das sarjetas, os negros dos corredores dos hospitais 
públicos, os negros de corpos e espíritos calejados, 
os negros dos presídios...

Em verdade, para efetivamente se alcançar aque-
les que se encontram tão marginalizados até para se 
inscreverem num programa que exige certas condicio-
nalidades e exigências burocráticas, a Renda Básica 
de Cidadania significará enorme simplificação pelo 
simples fato de que bastará a pessoa estar viva e ser 
residente no Brasil (até mesmo para os estrangeiros 
aqui residentes há cinco anos ou mais) para ter o di-
reito de recebê-la.

O Programa Bolsa Família iniciou-se em outubro 
de 2003, ao unificar os Programas Bolsa Escola, Bolsa 
Alimentação, Auxílio Gás e Cartão Alimentação. Es-
ses programas se iniciaram com experiências locais 
de Renda Mínima relacionada às Oportunidades de 
Educação – no Distrito Federai, em Campinas, Ribei-
rão Preto, Teresina, entre outras –, até que tomaram 
caráter nacional. Em dezembro de 2003, eram 3,5 
milhões de famílias beneficiadas pelo Bolsa Família. 
Após nove anos, em novembro de 2012, são cerca de 
13,7 milhões de famílias beneficiadas, o que corres-
ponde a mais de 50 milhões de brasileiros ou mais de 
um quarto dos 194 milhões de habitantes do Brasil.

O programa Bolsa Família contribuiu muito para a 
redução da pobreza absoluta e do nível de desigualda-
de no Brasil. O coeficiente de Gini, que havia atingido 
0,599 em 1995 e 0,601 em 1996, diminuiu gradualmen-
te, a cada ano, chegando a 0,594 em 2001, 0,587 em 
2002, 0,581 em 2003, 0,569 em 2004, 0,566 em 2005, 
0,559 em 2006, 0,544 em 2008, 0,530 em 2009, 0,526 
em 2010 e 0,519 em 2012. 

Apesar dos progressos alcançados, o Brasil ain-
da está entre os países mais desiguais do mundo. De 
acordo com o censo do IBGE de 2010, enquanto, no 
Brasil, os 10% mais pobres vivem com 1,1% da ren-
da nacional, os 10% mais ricos vivem com mais de 
44,5%. Na lista de 2012 dos países por igualdade de 
rendimentos do Banco Mundial, o Brasil é o 15º, com 
maior coeficiente de Gini ou a 15ª nação das mais de-
siguais do mundo. 

Vale destacar que, segundo o Retrato das De-
sigualdades, publicado pelo Ipea em 2011, 70% dos 
domicílios que recebiam os benefícios do Bolsa Família 
em 2006 eram chefiados por negros ou negras. É re-
levante que a situação dos negros é também próxima 
da dos índios. Pesquisa sobre o perfil indígena feita 
pelo DataFolha, encomendada pela Confederação da 
Agricultura e Pecuária pelo Brasil, publicada pela Fo-
lha de S. Paulo, em 10 de novembro último, revela que 
64% dos índios no Brasil são beneficiários do programa 
Bolsa Família, recebendo em média R$153,00 por mês. 

Uma das faces mais bonitas dessa lei que institui 
a Renda Básica de Cidadania é a que não faz qual-
quer distinção de raça, pois beneficia integralmente a 
raça humana.

E, como não basta uma consciência negra, mas 
uma consciência negra ativa, rebelde, transformadora, 
para lutar pela verdadeira liberdade, os negros preci-
sam, em uníssono, dizer à Presidenta Dilma Rousseff 
que a aplicação da Renda Básica de Cidadania é o 
caminho mais fácil, certo e rápido para se chegar a 
uma nação justa, 

conforme têm demonstrado os membros da Rede 
Mundial da Renda Básica, e conforme tem demons-
trado a experiência prática de 30 anos havida num 
local do mundo onde, por 30 anos consecutivos, se 
distribui aproximadamente 6% do Produto Doméstico 
Bruto para todos os seus habitantes, hoje cerca de 700 
mil, lá no estado do Alasca. Por se pagar uma renda 
básica igual para todos por 30 anos, tornou-se o mais 
igualitário dos 50 estados norte-americanos.

Segundo mensagem do Professor Celso Furta-
do, de Paris, datada de 8 de janeiro de 2004, ao Pre-
sidente Lula, o Brasil, um dos últimos países a abolir 
a escravidão, com a sanção da Lei de Renda Básica 
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de Cidadania, coloca-se na vanguarda daqueles que 
lutam pela construção de uma sociedade mais solidária.

Ao celebrar o dia de Zumbi dos Palmares, o dia da 
Consciência Negra, recorro à filosofia africana Ubuntu, 
para dizer que a crença no compartilhamento é o que 
conecta toda a humanidade.

Essa filosofia, Presidente Paulo Paim, cujo nome 
tem origem nos povos Banto, existe em muitos países 
da África. Significa acolhimento, respeito, entreajuda, 
partilha, comunidade, generosidade. Entre os inspira-
dores dessa filosofia estão Nelson Mandela, Desmond 
Tutu e Martin Luther King Jr.

Para explicar melhor essa ética africana, vou 
narrar o que ocorreu certa vez com um antropólogo 
que estava estudando os costumes de uma tribo na 
África. Essa história costuma estar sempre presente 
nas palestras que a jornalista e filósofa argentina Lia 
Diskin faz pelo mundo. No Festival Mundial da Paz, 
em Florianópolis, em 2006, ela brindou a plateia com 
esse relato que tão bem traduz o conceito de Ubuntu 
e também o da Renda Básica de Cidadania.

Ao concluir os seus trabalhos e se despedir de 
uma das tribos, o antropólogo teve a ideia de fazer 
uma brincadeira. Encheu um cesto bem vistoso com 
guloseimas que tinha comprado na cidade e o colocou 
debaixo de uma árvore. Reuniu as crianças da tribo 
em uma espécie de linha de largada e combinou que, 
ao seu sinal, elas poderiam correr até o cesto. Quem 
chegasse primeiro, ficaria com todos os doces.

Mas, entao, Presidente Paulo Paim, o que acon-
teceu? O antropólogo falou 1, 2, 3, podem largar!

Porém, para a surpresa do antropólogo, quando 
ele deu o sinal, as crianças imediatamente deram as 
mãos e saíram correndo todas juntas em direção ao 
cesto.

(Soa a campainha.)
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 

– Quando chegaram lá, dividiram entre si os doces,
O antropólogo, então, perguntou a razão de elas 

terem feito isso, se uma só poderia ficar com todos os 
doces. Uma delas respondeu: “Como uma de nós po-
deria ficar feliz se todas as outras estivessem tristes?” 
Isso é Ubuntu.

É com esse espírito da ética Ubuntu, que tem 
como uma de suas traduções “sou porque nós somos”, 
que eu convido todos os brasileiros a lutarem pela con-
cretização da Lei nº 10.835, de 2004.

A Renda Básica de Cidadania pode fazer do Bra-
sil um grande Palmares, onde negros, brancos, índios, 
mestiços possam viver em condições de igualdade, 
sem preconceito ou discriminação, dividindo as rique-
zas de uma terra que não tem cor.

Neste Dia da Consciência Negra, quero relatar, 
com muito orgulho, que a Universidade Zumbi dos Pal-
mares e a Afrobras concederam o Troféu Raça Negra 
para a Srª Bernice King, filha de Martin Luther King Jr., 
durante a cerimônia presidida pelo Reitor Prof. José 
Vicente. O Troféu foi entregue pelas mãos da nossa 
ex-colega no Senado, Benedita da Silva, ex-Prefeita, 
ex-Governadora do Rio de Janeiro, no dia de ontem, 
na cerimônia para a qual eu tive a honra de ser convi-
dado e em que estive presente.

Em “Where Do We Go From Here: Chaos or 
Community?”, de 1967, Martin Luther King Jr. diz: “Eu 
agora estou convencido de que o mais simples meio 
provará ser o mais eficaz – a solução para a pobreza 
é aboli-la diretamente por meio de uma medida agora 
amplamente discutida: a renda garantida.”

Uma boa maneira de honrar a memória de quem 
tão bem expressou “eu tenho um sonho: o sonho de 
ver meus filhos julgados pelo caráter e não pela cor de 
sua pele” será justamente nos unirmos para expres-
sar à nossa querida Presidenta Dilma Rousseff, assim 
como a todos os governadores e aos novos prefeitos 
recém-eleitos: que vamos colocar em prática a lei que 
institui a Renda Básica de Cidadania, aprovada por 
todos os partidos no Congresso Nacional, após os 
passos tão positivos que foram alcançados pelo Pro-
grama Bolsa Família.

Em 2006, por ocasião da abertura do �������XI ����Con-
gresso Internacional da Basic Income Earth Network 
(Bien) ou Rede Mundial da Renda Básica, tive a feli-
cidade de ouvir o comovente pronunciamento do Prê-
mio Nobel da Paz, Bispo Desmond Tutu, em que ele 
conclamou todos nós ali presentes para batalharmos 
pela implantação de uma renda básica incondicional 
como um direito à cidadania de, pelo menos, dois dó-
lares por dia em todos os países.

Dentre os presentes, estava o Bispo Zephaniah 
Kameeta da Namíbia, Presidente da Namibian Coalition 
for a Basic Income. Desde 2008, graças ao esforço do 
Bispo Zephaniah Kameeta, foi constituindo um fundo, 
voluntariamente levantado junto a pessoas da Namí-
bia, internacionais e das igrejas alemãs e, na vila rural, 
desde 2008, de Otjiviero, com apenas mil habitantes, 
a 100 quilômetros da capital Windhoek, ali se iniciou 
uma experiência pioneira e bem sucedida, que visitei 
pessoalmente em fevereiro do ano passado, de se pa-
gar cem dólares da Namíbia a todos seus habitantes.

Tanto para os negros como para os indígenas e 
pessoas de todas as raças, é importante compreender 
que a principal vantagem da Renda Básica de Cidada-
nia é justamente do ponto de vista da dignidade e da 
liberdade do ser humano. Conforme expõe tão bem o 
Prof. Philippe Van Parijs, da Universidade Católica de 



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  21  62165 

Louvain, em Real Freedom for all: What (if Anything) 
can justify capitalism? (1995) Oxford, Oxford Universi-
ty Press. Liberdade real para todos – o que (se é que 
alguma coisa) pode justificar o capitalismo? E também 
o fundador da Bien. Uma vez que uma pessoa e to-
das, em sua família, tenham o direito à Renda Básica 
de Cidadania, ela sempre terá a possibilidade de di-
zer não a uma única alternativa de atividade que lhe 
surja pela frente, se esta ferir a sua dignidade, colocar 
a sua saúde ou vida em risco, até que apareça uma 
nova oportunidade mais de acordo com a sua vonta-
de e vocação.

A primeira juíza negra do Brasil, a Desembar-
gadora Luislinda Dias de Valois Santos, captou muito 
bem esta percepção. Por isto, em 1º de maio de 2011, 
encaminhou uma carta à Presidenta Dilma Rousseff, 
propondo a rápida instituição da Renda Básica de Ci-
dadania.

Neste momento em que se registram cenas de 
violências dramáticas em nossas grandes metrópoles, 
conforme reportado, ainda hoje, na audiência pública 
que V. Exª presidiu, Senador Paulo Paim, por vezes 
envolvendo policiais de origem humilde, contravento-
res e até trabalhadores inocentes mortos em meio aos 
tiroteios, tenho a convicção, cada vez maior, de que 
a implantação plena da Renda Básica de Cidadania 
será um formidável passo de efetiva pacificação de 
nosso País pelo sentimento de realização, de solida-
riedade e de justiça, que passarão a estar presentes 
na sociedade brasileira.

Quero, na minha conclusão, Presidente Paulo 
Paim, informar que foram homenageados, ontem, na 
festa Troféu Raça Negra, promovida pela Universidade 
Zumbi de Palmares e pela Afrobras, a filha do ativista 
Bernice King, em homenagem ao pai, Martin Luther 
King Jr.; os artistas João Paulo Campos; Cacau Protá-
sio; Renato Sorriso e Macau, compositor de Olhos Co-
loridos, sucesso na voz de Sandra de Sá; os jogadores 
de vôlei Anderson, Fofão e Fabiana; o Vice-Presidente 
de Gestão de Pessoas e Desenvolvimento Sustentá-
vel no Banco do Brasil, Robson Rocha; a jornalista 
Glória Maria; o Ministro do Supremo Tribunal Federal, 
Luiz Fux; o Diretor de Redação da Folha de S.Paulo, 
Otávio Frias Filho; o Bispo Afonso Nunes de Angola, 
dentre outras personalidade relevantes.

Os shows, ali apresentados com muita alegria 
e dom artístico, contaram com a animação de Jai-

ro Oliveira, Luiz Melodia, Vanessa Jackson, Sandra 
de Sá, Happin Hood, Carlinhos Brown, Thulla Mello, 
Ducasse, Elisa Lucinda. A beleza e irreverência dos 
mestres de cerimônias estavam por conta dos atores 
Érico Brás, Patrícia de Jesus, jornalista Joice Ribeiro, 
do atleta Robson Caetano. Estavam lá, também, e fo-
ram premiados os Racionais, inclusive, Mano Brown, 
que expressou seu sentimento de preocupação com 
respeito à violência que atinge muitos dos jovens nas 
ruas de São Paulo hoje.

Muito obrigado, Senador Paulo Paim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Parabéns, Senador Suplicy, pelo seu pronuncia-
mento sobre, principalmente, 20 de novembro, data da 
consciência negra. Eu conversava com V. Exª e pedi 
desculpas e pedi que V. Exª comunicasse ao reitor, pois 
eu era um dos homenageados, mas não pude estar lá 
ontem. Por isso, me sinto contemplado pelo belo pro-
nunciamento que V. Exª fez da tribuna.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – E 
V. Exª muito tem merecido o Troféu Raça Negra, Pre-
sidente e Senador Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito obrigado, Senador Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência designa os Senadores José Pimentel 
e Wellington Dias, como membros titulares, em subs-
tituição aos Senadores Acir Gurgacz e Inácio Arruda, 
e a Senadora Angela Portela e os Senadores Acir 
Gurgacz, Delcídio do Amaral e Inácio Arruda, como 
membros suplentes, em substituição aos Senadores 
Eduardo Lopes, Wellington Dias, Pedro Taques, Antonio 
Carlos Valadares, para integrarem a Comissão Mista 
destinada a proferir parecer à Medida Provisória nº 
589, de 2012, conforme Ofício nº 157, de 2012, da 
Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo no 
Senado Federal.

O ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao devido processado. 

É o ofício: titular, Walter Pinheiro; suplente, Angela 
Portela. José Pimentel, titular; suplente, Acir Gurgacz. 
Wellington Dias, titular; suplente, Delcídio do Amaral. 
Lídice da Mata, titular; Inácio Arruda, suplente. Sena-
dor Walter Pinheiro, Líder do Bloco.

É o seguinte o Ofício:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Ainda, recebemos o seguinte ofício:

Ao Exmo Sr. Senador José Sarney, Presidente 
do Senado Federal. Assunto: alteração dos prazos no 
cronograma de tramitação do Projeto de Lei nº 24, de 
2012 – Projeto de Lei Orçamentária de 2013.

Exmo Sr. Presidente, na qualidade de Presidente 
da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, dirijo-me a V. Exª para solicitar a altera-
ção dos prazos de tramitação do Projeto de Lei nº 24, 
de 2012, em vigor, conforme cronograma anexo, tendo 
em vista a votação do parecer preliminar na 16ª Reu-
nião Ordinária, realizada nesta data. Na oportunidade, 
renovo a V. Exª protesto de elevada estima e distinta 

consideração. Deputado Paulo Pimenta, Presidente da 
Comissão Mista de Planos e Orçamentos.

Ainda, por obrigação de ofício, temos que ler o 
que foi alterado.

01. Leitura em sessão do Senado Federal, até 
31/08

02. Publicação e distribuição de avulsos, até 05/09
03. Realização de audiências públicas, até 05/10
04. Apresentação de emendas à receita e de re-

núncia de receitas ao Projeto, de 06/09 a 20/09
05. Publicação e distribuição de avulsos das 

emendas à receita e de renúncia de receitas, até 23/09
06. Apresentação, publicação e distribuição do 

Relatório da Receita, até 25/10
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07. Votação do Relatório da Receita e suas emen-
das, até 31/10

08. Apresentação, Publicação e Distribuição do 
Relatório Preliminar, até 31/10

09. Apresentação de emendas ao Relatório Pre-
liminar, de 1º a 6/1110. 

10. Votação do Relatório Preliminar e suas emen-
das, até 20/11

Apresentação de emendas aos projetos de lei, 
de 21/11 a 29/11. Publicação e distribuição dos avul-

sos das emendas, até 3/12. Apresentação, publicação, 
distribuição e votação dos relatórios setoriais, até 6/12. 
Apresentação, publicação, distribuição e votação do 
relatório do Relator Geral, até 14/12. Encaminhamento 
do parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional, 
até 19/12. Implantação das decisões do Plenário do 
Congresso Nacional e geração de autógrafos, até 22/12.

Esse é o relatório com as devidas modificações, 
ou seja, com as alterações.

É o seguinte o Ofício:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Passamos a palavra, neste momento, como Líder 
do PP, à nobre Senadora Ana Amélia. Em seguida, o 
Senador Pedro Taques; como Líder, o Senador Inácio 
Arruda; e, depois, a Senadora Ana Rita.

Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pela Li-

derança. Sem revisão da oradora.) – Caro Presidente 
Paulo Paim, queria, antes de iniciar este pronuncia-
mento, cumprimentar os Senadores e Senadoras, os 
nossos telespectadores da TV Senado e os ouvintes 
da Rádio Senado.

Ontem ouvi o Senador Jorge Viana a respeito 
da agenda que a Câmara terá na votação do fim do 
fator previdenciário. Queria compartilhar com V. Exª e 
cumprimentá-lo pela luta que teve ao longo do tempo 
em que eu, como jornalista, o acompanhava na sua 
briga. E agora estamos juntos nesse trabalho, Sena-
dor Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Dez anos, V. Exª como jornalista e eu no Parla-
mento. Agora, há dois anos juntos aqui no Parlamento.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Mérito 
seu. Vamos agradecer também ao Presidente da Câ-
mara, Marco Maia, por ter colocado essa matéria na 
agenda de votações, o que é muito importante. Então, 
é uma vitória dos aposentados, capitaneados pelo es-
forço do Senador Paim.

Eu queria, caros Senadores, dizer que o nosso 
País não pode se descuidar do comércio com os ou-
tros países se quiser garantir crescimento econômico 
sustentável nos próximos anos, reforçando a compe-
titividade. Mesmo em períodos de recessão interna-
cional, de retração do comércio, como é a situação 
atual, é preciso demarcar o território comercial lá fora. 
Ainda que seja o momento de reforçar internamente a 
economia brasileira, desprezar os mercados externos 
não é uma atitude inteligente. Aliás, reforçar o mercado 
interno tem sido praticamente uma política anticíclica 
em que o Governo passado, do ex-Presidente Lula, 
e o atual, da Presidente Dilma Rousseff, têm atuado 
muito com medidas pontuais e positivas, mas elas não 
são inteiramente completas para que o País se prepa-
re para esse processo desafiador da competitividade. 

Essa situação me preocupa, porque, desde o úl-
timo fim de semana, os principais jornais do País têm 
alertado para o retrocesso do desempenho da nossa 
balança comercial.

Hoje, por exemplo, o jornal O Estado de S. Paulo 
traz a informação de que o déficit comercial do Brasil é 
o maior em 15 anos. Não é para comemorar, não. Não 
estou aqui para isso. Estou aqui apenas para alertar 

sobre os riscos que isso representa para a sociedade, 
para a geração de emprego e de renda no País. 

Por causa da disparada na importação de com-
bustíveis e lubrificantes na semana passada, a com-
pra média diária desses produtos saltou de US$237 
milhões para quase US$460 milhões na comparação 
entre a semana passada e a anterior. Praticamente 
dobrou, nas últimas semanas, a importação desses 
produtos, que são produzidos pela Petrobras.

Detalhando em números, o saldo da terceira se-
mana de novembro ficou negativo em US$952 milhões 
porque as nossas exportações somaram no período 
cerca de US$4 bilhões, enquanto as nossas impor-
tações foram maiores, no valor de aproximadamente 
US$5 bilhões.

Traduzindo esses dados, é o pior déficit comercial 
do Brasil desde 1998, desempenho que foi noticiado 
em vários jornais.

Na avaliação de longo prazo, sem considerar 
apenas o déficit da semana passada, a situação do 
comércio do nosso País com outras nações também 
está preocupando. No último domingo, o Jornal O Glo-
bo publicou uma reportagem especial com base em 
avaliações de diversas consultorias especializadas em 
comércio exterior, mostrando que o Brasil terá o pior 
saldo positivo, ou seja, o pior superávit comercial da 
última década.

Portanto é falsa a tese de que o Brasil está to-
talmente imune e protegido das incertezas da econo-
mia global. A crise internacional e o protecionismo de 
outros países também chegaram ao Brasil. Mas não é 
protecionismo por causa da crise, como no continen-
te europeu. Há protecionismo aqui mesmo, dentro do 
Mercosul. Segundo a reportagem, o comércio exte-
rior brasileiro terá superávit abaixo de US$20 bilhões 
neste ano.

O Brasil continua exportando mais do que impor-
tando, mas o resultado previsto é o pior desde 2002, 
quando o saldo positivo foi de pouco mais de US$13 
bilhões. Para o próximo ano, as estimativas são ain-
da piores. 

Se o ritmo do comércio continuar como está, o 
saldo positivo do Brasil, que é a diferença entre o que 
é vendido para outros países e o que é comprado, será 
de US$12 bilhões. Para o consumidor comum, mais 
acostumado a comprar em shopping centers, nas feiras 
ou nas lojas dos centros urbanos, pode parecer muito 
dinheiro. Mas, em se tratando de comércio internacional, 
é menos do que o potencial comercial do nosso País. 

Segundo a Associação de Comércio Exterior do 
Brasil (AEB), a situação seria ainda mais grave não fos-
se o desempenho das nossas commodities agrícolas, 
especialmente as que são produzidas no campo, que 
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representam mais de 70% das nossas exportações e 
que estão salvando a nossa balança comercial. O novo 
Código Florestal aprovado pelo Congresso Nacional 
reforça esse desempenho do agronegócio focado na 
sustentabilidade. Daí a sua relevância, daí a necessi-
dade de segurança jurídica como o Código Florestal 
aos produtores e aos exportadores, especialmente 
aqueles que fazem as commodities agricolas. 

Claro que é muito melhor exportar valor agrega-
do: óleo de soja, margarina, texturizados, todos esses 
produtos derivados da soja e do farelo do que exportar 
matéria-prima em grão, porque ela é apenas matéria-
-prima. É por isso que países adotam políticas inteli-
gentes, como a China, de isentar totalmente a matéria-
-prima, mas de taxar qualquer produto manufaturado 
como farelo ou derivados da soja.

No caso do meu Estado, o Rio Grande do Sul, 
temos outra preocupação: a vizinha Argentina, um 
importante parceiro comercial do Brasil no âmbito do 
Mercosul.

As sérias dificuldades políticas, econômicas e ins-
titucionais do Governo da Presidente Cristina Kirchner 
provocam problemas para o comércio com o Brasil. É 
claro que quanto mais frágil ela estiver dentro da Ar-
gentina maiores serão as medidas protecionistas para 
brigar com um parceiro grande e forte, para que isso se 
capitalize politica e internamente em seu país. A visão 
é essa de querer... Isso já aconteceu com a energia de 
Itaipu, no Paraguai, na eleição de Lugo, e aconteceu 
na Bolívia. Esse enfrentamento relativo ao gás natural 
da Bolívia tem um caráter político conhecido.

As autoridades argentinas diminuíram as impor-
tações de produtos brasileiros em 25,8% comparati-
vamente ao mesmo período de 2011. O Rio Grande 
do Sul sofre muito com esse protecionismo. No meu 
Estado as exportações caíram, de janeiro a setembro 
deste ano, 22% em relação ao mesmo período de 2011, 
segundo dados da Federação das Indústrias do Rio 
Grande do Sul (Fiergs). Móveis, autopeças, calçados 
e máquinas agrícolas, produtos importantes da pauta 
comercial gaúcha, não são vendidos mais ao mercado 
argentino como em anos anteriores, exatamente por 
conta da força do protecionismo do Governo Kirchner.

O Governo brasileiro precisa, portanto, adotar 
medidas pontuais e se manifestar claramente sobre 
essa questão. Surpreende-me o silêncio do Governo 
sobre esse protecionismo mais agudo da Argentina em 
relação ao Brasil. Aliás, recebi agora informações do 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, MDIC, sobre a balança comercial, segundo 
o qual as exportações totais do Rio Grande do Sul 
em outubro somaram 1 bilhão e 480 milhões de dóla-

res, o que representa uma queda no mês de 13% em 
comparação ao mesmo período de outubro de 2011.

Os dados da balança comercial foram divulgados 
há pouco. O resultado foi puxado pela queda do de-
sempenho dos produtos básicos, menos 87%, devido 
aos efeitos da estiagem sobre a safra 2012/2013, e 
pela menor demanda por soja da China e da Tailândia.

O Presidente da Federação das Indústrias do meu 
Estado, Heitor Müller, avaliou que as perdas foram se 
acentuando com o passar do ano: “O fato é preocu-
pante, mas há expectativa de uma demanda externa 
mais favorável no próximo ano”. Desejamos que isso 
aconteça de fato.

Com relação ao setor industrial, que responde 
por 97,1% das exportações do Estado, os embargos 
somaram 1 bilhão e 440 milhões de dólares, uma retra-
ção de 2,3%. As principais desacelerações ocorreram 
em máquinas e equipamentos (-37%), produtos quí-
micos (-18%), couros e calçados (-9%). Já os maiores 
crescimentos vieram do tabaco (29,6%) e de produtos 
alimentícios (1,4%).

A China, que teve um aumento de 3% nos seus 
pedidos em outubro, é o principal destino das exporta-
ções do meu Estado. Os principais produtos importados 
pelo país asiático foram soja e tabaco não manufatu-
rado, é claro, como comentei há pouco. Em seguida 
veio a Argentina, apesar da queda de 26%, recebendo 
basicamente veículos automotores. Na terceira posição 
ficaram os Estados Unidos, com uma queda de 29%, 
com destaque para a compra de tabaco não manufa-
turado e armas de fogo. O Rio Grande do Sul é um 
grande parque de produção de armas, especialmente 
as destinadas à prática do esporte.

Ainda nessa base de comparação, as importações 
totais também caíram 2,2%, totalizando 1 bilhão e 360 
milhões de dólares. A maioria das categorias de uso – 
bens de capital, bens de consumo não duráveis e bens 
intermediários – registraram alguma elevação. Apenas 
as compras de combustíveis e lubrificantes desabaram 
99,6%, devido às condições climáticas adversas que 
acabam por dificultar a descarga das mercadorias no 
porto de Rio Grande. Dessa forma, o registro da im-
portação ocorreu em outro Estado.

De janeiro a outubro, as exportações gaúchas 
totais retraíram 9,6%, totalizando US$15,1 bilhões em 
comparação com o mesmo período do ano passado. 
Desse valor, a indústria contribuiu com 12,3 bilhões, ou 
seja, é um Estado que manufatura, que agrega valor. 

Na separação, por intensidade tecnológica dos 
produtos, houve uma queda disseminada em todas as 
categorias. O Rio Grande é o quarto Estado que mais 
exportou no País no acumulado do ano, com 7,5% da 
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participação nas exportações. Menos mal no caso da 
Argentina, cujo protecionismo critiquei agora. 

Há pouco encerrou-se, na Comissão de Infraes-
trutura, reunião conjunta com a Comissão de Assun-
tos Econômicos, a de Infraestrutura presidida pela 
Senadora Lúcia Vânia, e a de Assuntos Econômicos 
pelo Senador Delcídio do Amaral. Foi uma prolongada 
audiência pública para falar sobre as causas dos apa-
gões energéticos recentes, com a presença do Ministro, 
sempre atencioso, Márcio Zimmermann. 

O Ministro deu uma notícia relevante, especial-
mente para o meu Estado, informando que, nesta 
semana, autoridades argentinas da área de minas e 
energia estarão em Brasília para discutir os termos 
bilaterais do acordo para retomada da termoelétrica 
de Uruguaiana, na fronteira com a cidade argentina 
de Paso de los Libres, usando o gás natural argentino 
– o acordo foi rompido. Vai ser feita alteração. No mo-
mento em que o consumo argentino aumenta, fica a 
usina funcionando lá; quando a usina precisar de mais 
energia no Rio Grande do Sul, funciona no nosso lado. 
Isso já é, digamos, um avanço em relação àquilo que 
convencionamos chamar de “elefante branco”.

Há muito tempo, aquele enorme investimento, 
uma das mais importantes usinas térmicas movidas 
a gás, está lá paralisado esperando a ativação, depois 
que o governo argentino suspendeu o fornecimento 
de gás natural.

O Ministro Márcio Zimmermann tem sido ex-
tremamente atento, diligente, e parece que agora as 
coisas vão andar. Depende também de acertos com a 
Petrobras. A Presidente Graça Foster, na audiência que 
houve na mesma Comissão, indagada por mim também 
disse que estavam bem encaminhados os assuntos. 

Aliás, o Deputado Frederico Antunes, do meu 
Partido, que é de Uruguaiana, do meu Estado, aca-
bou de me ligar para me informar que está solicitando 
à Eletrosul um encontro com o Prefeito da cidade de 
Nova Santa Rita, Chico Brandão, para que sejam feitos 
os acordos para iniciar-se imediatamente a constru-
ção das linhas de transmissão que passam por este 
Município, sob o risco de colocar também a Região 
Sul, Senador Paulo Paim, com o apagão de energia. 
Eu, aliás, perguntei ao Ministro Márcio Zimmermann 
– porque até agora todos os apagões aconteceram no 
Norte, Nordeste, Sudeste e Centro-Oeste e o Sul está, 
e espero que continue, livre; e o Ministro fez alguns 
comparativos, claro que não dá para comparar o con-
sumo de energia no Rio Grande do Sul com São Pau-
lo, que é o grande motor econômico, a grande fábrica 
do Brasil que consome uma quantia muito grande de 
energia –, mas há riscos, sim. E o Deputado Frederi-
co Antunes, que tanto tem tratado de Uruguaiana no 

Ministério de Minas e Energia, lembrado até pelo pró-
prio Ministro, agora solicitou – e estamos solicitando 
à Eletrosul – esse entendimento com a Prefeitura de 
Nova Santa Rita, na Região Metropolitana de Porto 
Alegre, para que essas obras das linhas de transmis-
são comecem, sob pena de haver risco de, também 
lá, acontecer um apagão de energia elétrica, e isso é 
o que nós não queremos.

Também fiquei animada porque pelo menos o 
Ministro não tem preconceito, como bom especialista 
que é em energia, à energia que é fornecida pelas usi-
nas térmicas de carvão mineral. Nós temos uma região 
carbonífera muito importante – o Senador Paim conhe-
ce bem essa área – e indaguei por que não há leilão 
específico para compra da energia dessas térmicas, 
porque Santa Catarina e Rio Grande do Sul são os dois 
Estados que têm uma produção através das usinas ter-
melétricas de carvão mineral mais importantes. Claro, 
existem problemas de ordem de aquecimento global e 
essas coisas todas que estão dificultando, por um lado, 
os maiores investimentos e um maior avanço nesse 
setor. Ainda bem que as unidades que temos lá estão 
funcionando a contento. O fato é que nós temos que 
investir muito ainda para termos a garantia assegurada. 

Espero que agora, na votação da Medida Pro-
visória nº 579, que trata exatamente das concessões 
de energia elétrica, que se possa chegar a um deno-
minador de participação do Congresso Nacional; que 
não seja uma medida provisória que a gente tenha que 
aceitar assim como ela veio, mas que o Relator Renan 
Calheiros, juntamente com as lideranças do Governo 
nesta Casa, possa aceitar algumas alterações nessa 
medida provisória para aperfeiçoá-la. E o Brasil pre-
cisa da participação de todos nesse processo. É uma 
necessidade urgente dada a relevância que o insumo 
energia elétrica tem, Senador Wellington Dias, para 
todo o processo de desenvolvimento do nosso País.

Não se pode imaginar crescimento... E hoje nós 
estamos com um crescimento... O PIB está registran-
do menos de 4%, então não temos muitos problemas. 
Mas, ainda assim, acontecendo esses apagões, que 
não são, como disse o Ministro Zimmermann, decor-
rentes da falta de investimentos no setor. E se suspei-
tava, diante dessa medida provisória, que houvesse 
certa retração das companhias de geração de energia 
nos investimentos. Na verdade, isso é manutenção. O 
Ministro reconheceu e eu perguntei a ele sobre a ma-
nutenção. É preciso fazer investimentos nessa área, 
independentemente dos investimentos globais em 
ampliação das linhas de transmissão, que é o grande 
investimento necessário para assegurar a normalidade 
do fornecimento de energia.
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E claro que é correta a preocupação da Presi-
dente Dilma de reduzir a energia para os domicílios 
e reduzir o custo da energia para a indústria. Hoje, o 
custo da energia no Brasil é o mais alto do mundo. E 
a medida provisória tem o mérito, que é exatamente 
este: social, de um lado, para reduzir dos consumido-
res domiciliares de baixa renda; e também econômico, 
do ponto de vista da criação de uma competitividade 
maior. O problema é ajustar alguns itens dessa me-
dida provisória, lá o § 4º do art. 11 e o § 2º do art. 15.

Penso que a área é relevante para garantir a 
segurança jurídica necessária de que este setor está 
precisando. Não tenho dúvida de que o Governo sabe-
rá interpretar essa responsabilidade do Congresso. E, 
como democrata que é, a Presidenta Dilma Rousseff 
terá sensibilidade também para esse compartilhamento 
de responsabilidade. E nós estamos aqui dispostos a 
ajudar, porque o Brasil precisa, o Brasil é maior do que 
os partidos políticos, é maior do que as nossas banca-
das, é maior que tudo. É a Nação, e ela precisa de nós. 

Obrigada, Senador Paulo Paim, Presidente des-
ta sessão.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Muito bem, Senadora Ana Amélia, pelo seu pronun-
ciamento, atualizando a todos sobre essa realidade 
nacional com repercussão em todo o País.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Wellington Dias, pela ordem. Em seguida, 
Senadora Ana Rita.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só para 
fazer um registro, dar como lido um texto, enquanto a 
Senadora Ana Rita vai à tribuna, em que comemoro os 
avanços que tivemos neste 20 de novembro, quando 
o Brasil celebra o Dia Nacional da Consciência Negra.

Registro que foi no meu Estado também que o 
mesmo Domingos Jorge Velho, que matou Zumbi dos 
Palmares, chacinou também crianças, mulheres, ín-
dios no meu Estado. Queria escravizá-los, eles não 
aceitaram, e assim ele agiu.

Mas registro aqui, falando de coisas positivas, 
a aprovação da Lei de Cotas. E destaco o trabalho 
de V. Exª nessa direção. Foi um debate importante. 
A Senadora Ana Rita teve todo um papel em defesa 
dessa importante tese, desse projeto que aprovamos 
aqui. Quero aqui comemorar e homenagear todos os 
beneficiários desse projeto, em especial a população 
negra, em nome de V. Exª, da Senadora Ana Rita...

(Interrupção do som.) 
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 

...que é também uma mulher lutadora lá no meu Estado. 

Eu queria aqui dar como lido, na íntegra, esse 
texto em que trato exatamente sobre a importância de 
termos, agora em outubro, aprovado essa lei, sancio-
nada pela Presidente Dilma Rousseff. 

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TO DO SR. SENADOR WELLINGTON DIAS

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores, Srªs Senadoras, hoje, 20 de novembro, o Brasil 
celebra o Dia Nacional da Consciência Negra. Venho a 
essa tribuna registrar uma importante conquista des-
te ano, tomada com muita coragem por um governo 
do meu Partido e – com muito orgulho – com a minha 
participação direta, na defesa e aprovação. Falo da 
Lei de Cotas, aprovada nesta Casa e sancionada em 
outubro peia presidente Dilma.

A partir do ano que vem, as universidades terão 
que destinar 12,5% das vagas para alunos cotistas – 
inclusive as instituições que utilizam as notas do Enem 
(Exame Nacional do Ensino Médio) como parte do pro-
cesso seletivo. A lei vale para todos os cursos, inclusi-
ve os mais procurados, como medicina e engenharia.

O objetivo, no entanto, é que essa porcentagem 
atinja 50% em quatro anos. As universidades e os ins-
titutos federais vão ter que reservar metade das vagas, 
de todos os cursos, para os estudantes das escolas 
públicas, levando em conta ainda a renda da família e 
a cor ou raça do estudante. Para ter acesso às cotas, 
os estudantes serão submetidos a testes seletivos.

Vejam, senhores e senhoras senadoras: a reser-
va das vagas será dividida meio a meio. Metade das 
cotas, ou 25% do total de vagas, será destinada aos 
estudantes negros, pardos ou indígenas de acordo 
com a proporção dessas populações em cada Estado, 
segundo os dados do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE). Assim, os critérios da chamada 
“cota racial” vão variar de uma universidade para a outra.

Os outros 25% das cotas serão destinados aos 
estudantes que tenham feito todo o segundo grau em 
escolas públicas e cujas famílias tenham renda per 
capita até um salário mínimo e meio. 

Pelos números do Censo Demográfico realizado 
pelo IBGE, no ano de 2010, o Brasil contava com uma 
população de quase 191 milhões de habitantes, dos 
quais cerca de 15 milhões se declararam como pre-
tos (7,6% do total) e 82 milhões como pardos (43,1% 
do total).

Levantamento feito pelo Portal de Notícias G1 
mostra que, das 59 universidades federais do país, 
36 oferecem algum tipo de ação afirmativa de reserva 
de vagas no processo seletivo. Destas, 25 têm algum 
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tipo de cota racial para negros, pardos e/ou índios. 32 
têm cotas para estudantes oriundos de escolas públi-
cas. 21 têm cotas para negros e pardos. 19 têm cotas 
para índios. 7 têm cotas para deficientes, 1 tem cota 
para quilombolas.

As federais do Paraná (UFPR) e Roraima (LJFRR), 
para citar um exemplo, possuem vestibular específico 
para indígenas. Em outros, como na Federal do Amapá 
(Unifap), são oferecidos cursos exclusivos para esse 
grupo, como a licenciatura intercultural indígena. A 
Universidade Federal de Goiás (UFG), além de cotas 
para negros, pardos e índios, é a única do país com 
cota para estudantes quilombolas.

As cotas nas universidades, senhores e senho-
ras senadoras, em conjunto com outros programas de 
democratização do acesso ao ensino superior, como o 
Fies e o Prouni, foram uma grande conquista.

O Prouni (Programa Universidade para Todos), 
que concede bolsas de estudo integrais e parciais em 
cursos de graduação e sequenciais de formação es-
pecífica, em instituições privadas de educação supe-
rior, já beneficiou 1,1 milhão de estudantes do país, 
de acordo com a presidente Dilma,

O Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) que 
dá crédito ao estudante para pagar a graduação e ga-
rante um período prolongado além da conclusão do 
curso para quitar o valor, beneficia hoje cerca de 570 
mil jovens,

Hoje está de parabéns o movimento negro e o 
Brasil!

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Meus cumprimentos, Senador Wellington Dias. 
V. Exª é um defensor dos direitos humanos, sejam ne-
gros, brancos, índios. Por isso, vai ser Líder da Ban-
cada a partir do ano que vem. Já estou declarando o 
meu voto aqui, já.

Senadora Ana Rita, por favor. (Pausa.)
Senadora Ana Amélia, com a tolerância da Se-

nadora Ana Rita.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Sem re-

visão da oradora.) – Eu tenho a convicção de que a 
Senadora Ana Rita vai apoiar porque é uma área que 
ela gosta muito.

Eu quero apenas registrar e parabenizar o jovem 
gaúcho André Giovane de Castro, do Instituto Estadual 
de Educação Érico Veríssimo, do Município de Três Pas-
sos. É na região noroeste, Senadora Ana Rita, cidade 
do meu Estado, a quase 500 quilômetros da capital, 
Porto Alegre, e próximo à fronteira com a Argentina.

O André foi eleito Presidente do Senado Jovem 
2012, e, como Senadora municipalista e gaúcha, eu não 
poderia deixar de elogiar o tema da dissertação que o 

trouxe a Brasília: Município, Base da Atuação Cidadã. 
Olhe que boa a consciência desse jovem. O mandato 
do André, como Senador Jovem, será curto: termina 
amanhã. São só três dias de mandato nesse programa, 
mas isso não diminui a importância do Senado Jovem, 
que seleciona todos os anos, por meio de concurso 
de redação, 27 alunos de escolas públicas do ensino 
médio. Por isso eu lhe agradeço. Sei que V. Exª apoia 
também esse registro tanto quanto o Senador Paim e 
o Senador Inácio Arruda, que são Senadores compro-
metidos com a questão da juventude, da participação, 
da inclusão e da educação, sobretudo.

Muito obrigada, Senadora Ana Rita.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Essa questão é unanimidade.
Senadora Ana Rita com a palavra.
A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Obriga-
da, Senadora Ana Amélia.

Também é recíproco o meu carinho pelo traba-
lho que V. Exª realiza aqui no Senado Federal, sempre 
muito atuante e comprometida.

Trabalha muito a Senadora Ana Amélia.
Então, Senadora, todo o nosso carinho e o nosso 

respeito pelo seu trabalho aqui.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores aqui pre-

sentes, Senador Paulo Paim, que está presidindo a 
sessão de hoje, Senador Inácio Arruda, Senadora Ana 
Amélia, Senador Wellington, que estava aqui até ago-
ra há pouco, Srªs e Srs. que nos acompanham pelo 
sistema de comunicação desta Casa, como já outros 
Parlamentares, colegas Senadoras e Senadores já se 
pronunciaram na noite de hoje, eu quero...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senadora Ana Rita, permita-me só que eu prorrogue 
a sessão por mais uma hora.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Sim, Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Está prorrogada.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Hoje, dia 
20 de novembro, comemoramos duplamente: primei-
ro, o Dia da Consciência Negra; e também, no Brasil, 
iniciam-se os 16 dias de ativismo pelo fim da violência 
contra a mulher. No Brasil temos essa peculiaridade 
pelo fato de o Movimento Feminista entender que pre-
cisamos visibilizar a violência contra a mulher negra. 
Com isso, nossos 16 dias são, na realidade, 21 dias.

Felizmente, depois de muito tempo, temos moti-
vo concreto para comemorar. Finalmente, após mais 
de 12 anos de luta do Movimento Negro dentro deste 
Congresso Nacional, foi reconhecida a necessidade 
de um instrumento que viabilizasse a inclusão do ne-
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gro na academia, que ajudasse a romper as barreiras 
impostas ao negro para a sua real inclusão a todas as 
áreas do mercado de trabalho.

Este ano de 2012 entra para a história de nosso 
País como o ano em que aprovamos uma segunda li-
bertação para negros e negras, a lei de cotas raciais e 
sociais nas universidades públicas federais e institutos 
federais. Porém, quero antes falar um pouco sobre o 
porquê de acreditar que a aprovação da lei de cotas 
tem essa simbologia de libertação, da quebra de uma 
estrutura antiga preconceituosa e excludente. Tenho 
certeza de que a assinatura dessa lei pela Presidenta 
Dilma modificará radicalmente as estruturas sociais de 
nosso País nos próximos anos.

Então, para começar, vou apresentar aqui alguns 
dados que mostram sobre qual terreno as cotas flo-
rescem. Vejamos alguns dados revelados pelo último 
censo do IBGE, realizado no ano de 2012. 

Nos últimos dez anos, a proporção das pessoas 
que se declaram negras e pardas aumentou de 44,7%, 
em 2000, para 50,7%, em 2010. A maioria das pessoas 
negras e pardas está concentrada nas Regiões Norte 
e Nordeste, enquanto as brancas no Sul e no Sudeste. 
Não por acaso, são também as Regiões Norte e Nor-
deste as mais pobres do País, com os piores índices 
em todos os indicadores sociais.

Negros são maioria entre os mais jovens, com 
idade até 40 anos. Por outro lado, entre os mais velhos, 
acima de 65 anos, a população é predominantemente 
branca. Essa situação demonstra que a expectativa de 
vida de negros é inferior à do branco. Muitos são os 
motivos para essa discrepância. Posso citar, de pronto, 
por exemplo, o pouco acesso a tratamentos de saúde e 
o elevado índice da violência contra a população negra.

Segundo o mapa da violência do Instituto Sangari, 
em parceria com o Ministério da Justiça, em 2010 foram 
registradas mais de 49 mil mortes violentas em nosso 
País. Entre estas, mais de 70% das vítimas eram ne-
gros e negras. A diferença entre o número de mortes no 
ano de 2002 e no de 2010 foi de aproximadamente 300 
mortes. Por outro lado, no mesmo período, o número 
de vítimas brancas caiu de 18.852 para 13.668, o que 
representa uma queda da ordem de 27,5%. Enquanto 
o número de negros vítimas de homicídio aumentou 
de 26.952 para 33.264, equivalente a um crescimento 
de 23,4%, as taxas de homicídio de brancos caíram 
de 20,6 para 15 em cada 100 mil brancos; queda de 
27,1% entre 2002 e 2010. Já na população negra, as 
taxas passaram de 30, em 2002, para 35,9 homicídios 
para cada 100 mil negros em 2010, o que representa 
um aumento de 19,6%.

Esses dados demonstram que o aumento da vio-
lência nos últimos anos atinge basicamente a popu-

lação negra. Segundo esse mesmo estudo, em 2002, 
morreram proporcionalmente 45,8% mais negros do 
que brancos. Quatro anos mais tarde, em 2006, esse 
índice pula para 82,7%. Já em 2010, chegamos a um 
patamar absurdo: morrem proporcionalmente 139% 
mais negros que brancos.

No Nordeste, a situação é mais dramática. O ín-
dice é de 395% mais chances de o negro ser assassi-
nado do que brancos. Em Alagoas, o índice nos deixa 
ainda mais aterrorizados: é de 1.846,6%. Representa 
quase 20 vezes mais chances de um homicídio vitimi-
zar um negro do que um branco.

O meu Estado, o Espírito Santo, Estado que re-
presento nesta Casa, é o segundo em mortes violentas 
no País, e o índice vitimizador do negro é de 268,7%, 
o maior de toda a Região Sul e Sudeste.

Em audiência pública, Senador Paulo Paim, hoje 
pela manhã na CDH, Comissão que V. Exª preside, a 
Comissão de Direitos Humanos, discutimos a violência 
contra a juventude negra em nosso País. Ficou muito 
claro que a situação é dramática. Os índices que citei 
anteriormente são ainda mais graves quando direcio-
namos nosso olhar para indivíduos entre 15 e 29 anos. 
Em 2010, foram mais de 26 mil assassinatos nesta faixa 
etária, aproximadamente 54% do total de homicídios 
registrados neste ano. Os jovens negros representam 
75% das vítimas desses assassinatos.

O problema é tão grave em meu Estado que cen-
tenas de jovens saíram às ruas da bela capital Vitória 
para, com cartazes, bandeiras e cruzes, participar da 
V Marcha Estadual contra o Extermínio da Juventu-
de Negra. Com o lema “O racismo mata! Não fique 
parado(a)!”, a Marcha busca dialogar com a socieda-
de capixaba sobre a necessidade de dar um basta ao 
extermínio letal e simbólico da juventude negra.

Organizada pelo Fórum Estadual da Juventude 
Negra (Fejunes), em conjunto com os movimentos 
sociais, entidades, sindicatos e o movimento negro e 
estudantil, a Marcha saiu da antiga capitania dos por-
tos, seguiu por toda a Avenida Jerônimo Monteiro até 
o Palácio Anchieta, sede do Governo do Estado, onde 
foi realizado um ato político. No percurso, as entida-
des divulgaram os números assustadores da violência 
contra a juventude negra.

O Espírito Santo ocupa atualmente a segunda 
posição no ranking nacional de homicídios de jovens 
no Brasil, sendo que 93% desses são negros. De acor-
do com o Mapa da Violência, a taxa de homicídios no 
Estado é de 33,8 por cada grupo de 100 mil habitantes, 
número superior ao de países em guerra. Infelizmente, 
também lidera o ranking de homicídios de mulheres, 
em sua maioria jovens e negras, como apontam as 
entidades organizadoras da Marcha.
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Todos esses dados significam uma coisa, Sr. 
Presidente: ocorre hoje, em nosso País, um verdadei-
ro extermínio da população negra, principalmente da 
juventude negra. Todos os dados da violência apresen-
tados comprovam que negros e negras de todo o nos-
so País estão em situação de grande vulnerabilidade. 
E isso se dá pela reduzida possibilidade de mobilida-
de social a que essa população está submetida. Por 
exemplo, os rendimentos médios mensais dos brancos 
é de R$1.538, quase o dobro do valor recebido pelos 
negros, R$834. Ora, como encontrar explicação para 
isso, senão na discriminação e no preconceito?

Nos grandes centros urbanos, com mais de 500 
mil habitantes, encontramos diferenças salariais de 
mais que o dobro em favor dos brancos. Posso citar 
aqui, por exemplo, Salvador, com brancos ganhando 
3,2 vezes mais do que negros; Recife, 3 vezes mais; 
e Belo Horizonte, 2,9 vezes mais. São situações como 
essas que demonstram que o acesso ao mercado de 
trabalho é diferenciado, sempre dificultado ao negro, 
que está sempre em desvantagem.

Se no mercado de trabalho os negros não têm 
espaço garantido, nem acesso aos melhores postos, 
há outro espaço onde os negros são maioria: no siste-
ma penitenciário. Hoje o Brasil possui a quarta maior 
população carcerária do mundo – esse dado nos as-
susta muito –, são mais de 500 mil presos, dos quais 
66% são negros.

É �������������������������������������������importante notar que 30% dos presos não fo-
ram condenados nem em primeira instância. São 240 
mil presos condenados por crimes patrimoniais, como 
furto ou roubo, crimes com menor potencial ofensivo. 
Há pessoas encarceradas por furtarem sabonete, 
margarina, objetos de pequeno valor, e como é de se 
esperar, grande parte dessas pessoas são negras.

Não estou aqui defendendo a não punição, longe 
disso, jamais; quero apenas demonstrar que a grande 
população carcerária se compõe de negros que não 
precisavam estar lá, mas estão porque não acessarem 
a Justiça, por não possuírem recursos para a defesa 
de seus direitos, bem como defensor publico que o 
faça. Então, se a maioria é negra, pobre e jovem, não 
temos outra conclusão a chegar senão que a crimina-
lidade não é uma exclusividade da população negra, 
contudo, a punição o é.

Tudo isso que pontuei aqui é para demonstrar o 
por que precisamos lançar um olhar mais atento para 
a questão da população negra. A adoção de ações 
afirmativas é fundamental para romper esta visão ex-
cludente existente em nossa sociedade que relega ao 
negro um papel secundário no desenvolvimento da so-
ciedade, bem como alijado dos direitos fundamentais 
de educação, saúde, segurança e justiça.

E é exatamente neste ponto que as cotas raciais 
estão inseridas, na busca da valorização social do negro 
para garantir sua inserção social em um novo papel, 
não mais como marginal ou subalterno, mas de igual, 
abrindo a perspectiva de ocupar os espaços de poder, 
de destaque nos mais variados campos da sociedade, 
abrindo totalmente as portas do mercado de trabalho 
para negros e negras.

Hoje o negro não está no espaço de poder, que 
é uma posição fundamental para a superação do pre-
conceito e da discriminação. 

Desafio qualquer um a afirmar que não se sur-
preende ao ver um negro médico, juiz, engenheiro, 
enfim, em qualquer dessas profissões consideradas 
mais nobres por nossa sociedade. É este o nosso ob-
jetivo, queremos acabar com o espanto e as cotas são 
o instrumento mais contundente para superarmos isso.

O branco tem que se acostumar a ser chefiado 
por negros e os negros a terem referências positivas 
de sucesso que não apenas artistas e atletas. Preci-
samos de mais espelhos para nossa juventude.

Milhares de alunos negros acessarão os cursos 
mais prestigiados das mais prestigiadas universidades 
do Brasil já no próximo ano com a entrada em vigor 
da Lei de Cotas. Por isso, só isso já garantirá uma re-
volução na academia, que enegrecerá.

Não veremos mais, por exemplo, Sr. Presidente, 
turmas de Medicina predominantemente brancas. Logo 
teremos um aumento significativo de negros atenden-
do em nossos hospitais. Teremos, em um futuro breve, 
mais e mais mestres e doutores negros, ampliando 
a participação do negro na academia, no corpo do-
cente das faculdades de nosso País. Tudo isso contri-
buirá para a superação do racismo e do preconceito. 
Encontrar com frequência negras e negros nas mais 
diversas posições de nossa sociedade romperá com 
a cultura racista.

Por isso, mesmo com os números assustadores 
da violência e de toda a vulnerabilidade a que esta po-
pulação está submetida, vejo que, finalmente, neste 
ano de 2012, estamos caminhando para a superação 
de uma das mais graves dívidas sociais que devemos 
saldar, a que excluiu o negro de crescer com o Brasil, 
de crescer e de acompanhar o desenvolvimento do 
nosso País, que, felizmente, está caminhando bem, 
mas nós precisamos garantir que todos e todas pos-
sam estar incluídos.

A Lei de Cotas pode até ser pouco em relação 
ao tanto que precisamos avançar, mas é uma vitória 
que serve de símbolo para que a luta por igualdade 
continue. Precisamos ainda da regulamentação e da 
titulação definitiva das terras quilombolas de seus do-
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nos ancestrais, uma nova batalha que ganha força com 
a vitória da nossa sociedade brasileira.

No dia de Zumbi, o guerreiro, negros e negras 
se enchem de orgulho de sua raça, de sua cor, para 
reivindicar os seus direitos e direcionar as ações por 
mais um ano de embates pelo fim do racismo e do 
preconceito.

Quero aqui, Sr. Presidente, Senador Inácio, con-
cluir a minha fala, fazendo uma homenagem a Zumbi: 
viva Zumbi, vivam os negros e as negras que constru-
íram e constroem este País! Um país democrático é 
aquele que inclui todos e todas sem distinção! 

Esse é o nosso sonho, esse é o nosso desejo, 
para que a nossa sociedade seja, de fato, uma socie-
dade justa e democrática.

Era isso, Sr. Presidente. 
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Parabéns! Viva a Senadora Ana Rita, minha 
candidata, se depender de mim, à Presidência da 
Comissão de Direitos Humanos do Senado, a partir 
do ano que vem! Eu abro o meu voto logo, aí V. Exª 
depois discute na bancada, mas é a minha candidata, 
pelo trabalho brilhante que vem fazendo em todas as 
áreas. Não é só com negro, não é só com as mulheres, 
não é com as crianças; é nos direitos sociais. Aceite 
meus cumprimentos.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Muito obri-
gada.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – É um orgulho saber que V. Exª está dividindo 

comigo a direção da Comissão de Direitos Humanos, 
que deverá assumir em 1º de fevereiro. Parabéns!

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Obrigada, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência designa:

– o Deputado Nelson Marquezelli, como mem-
bro titular, em substituição ao Deputado Jovair 
Arantes, para integrar a Comissão Mista des-
tinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 585, de 2012, conforme o Ofício nº 422, 
de 2012, da Liderança do PTB na Câmara 
dos Deputados;
– o Deputado Alex Canziani, como membro 
titular, em substituição ao Deputado Jovair 
Arantes, para integrar a Comissão Mista des-
tinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 586, de 2012, conforme o Ofício nº 426, 
de 2012, da Liderança do PTB na Câmara 
dos Deputados;
– o Deputado Nelson Marquezelli, como mem-
bro titular, em substituição ao Deputado Jovair 
Arantes, para integrar a Comissão Mista des-
tinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 587, de 2012, conforme o Ofício nº 425, 
de 2012, da Liderança do PTB na Câmara 
dos Deputados.

Os Ofícios serão encaminhados às Comissões 
Mistas para serem juntados aos devidos processados. 

São os Ofícios:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT– RS) 
– Passamos a palavra ao nobre Senador Inácio Arru-
da. Pode falar como Líder e pode falar como orador 
inscrito, porque o tempo é o mesmo.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, nosso colega Osmar Júnior, De-
putado Federal do PCdoB, do Estado do Piauí, primeiro, 
quero fazer o registro de que, hoje, pela manhã, o Go-
vernador do Estado do Ceará reuniu todos os prefeitos 
eleitos em 7 de outubro, em primeiro turno – temos 
apenas uma cidade com segundo turno no Estado do 
Ceará –, e também o Prefeito eleito no segundo turno 
da cidade de Fortaleza, Roberto Cláudio. 

Esses prefeitos todos, reunidos com o Governa-
dor, debateram os temas centrais da agenda do nosso 
Estado, como educação e saúde, mas uma questão que 
levou os prefeitos ao maior número de manifestações 
foi o problema do abastecimento de água. Nós estamos 
enfrentando uma das maiores secas da nossa região, 
o Nordeste brasileiro. As pessoas em outras regiões 
do Brasil não conhecem perfeitamente o que é uma 
seca, uma estiagem prolongada; elas sabem de seca 
de 3 meses, de seca de 4 meses, mas não sabem de 
uma seca de 1 ano, de 2 anos, de 3 anos, sem chover. 
Essa realidade fez com que os Srs. Prefeitos e as Srªs 
Prefeitas levantassem a questão do abastecimento de 
água como uma questão fundamental no nosso Estado. 

Existem hoje recursos, existe um programa fe-
deral conduzido pela Presidente Dilma, no nosso Es-
tado, com amplo apoio do Governador Cid Gomes. 
Nós precisamos ajudar os nossos prefeitos a ter os 
meios de garantir os projetos que permitam que eles 
acessem esses programas, resolvendo os problemas 
de abastecimento de água para as populações dessa 
região semiárida do Brasil, especialmente o Ceará, 
embora a estiagem esteja atingindo vários Estados 
da nossa região.

Sr. Presidente, quero fazer um segundo registro, 
que considero muito importante, porque é sobre ele que 
penso tratar neste instante. Foi inaugurado hoje, pela 
manhã, seguindo uma ordem de ampliar a estrutura 
da Universidade Internacional Luso-Afro-Brasileira, a 
Unilab, em homenagem a Zumbi dos Palmares, o cam-
pus de Palmares, na cidade de Acarape, no Estado 
do Ceará, vizinho à cidade de Redenção, onde está 
instalada a sede da Unilab. Também quero registrar 
que essa é uma sequência, pois há poucos meses foi 
inaugurado também o campus da Unilab na cidade de 
São Francisco do Conde, na Bahia, fazendo com que a 
nossa Universidade Internacional Luso-Afro-Brasileira 
seja uma universidade não apenas internacional, mas 
que se relaciona com o País inteiro, mostrando o pa-

pel que o Brasil tem que desenvolver no resgate, não 
só da cultura, mas também da dívida eterna do nosso 
País com aqueles que ajudaram a construir com seus 
braços escravos a riqueza da Nação brasileira.

Então, Sr. Presidente, quero registrar este ato 
muito importante, porque é muito positivo. A Univer-
sidade Luso-Afro-Brasileira já administra cursos nas 
áreas de Agronomia, Ciências Humanas, Ciências 
Naturais, Matemática, Enfermagem, Engenharia de 
Energias, Letras, já temos cursos de especialização 
e pós-graduação na área de Gestão Governamental, 
História das Culturas Afro-brasileiras, principalmente 
indígenas e africanas, é evidente. Temos também, Sr. 
Presidente, a informação de que brevemente a Unilab 
sediará um curso de Medicina. 

As vagas são oferecidas aos países africanos de 
língua portuguesa, mas também às demais nações 
africanas e fora do continente africano. Já temos na 
nossa universidade um grande número de estudan-
tes do Timor Leste. Recentemente, o Professor Paulo 
Spina esteve na China, onde buscamos trabalhar com 
os chineses que já lidam com a língua portuguesa, no 
caso, na cidade autônoma de Macau; na Índia também 
temos regiões onde a população lida com a língua por-
tuguesa e nós podemos estabelecer laços e relações; 
nas Filipinas. Quer dizer, temos um grande espaço de 
ampliação dessa universidade para resgatar um pouco 
dessa dívida imensa da nossa Nação com os africa-
nos especialmente. 

Mas quero ampliar mais, Sr. Presidente. No dia 
20 de novembro de 1992, eu tive a felicidade de apro-
var um dos primeiros projetos de lei em assembleias 
estaduais ao criar o Dia Estadual da Consciência Ne-
gra, lá no nosso Estado do Ceará.

Essa lei foi aprovada no dia 20 de novembro de 
1992 e sancionada, na sequência, pelo Governador 
Ciro Gomes. Então, o nosso Estado, a terra do Dragão 
do Mar, onde está sediada a Unilab, vem travando essa 
batalha no esforço de reconhecimento do papel dos 
negros na construção da sociedade brasileira.

Faço esses registros porque o fosso ainda é gi-
gantesco. A situação é de dificuldade nas populações 
pobres brasileiras, que são, na grande maioria, forma-
das por negros, pardos ou mamelucos. Essa é a nos-
sa mistura. Meu pai era negro misturado com índio, e 
minha mãe já é branca com índio. Então, somos ma-
melucos, pardos; nós somos essa mistura. E a maio-
ria esmagadora da população é formada de negros, 
pardos e mamelucos. Essa população normalmente 
é a população pobre, é a população sem direito, é a 
população sem habitação, sem casa, sem emprego, 
sem formação, sem escola, sem atenção à saúde, 
sem saneamento, sem esgotamento sanitário, sem 
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tratamento de lixo. São essas as questões, digamos 
assim, fundamentais.

A causa do negro, a causa dos pardos, a causa 
dos mamelucos e também, posso dizer, a causa dos 
indígenas estão ligadas à causa do desenvolvimento 
do nosso País, à determinação, à vontade de fazer 
crescer a nossa economia com distribuição de rique-
za, com programas que permitam o acesso a serviços 
fundamentais.

Agora mesmo estamos discutindo royalties, pré-
-sal, ligando essas questões à educação, porque não há 
um caminho mais adequado de elevar a qualidade de 
vida, não há um caminho mais adequado de resgatar 
as condições dos negros, dos pobres, dos pardos, dos 
mamelucos do que garantir educação de qualidade, 
desde a creche na pré-escola até o ensino fundamen-
tal, o ensino básico, chegando à universidade. Esse é 
o maior resgate, é o maior investimento que nós po-
demos realizar. Isso é determinação, isso é vontade 
política, isso é luta política de grande alcance. Essa é 
uma política afirmativa, forte.

Nós temos as nossas chagas diárias, permanen-
tes, como as prisões, as mortes, os assassinatos. Va-
mos a São Paulo. Quem são os que estão morrendo 
naquelas chacinas na região metropolitana e na capital 
do maior Estado brasileiro? São negros, são pobres, 
são brancos pobres, são mamelucos – que é a nossa 
mistura dos brancos com os índios pobres, que são 
também discriminados –, são cearenses que saem 
para o sul para serem garçons em São Paulo, no Rio 
de Janeiro e em outras cidades brasileiras.

Então, o maior resgate que nós podemos realizar 
é investir forte, investir pesado na educação, com deter-
minação. Aqui precisa ter muita vontade para convencer 
o conjunto da sociedade a tirar a ideia que perpassa 
a cabeça ainda de uma minoria, no Brasil, mas uma 
minoria que tem controle dos meios de informação, de 
comunicação, de que quando você usa o dinheiro públi-
co para contratar professores, para contratar médicos, 
para contratar profissionais que garantam serviço de 
qualidade à população, isso vai para a fonte despesa. 
Há uma cantilena midiática dos gastos públicos. Isso 
aqui não é gasto, não. Isso é investimento forte para 
se resgatar desse abismo social, que graça ainda na 
Nação brasileira.

E refiro-me, Sr. Presidente, à palestra de abertura 
da Semana Universitária da Universidade Estadual do 
Ceará, a UECE, aberta pelo Reitor Jackson Sampaio. 
Eu tive a oportunidade de participar, juntamente com 
o Secretário de Cultura e outras autoridades, da aber-
tura dessa Semana Universitária, que discute ciência, 
tecnologia, humanismo.

Nós tivemos a felicidade, Sr. Presidente, de ouvir 
a palestra magna, de abertura daquela Semana, da 
Prof. Maria Odete Costa Semedo. Maria Odete é uma 
negra de Guiné-Bissau, graduada no seu país, e fez o 
seu doutorado no Brasil. Ela esteve presente na Unilab 
e na Bienal do Livro, em Fortaleza, e tratou do tema, 
na sua palestra, que era ao mesmo tempo a abertura 
da Semana Universitária e a homenagem à luta con-
tra a discriminação, à luta dos povos negros no nosso 
País, dos negros na Nação brasileira, desse povo único 
que é o povo brasileiro. E ela discorreu sobre o tema: 
Na língua lusa, na língua crioula, como falar de amor?

E Maria Odete saiu com seus textos poéticos, 
com a sua poesia, tratando dessa riqueza cultural 
das línguas, mas, sobretudo, de como tratar, na nos-
sa língua portuguesa, nas nossas línguas nativas, na 
língua crioula dos africanos, como tratar das coisas do 
cotidiano, que precisam ser tratadas e resolvidas para 
garantir qualidade de vida ao nosso povo.

Disse-nos ela, tratando do amor, como tratar do 
saneamento básico, como tratar da habitação, como 
tratar da educação, como tratar da saúde, da escolari-
dade, da formação do povo africano. Como dar essas 
garantias lá e aqui. Como oferecer esse serviço com 
grande qualidade. Essa, talvez, a nossa maior respon-
sabilidade no Congresso Nacional, de, com altivez – 
eu me lembro da luta do PET, que era um programa 
de iniciação científica. Muitas vezes, se dizia aqui no 
Congresso Nacional: “Não, não precisa; já tem o pro-
grama do Ministério. Pra que fazer uma lei?”

Nós tomamos a iniciativa, Senador Paim. V. Exª 
lembra muito bem de fazer uma emenda à lei que re-
gulamentava o novo marco regulatório do petróleo e 
gás no advento do pré-sal. A emenda era para garantir 
50% para a educação. Por razões que não estavam a 
nossa mão naquela hora, a lei terminou sendo vetada.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Assinamos juntos, com o Senador Cristovam.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Claro, o Senador Cristovam; nossa Senadora de 
Rondônia, Fátima Cleide e o Senador Antonio Carlos 
Valadares. Com esse conjunto de Senadores, prepa-
ramos aqui a emenda, que parecia impossível de ser 
aprovada. Foi aprovada. Em seguida, foi aprovada na 
Câmara, terminou vetada. Fizemos um projeto de lei. 
A proposta está ali na Comissão de Assuntos Econô-
micos, com vista para o líder do Governo, Senador 
Eduardo Braga. Espero que S. Exª já tenha devolvido o 
projeto para a comissão, para que a gente o transforme 
em lei; para que, em um período mais largo de tempo, 
a gente consiga resgatar essa dívida no nosso País; 
garantir que a professora vai ter um salário adequado, 
que vai ter dedicação aos seus alunos na creche, que 
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não vai precisar correr em três, quatro escolas de uma 
cidade para outra, para ter um salariozinho minimamen-
te digno; garantir que a escola tenha qualidade; que 
ela possa, ao mesmo tempo, ser a sala de aula para 
nós aprendermos a nossa língua, a nossa história e a 
história do mundo, para que a gente possa conhecer 
a Matemática, a Ciência, mas que a gente possa tam-
bém ter a arte, ter a cultura; que a gente possa ter o 
esporte, que a gente possa ter o lazer; que esteja tudo 
dentro da mesma escola, numa formação única. Para 
que a gente possa dar qualidade ao ensino fundamen-
tal e ao ensino profissional no nosso País. E para que 
a gente possa dar garantias ao ensino superior, com 
a produção científica e tecnológica, com a qualidade 
que a nossa Nação precisa e exige nos dias atuais. 

São essas as razões e as tarefas, as responsa-
bilidades nossas. Homenagear Zumbi é isso aqui. É 
dizer: vamos aprovar os 50% do pré-sal para a educa-
ção. Vamos pegar os royalties com força, com energia, 
e convencer governadores e prefeitos de que o melhor 
é investir – e investir forte – na formação do nosso 
povo; de que isso não é despesa, de que nós não es-
tamos jogando dinheiro fora, de que não está havendo 
desperdício, de que não é um mal gasto. Esse é um 
dinheiro bem gasto do nosso povo. Isso é investimento 
na riqueza da formação do nosso País. E essa é uma 
homenagem a Zumbi dos Palmares. 

Repito, uma vez mais: esivemos ali, com a Profª 
Maria Odete Costa Semedo – uma professora negra, 
africana, de Guiné-Bissau –, falando de quais são os 
problemas do amor. E esses – nos disse ela – são os 
problemas do amor. O problema do amor é você ter o 
mínimo para garantir uma vida digna para as pessoas, 
sejam negras, brancas, amarelas, nativas, sejam de 
que cor elas possam aparecer a nossa frente. Mas elas 
precisam ter o direito a uma vida digna. E isso exige 
esse esforço de investimentos de todos nós, meu caro 
Senador Lindbergh Farias; V. Exª que conhece muito 
bem o que é a realidade na nossa Região Nordeste, 
V. Exª que foi sobreviver exatamente lá no Rio de Ja-
neiro; teve de partir também, com a asa branca, para 
o Sudeste do nosso País. 

Acho que nós estamos, portanto, Sr. Presidente, 
nesta quadra, onde nós podemos fazer políticas afir-
mativas de mais longo fôlego.

Essa é uma oportunidade. Não podemos abrir 
mão de forma nenhuma. Vamos investir fortemente em 
educação. Se queremos resgatar a chaga praticada na 
formação do Brasil, com os negros, dinheiro na educa-
ção, recursos para a educação, formação profissional 
de qualidade e produção científica e tecnológica, que 
permita que essa população alcance esse grau superior.

Então, Sr. Presidente, homenageando Zumbi dos 
Palmares, homenageando a luta de todos nós, aqui 
nesta Casa, especialmente de V. Exª, para que a gen-
te possa garantir que as políticas afirmativas tenham 
êxito, as cotas, a Unilab, essa grande universidade, 
criada por Lula, para resgatar uma parte dessa histó-
ria, que nasce no território cearense, mas se estende 
até São Francisco do Conde, na Bahia. Essa universi-
dade precisa ser ampliada, fortalecida, engrandecida, 
e, sobretudo, a gente precisa ter raça e coragem para 
investir na educação, fazendo com que a lei que nós 
estamos vendo tramitar aqui no Senado seja aprova-
da o mais rápido possível, para garantir os meios, o 
dinheiro o recurso, para ter educação de qualidade 
no nosso País.

Agradeço a V. Exª e registro, uma vez mais, a 
nossa homenagem a Zumbi dos Palmares e à luta do 
seu povo para que a gente possa ter cada vez maior 
a nossa Nação.

Um abraço.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Muito bem, Senador Inácio Arruda, um belo pronun-
ciamento, nesse 20 de novembro, data da Consciência 
Negra, referência moral a Zumbi dos Palmares.

Passamos a palavra ao Líder Walter Pinheiro. Em 
seguida, ao Líder Lindbergh Farias.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, é uma alegria imensa ver o meu 
companheiro do Senado Benedito de Lira, nordestino, 
que, conjuntamente, representando a Comissão de 
Desenvolvimento Regional, construirá, aqui, o nosso 
novo relatório do Fundo de Participação dos Estados. 
Portanto, alegro-me quando vejo V. Exª. Acabei de dis-
cutir com um consultor, que é o consultor que acom-
panha V. Exª no relatório, e espero, no dia de amanhã, 
confabularmos, para que apresentemos às diversas 
bancadas o nosso relatório.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, telespec-
tadores da TV Senado, ouvintes da nossa Rádio Se-
nado, quero aqui, na mesma linha do que foi coloca-
do pelo nosso companheiro Inácio Arruda, por V. Exª, 
hoje, desde a primeira hora dos trabalhos nesta Casa, 
acompanhei ali atentamente...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – E vou fazer o último pronunciamento da noite, 
sobre o tema.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – V. 
Exª começou o dia e concluirá com esse tema. V. Exª, 
que abriu importante debate hoje sobre a questão da 
violência contra a juventude negra no Brasil, fez um 
importante debate hoje na Comissão de Direitos Hu-
manos, no dia em que todos nós temos a oportunidade 
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de fazer essa grande referência a Zumbi dos Palmares, 
Dia da Consciência Negra, dia importante para esse 
debate sobre políticas públicas, sobre oportunidades. 
Um dia importante, Paim, para a gente, inclusive, re-
alçar aqui o projeto que nós aprovamos, das cotas. V. 
Exª se lembra ... 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O seu apoio foi fundamental. V. Exª me disse, 
permita que eu diga: nós vamos votar, escreve aí Paim. 

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Começamos numa terça-feira aqui, duas e pouco da 
tarde, ninguém acreditava, eu disse: vamos abrir. Fize-
mos um grande debate, V. Exª, a Senadora Ana Rita, 
todos os nossos Senadores. Agradeço imensamente a 
todas as bancadas o apoio. Então nós demos a nossa 
contribuição para essa juventude. 

E fico, Paim, cada vez mais alegre, quando vejo 
o número de jovens, principalmente jovens negros, 
nas nossas universidades, e a gente vai cada vez 
mais reconhecendo a força desse movimento, a força 
da consciência negra. Por isso que o 20 de novembro 
é fundamental. Não para ser tratado como um feria-
do, puro e simples, como alguns tentaram trabalhar 
isso no dia de hoje, mas, na realidade, como a grande 
conquista, como o ponto de referência, como o marco 
da resistência. E, portanto, a afirmação categórica, a 
afirmação contundente de que é possível vencer essa 
chaga do racismo. Portanto, essa grande referência a 
Zumbi dos Palmares. 

Nessa mesma linha, meu caro Paim, hoje, o Mi-
nistério da Cultura lançou cinco editais que pretendem 
incentivar a produção cultural negra no nosso Brasil. 
Quero lembrar aqui também que, de nossa autoria, há 
na Câmara um projeto, e tive oportunidade de ser Re-
lator dessa matéria aqui no Senado; na Câmara, em 
conjunto com Paulo Teixeira, apresentei o Projeto de 
Lei 332, que resultou, aqui no Senado, no PL 116, da 
Lei do Audiovisual brasileiro, e que nós conseguimos 
emplacar, Paulo Paim, a possibilidade da produção 
cultural nacional, a produção independente, a veicula-
ção dessa produção cultural nacional num tempo até 
curto. Quando a gente fala em três horas semanais, 
sofremos uma resistência enorme. Quando vejo aqui 
os cinco editais do Ministério da Cultura, quero para-
benizar a nossa Ministra Marta Suplicy por essa inicia-
tiva, fundamental para que a gente crie as condições 
para essa produção cultural. E, nesse particular, para 
a produção cultural negra no Brasil. 

O nosso Estado da Bahia tem, ao longo da sua 
história, uma contribuição enorme, a participação de 
todos os movimentos, a história do Recôncavo Baiano 
desde o processo libertário até a interferência efetiva 
na economia. Portanto, na formação do nosso Recôn-

cavo. Então, é fundamental que essa política, apontada 
agora pelo Ministério da Cultura, vá ao encontro da le-
gislação, como a do audiovisual, e das condições reais 
hoje para incentivar esse trabalho e, ao mesmo tempo, 
ampliar o acesso a essa história, à informação. Por-
tanto, é fundamental para a nossa Nação. Isso está na 
base da nossa Nação. É fundamental que essa história 
seja contada, que essa história possa ser vivenciada 
e que essa história se aplique, de forma contundente, 
nessa nossa caminhada. 

Quero fazer, muito rapidamente, esta saudação e 
dizer da nossa alegria, saudar todo o povo negro, sau-
dar inclusive V. Exª, Paim, como uma referência. Tive a 
oportunidade de conviver com V. Exª lá na Câmara dos 
Deputados. No caso nosso da Bahia, o nosso Deputado 
Federal Luiz Alberto, que tem sido um guerreiro, um 
batalhador. Chegamos juntos ao Congresso Nacional, 
depois da eleição de 1994, e tivemos a oportunidade 
da caminhada juntos. O Luiz Alberto é um dos gran-
des batalhadores dessa causa. Portanto, hoje é um 
dia muito especial para todos nós, aqui, comemorar 
com a Nação Zumbi, as conquistas importantes e co-
memorar com a Nação Zumbi essa perspectiva, cada 
vez mais positiva, da caminhada de combate a essa 
prática do racismo, a essa exclusão, e continuar firme 
na construção de políticas públicas para o povo negro 
do nosso Brasil. Então, era isso que eu queria registrar, 
meu caro Presidente. 

Ao mesmo tempo, eu gostaria somente que V. Exª 
pudesse, no dia de hoje, nos Anais da nossa Casa, dar 
a devida divulgação à importante conquista, por parte 
do Estado da Bahia, na área de infraestrutura, no que 
diz respeito à licença para a construção do Porto Sul 
na região de Ilhéus. Foram marchas e contramarchas. 
Durante anos e anos a fio, nós batalhamos por isso e, 
agora, o povo da Bahia terá um investimento da ordem 
de R$35 bilhões para a construção daquele porto, que 
será o ponto final da nossa Ferrovia Oeste/Leste, ge-
rando ali milhares de postos de trabalho, impulsionando 
a economia na região sul da Bahia e, ao mesmo tem-
po, criando um novo vetor de desenvolvimento. Essa 
ferrovia sairá de Figueirópolis, no Tocantins, e chegará 
até Ilhéus, na Bahia, portanto, cortando o nosso oeste, 
parte do sudoeste, chegando ao sul e desaguando no 
nosso Porto Sul o transporte de minério. 

Já temos o próprio anúncio dessa licença, Paim. 
Já fomos procurados ontem por uma empresa dessa 
área de oleoquímico, tentando se instalar na região, 
para potencializar mais ainda aquela região, particu-
larmente a cidade de Uruçuca, criando um novo vetor 
de desenvolvimento para uma região que sofreu muito 
com a derrocada do cacau.
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Então, solicito que V. Exª também registre nos 
Anais da Casa, nos meios de comunicação do Sena-
do, este nosso pronunciamento em que comemoro a 
chegada dessa importante autorização para o início 
das obras na região sul da Bahia.

Isso é fundamental. Estamos falando de uma 
ferrovia que vai transportar algo em torno de 45 mi-
lhões de toneladas/ano até os terminais do Porto Sul. 
Então, esta é uma boa notícia para os baianos do sul 
e – claro – também para todos os moradores e todo 
o povo da economia do Centro-Oeste brasileiro, que 
ganhará com a ferrovia um ponto de chegada mais 
perto do mar, para também servir como um canal de 
escoamento da produção do Centro-Oeste brasileiro. 

Era isso o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Meus cumprimentos ao Líder Walter Pinheiro. Esta 
sessão, que falou tanto do dia 20 de novembro, não 
terminaria bem se eu não ouvisse a voz do meu Líder. 

V. Exª foi fundamental tanto para a aprovação da 
política de cotas como para a aprovação do Estatuto 
da Igualdade Racial.

Muito obrigado em nome de todos, brancos e 
negros, que lutam pela liberdade e pela igualdade.

Registramos que está conosco aqui, visitando 
o Senado, o Deputado Otavio Leite, do PSDB do Rio 
de Janeiro.

Passamos a palavra, neste momento, ao grande 
Senador do Rio de Janeiro, Lindbergh Farias.

Deputado José Rocha, da Bahia, permita que 
eu também registre que é Presidente da Comissão 
de Turismo e Esporte – me ajuda aqui o Deputado 
Otavio Leite. 

Seja bem-vindo.
Senador Lindbergh Farias.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, vou falar aqui com a presença do 
Deputado Otavio Leite, este brilhante Parlamentar que 
está conosco sempre nas causas que V. Exª, Presidente 
Paulo Paim, defende, a das pessoas com deficiência.

Amanhã, Deputado Otavio Leite, sou relator, na 
Comissão de Assuntos Sociais, de um projeto que 
surgiu do diálogo do Senador Paulo Paim com o mo-
vimento das pessoas, das famílias, dos familiares das 
pessoas com autismo,...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Diálogo meu e de V. Exª com os familiares e as 
pessoas.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Mas começou com V. Exª aqui, tenho que dizer isso. E 
volta amanhã ao Senado, depois de passar pela Câ-

mara dos Deputados, onde o Deputado Otavio Leite 
jogou um papel. E esperamos votar amanhã, na CAS, e 
logo depois irá para a Comissão de Direitos Humanos, 
cujo presidente é o Senador Paulo Paim. Esperamos 
votar ainda no plenário este ano. Essa é uma vitória 
importante desses lutadores, que estão conquistando 
o seu espaço. 

Então faço questão de citar aqui a presença deste 
orgulho do Rio de Janeiro, o Deputado Otavio Leite.

Mas, Sr. Presidente, assumo a tribuna hoje para 
falar sobre a medida provisória do setor elétrico. Con-
fesso aos Srs. Senadores e às Srªs Senadoras que 
estudei o tema neste final de semana, porque esse 
debate dominou de tal forma, na semana passada, 
os discursos no plenário deste Senado Federal, e os 
jornais, que eu decidi: vou mergulhar, para estudar, 
para conhecer o assunto desta Medida Provisória 
579. E acho que há um grande desconhecimento ain-
da nesta Casa. 

Primeiro, nós tivemos, hoje, a presença do Secre-
tário-Executivo, Ministro interino de Minas e Energia, 
Márcio Zimmermann – o Ministro Lobão está se recu-
perando –, na Comissão de Assuntos Econômicos e 
na Comissão de Infraestrutura, e nós tivemos a opor-
tunidade de fazer um debate. Eu, com muito respeito 
à oposição – e estava lá o Senador Aécio Neves deba-
tendo o tema, porque a Cemig tem seus interesses, e 
ele como ex-governador de Estado, defendendo lá as 
posições de Minas Gerais –, mas eu, desde o começo 
do debate, alertei o seguinte: não dá para fazer os dois 
discursos. Há um discurso de que é fundamental para 
o Brasil aumentar a nossa competitividade, diminuir o 
custo Brasil, é necessário baixar as tarifas de energia 
elétrica. E eu vejo que uma parte da oposição faz o 
seguinte: “olha, nós não somos contra baixar a taxa de 
energia elétrica”, e, na hora da discussão do mérito do 
projeto, é um ataque sem piedade ao centro do projeto. 

Não adianta dizer que é a favor de baixar a tarifa 
de energia elétrica se, por outro lado, diz que o proje-
to, na verdade, mostra a face de um Estado interven-
cionista, que está quebrando contratos. Não há nada 
disso. A grande questão da Medida Provisória nº 579, 
e que eu acho central nesse debate todo, é a seguinte: 
não se remuneram mais ativos amortizados. O que é 
isso? Aquilo que foi investido lá atrás e que as empre-
sas já ganharam. 

Nós estamos conversando aqui nesse assunto 
de empresas concessionárias com uma média de 35 
anos de idade. Há usinas aqui que estão em funcio-
namento há 80 anos, 60 anos, mas a média é de 35 
anos de idade. V. Exªs. sabem que, quando houve a 
renovação da concessão, em 1995, por mais 20 anos, 
muitos daqueles investimentos já tinham sido amorti-
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zados, ou seja, já tinham sido pagos pelo consumidor 
brasileiro. Então, a verdade hoje é a seguinte: na nos-
sa conta, quando se paga a conta de energia elétrica, 
de luz, no final do mês, nós estamos pagando a conta 
para as concessionárias de um recurso que já foi pago 
há muito e muito tempo. A discussão aqui é perguntar 
por que nós não fizemos isto antes. 

No debate sobre a queda dos papéis da Eletro-
brás e de outras concessionárias na Bolsa, é preciso 
entender um contexto. Na verdade, tinha gente achan-
do no Brasil que essa renovação se daria ad eternum. 
Ora, a concessão é da União. Eu sinto que achavam, 
Senador Paulo Paim, que ia haver um processo de 
renovação ad eternum. E o que a nossa Presidenta 
fez, do mesmo jeito que ela jogou um papel firme na 
discussão dos juros bancários?

Lembro, em agosto do ano passado, quando o 
Banco Central começou a baixar as taxas de juros, a 
grita que houve quando ela decidiu enfrentar a questão 
do spread bancário. É uma luta ainda em curso. Mas 
agora o que a nossa Presidenta fez, Senador Paulo 
Paim? Ela disse o seguinte: “Olha, o que foi investido 
e já foi pago, eu não aceito colocar mais na conta de 
luz. O que foi investido e amortizado, nós não podemos 
aceitar que caia na conta de luz”. E esse é o motivo des-
sa grita toda. Esse é o motivo dessa grita toda! Vários 
fundos privados associados a essas concessionárias...

Há um ano existia uma grande discussão aqui 
no Senado, existia uma pressão pela renovação das 
concessões de energia elétrica. Tinha a Fiesp pedin-
do leilões de licitação e existia um movimento. No 
fundo esse pessoal achava que ia haver renovação 
sem darem nada em troca ao Estado. Nesse sentido, 
a Presidenta foi muito feliz, disse o seguinte: “Olha, 
a gente abre um prazo de renovação por mais de 30 
anos, agora os investimentos que já foram pagos não 
podem entrar na conta de luz”. Esse é o centro do pro-
jeto que vai permitir a redução em até 20% das tarifas 
de energia elétrica.

Quero dar um exemplo para os senhores. Dá para 
acreditar hoje, com energia nova, Senador Paulo Paim... 
Estou falando aqui de Santo Antônio, Jirau e Belo Mon-
te. Houve licitação para eles fazerem, Deputado Otávio 
Leite, investimentos. Sabe quanto está custando em 
média o preço do megawatt/hora? Oitenta reais. Para 
quê? Para construir usina, fazer investimentos, fazer 
operação e manutenção. Na usina de Teles Pires, que 
é uma menor, está custando R$56,00. Sabe quanto 
estamos pagando por essas usinas que já tiveram os 
investimentos amortizados há muito e muito tempo? 
Uma média de R$95,00 o megawatt/hora. Estamos 
pagando mais por aquela energia velha do que pela 
energia nova.

Então, senhores, eu entendo a grita. Eu entendo 
a grita de acionistas. Era um lucro muito substantivo, 
era um lucro muito alto, e eles estavam achando que 
poderiam renovar daquela forma.

Eu acho que a Presidenta, na verdade, mostrou, 
nesses momentos, muito critério, como ela fez também 
na questão da discussão dos juros. A diferença nesse 
debate é que tudo que vai ser economizado virá para 
a sociedade, é diminuição no preço de energia elétrica. 
Isso é importante para o consumidor, para o cidadão na 
sua casa, mas é importante também, num cenário de 
crise econômica como esse, de acirramento da com-
petição, para melhorar o nosso custo Brasil, aumentar 
a nossa competitividade.

É por isso, Sr. Presidente, que eu assomo a esta 
tribuna no dia de hoje para dizer que nós vamos ten-
tar mobilizar a sociedade. Eu sei que há uma resis-
tência, há interesses em disputa. Entendo a posição 
dos acionistas, de um fundo norueguês que investe 
na Eletrobrás. É claro que o melhor para esse fundo 
norueguês é continuar tudo como está, mas ele tem 
que entender que o princípio dessa Medida Provisória 
é o seguinte: o que foi investido e já foi pago, nós não 
podemos continuar pagando. É isso o que está acon-
tecendo neste País. E a Presidenta Dilma, com essa 
Medida Provisória, faz essa correção de rumo.

Os ativos novos que a empresa investir passarão 
a integrar a base de remuneração dessas concessioná-
rias. E essa remuneração vai ser definida pela Agência 
num patamar que remunere esses ativos. Alguns co-
meçam a dizer: puxa, as empresas vão perder capa-
cidade de investimento. Não é nada disso. Agora elas 
vão receber por quê? Pela operação e manutenção. 
Vão receber por isso. Vamos separar: vai receber por 
operação e manutenção. Mas e o que foi investido? A 
Aneel vai poder dizer quanto vai ser remunerado por 
aqueles novos investimentos.

Eu só estou fazendo esse pronunciamento aqui 
porque sinto que há uma grande confusão no debate 
sobre essa MP nº 579 do sistema elétrico. Volto a di-
zer: aqui ninguém está falando em quebra de contra-
tos, ninguém está falando no Estado que está fazen-
do intervenção, até porque só assina a renovação do 
contrato a concessionária que assim quiser. A que não 
quiser, e o seu contrato encerrar em 2015, tudo bem: 
fica até 2015, depois novos leilões. As que acabarem 
em 2017 ficam até 2017 e depois novos leilões.

Agora eu sinto, por parte de quem está debaten-
do e participando dessas discussões neste Congresso 
Nacional, que é preciso haver uma mobilização da so-
ciedade. Se a gente quer de fato fazer uma mudança 
estrutural como essa, os sindicatos, as associações 
de moradores, os empresários que estão perdendo 
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com isso têm que se mobilizar e fazer pressão neste 
Congresso Nacional, dialogar com este Congresso 
Nacional, porque eu sinto a força e a articulação de 
lobbies contra a aprovação deste projeto.

E eu acho, Senador Paulo Paim, quando falo da 
Presidenta Dilma... Anteontem eu falei também, porque 
ela fez um discurso fantástico, histórico, na Espanha, 
na plenária da Conferência Iberoamericana. Mas é 
nessa hora que a gente tem orgulho desta Presiden-
ta, de ela não deixar isso passar para o consumidor. 
Ir lá e dizer: não, não pode. É injustiça fazer isso do 
jeito que estamos fazendo. Defender o povo, defender 
a nossa economia!

Volto a dizer: não é a primeira vez que ela faz 
isso. Fez isso – já falei aqui – com relação à questão 
dos juros, não só em baixar a taxa Selic, mas nesse 
enfrentamento em que nós estamos no início, em re-
lação aos spreads bancários.

Então eu quero, neste ponto, falar da minha sa-
tisfação por estar participando de um Governo que tem 
coragem de colocar um projeto como esse e enfrentar. 
Sabemos das batalhas que estamos enfrentando aqui, 
neste momento. E eu digo à Oposição, em relação a 
esse tema, que ela tem que tomar um caminho. Não 
dá para dizer que é a favor de baixar tarifa de energia 
elétrica e ao mesmo tempo fazer um discurso contra 
todos os pontos da medida provisória, porque o que 
garante baixar tarifa de energia elétrica é esse prin-
cípio. E nós não vamos pagar o que já foi investido e 
pago. Isso é algo fundamental. E volto a dizer, Senador 
Paulo Paim, que é uma das tarifas de energia elétrica 
mais altas do mundo.

Apresentei inclusive um requerimento ao Minis-
tério de Minas e Energia, porque, no dia 6 de novem-
bro, a Aneel autorizou a Light, do Rio de Janeiro, que 
é controlada pela Cemig, a aumentar o preço da ener-
gia elétrica no Estado do Rio de Janeiro em 12,5%: 
13% para as indústrias e 11% para os consumidores 
residenciais.

Eu não consigo achar explicação para esse au-
mento nesse contexto em que a Presidenta Dilma está 
fazendo um esforço para reduzir a tarifa de energia 
elétrica.

Como aumentar dessa forma num Estado como o 
Rio de Janeiro? E eu fiz um requerimento de informa-
ções, assim como o Deputado Molon fez na Câmara 
dos Deputados, para que se explique detalhadamente, 
ponto por ponto dessa planilha. Por que um aumento tão 
substantivo no momento em que a Presidenta começa 
uma cruzada para baixar a tarifa de energia elétrica?

Então, Sr. Presidente, encerro aqui o meu discur-
so. Cumprimento V. Exª novamente pela reunião que 
realizou no dia de hoje, 20 de novembro, as comemo-

rações. O povo do Rio de Janeiro está irmanado neste 
dia histórico com o povo negro brasileiro. Quero dizer 
da satisfação de saber que V. Exª vai encerrar esta 
sessão plenária fazendo um pronunciamento sobre 
o dia 20 de novembro daí, dessa Presidência. V. Exª 
tem a nossa admiração, porque em todas as causas 
sempre se posiciona para defender as pessoas que 
mais precisam, o povo trabalhador, o povo lutador 
deste nosso País.

Parabéns e muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Meus cumprimentos, Senador Lindbergh Fa-
rias, brilhante como sempre. V. Exª fez uma análise 
profunda, abrangente, que contempla, tenho certeza, 
todo o povo brasileiro.

Não poderia deixar de me pronunciar no dia de 
hoje. Comecei pela manhã, numa audiência pública 
com a participação de dezenas de especialistas -so-
ciólogos, historiadores, professores – e de represen-
tantes de sete Ministérios discutindo a questão do Dia 
Nacional da Consciência Negra. Assim, encerro esta 
sessão fazendo este pronunciamento, já que às 9h, 
pela TV Senado, tratamos desse tema.

Hoje é o Dia Nacional da Consciência Negra. Hoje 
é o dia em que reverenciamos os feitos de um grande 
heroi, o heroi da nossa pátria Zumbi dos Palmares. 

Hoje é um dia de reflexão, um dia para relem-
brarmos a história. O Quilombo dos Palmares locali-
zava-se na então Capitania de Pernambuco, na Serra 
da Barriga, região hoje pertencente ao Município de 
União dos Palmares, no Estado brasileiro de Alagoas. 
Lá residiam brancos, negros e indígenas. O quilombo 
chegou a contar com mais de duas mil habitações.

Por volta de 1678, o Governador da Capitania de 
Pernambuco, cansado do longo conflito com o Quilom-
bo de Palmares, aproximou-se do líder de Palmares 
Ganga Zumba com uma oferta de paz. Foi oferecida 
liberdade para todos os escravos fugidos se o quilom-
bo se submetesse à autoridade de interesse da Coroa 
Portuguesa.

A proposta foi aceita por alguns, mas não por 
todos. Zumbi disse “não”. Ele não seria escravo de 
ninguém, muito menos dos portugueses. Ele rejeitou a 
proposta do governador, desafiou a liderança de Gan-
ga Zumba e continuou a resistência contra a opressão 
portuguesa. Zumbi torna-se assim o novo líder do Qui-
lombo de Palmares.

Quinze anos depois de Zumbi ter assumido a li-
derança, o bandeirante paulista Domingo Jorge Velho 
foi chamado para invadir o quilombo. Em 6 de fevereiro 
de 1694, a capital de Palmares foi destruída. Zumbi é 
ferido. Apesar de sobreviver, foi traído mais uma vez 
por Antonio Soares e surpreendido pelo então Capitão 
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Furtado de Mendonça em seu reduto – lembro aqui o 
nome Serra de Dois Irmãos. Foi apunhalado. Resiste, 
mas é morto junto com 20 guerreiros quase dois anos 
após a batalha, em 20 de novembro de 1695.

Zumbi teve a cabeça cortada, salgada e levada 
ao Governador Melo e Castro. Em Recife, sua cabe-
ça foi exposta em praça pública, visando desmentir a 
crença da população de que Zumbi, o filho do vento, 
o filho da liberdade, era imortal.

Na verdade, a contribuição do negro na formação 
social brasileira não se resume somente a Palmares. 
Nós sempre estivemos presentes nos movimentos so-
ciopolíticos como a Abolição, a expulsão dos holande-
ses, a revolta dos Malês, a luta pela independência, a 
Revolução Farroupilha, com os lanceiros negros que, 
depois do confronto com o poder imperial, foram traí-
dos e covardemente assassinados, a Cabanagem no 
Pará, o movimento Cabano em Alagoas, a Inconfidência 
Mineira e, depois, a inconfidência baiana lá em Canu-
dos, a Revolta da Chibata. Estivemos juntos, sim, na 
longa caminhada contra a ditadura e nas Diretas Já. 

Na Constituinte, éramos quatro negros, mas está-
vamos lá: Benedita da Silva, Caó, Edmilson Valentim e 
este que hoje é Senador, na época Deputado Federal.

Hoje é uma data, claro, para ressaltar a participa-
ção do negro na formação do povo brasileiro. Embora 
no Senado eu seja apenas um negro, quando olho no 
horizonte desta tribuna, vejo que caminham de mãos 
dadas comigo, irmanados, 180 milhões de brasileiros, 
sendo que metade deles é negra.

Em 2010, viviam no País 91 milhões de pessoas 
que se diziam brancas (47,7%). Cerca de 82 milhões 
declararam-se pardos (43,1%) e 15 milhões, pretos 
(7,6%). Os amarelos chegaram a quase 2 milhões 
(1,1%), e os indígenas a 817 mil (0,4%). A população 
indígena estava concentrada (60,8%) nas áreas ru-
rais, enquanto 15,6% do total da população brasileira 
viviam nessas áreas.

No grupo de pessoas de 15 a 24 anos que fre-
quentava estabelecimento de ensino, houve forte di-
ferença no acesso a níveis de ensino pela população 
segmentada por cor ou raça. No nível superior, encon-
travam-se 31,1% dos brancos nesse grupo etário, en-
quanto apenas 12,8% dos pretos e 13,4% dos pardos.

O Censo revelou também que a defasagem en-
tre idade e nível de ensino que a pessoa frequentava 
atingiu cerca de 50% das pessoas de 15 a 24 anos que 
estavam no ensino fundamental, enquanto já deveriam 
ter alcançado ao menos o ensino médio.

Ao se observar a posição na ocupação entre 
brancos, pretos e pardos, pode-se ver uma maior re-
presentação das pessoas que se declararam brancos 
entre os grupos com proteção, por exemplo, da Previ-

dência Social (empregados com carteira de trabalho 
assinada, militares e funcionários públicos estatutários), 
assim como entre os empregadores (3,0% entre bran-
cos, enquanto 0,6% entre pretos e 0,9% entre pardos).

Esse é o quadro.
Felizmente, o mundo mudou. O mundo está mu-

dando, e hoje a menina dos olhos de qualquer gover-
nante que tenha o mínimo de visão de futuro, que, como 
eu digo, olha além do horizonte, como faz e fez – e 
por isso foi reeleito – Barack Obama, é a diversidade, 
é a multiculturalidade, é a inclusão, pois todos sabem 
que o Estado brasileiro, por exemplo, só se tornará de 
fato uma economia de primeiro mundo quando acabar 
com as desigualdades sociais.

Este é o 20 de novembro das cotas, projeto que 
tive a alegria de relatar em duas Comissões: na Comis-
são de Educação e na Comissão de Direitos Humanos. 

Este é ����������������������������������������o 20 de novembro do Estatuto da Igualda-
de Racial, que apresentei há mais de 15 anos e que 
aprovamos; é lei.

Este é o 20 de novembro da reeleição, repito, 
do primeiro Presidente negro dos Estados Unidos, 
Barack Obama.

Este é o 20 de novembro do reconhecimento da 
constitucionalidade das cotas pelo Supremo Federal.

Este é o 20 de novembro em que o Supremo terá 
um Presidente negro. 

Este é o 20 de novembro da Miss Universo an-
golana, uma negra.

Este é o 20 de novembro de celebrarmos as 
conquistas e de continuarmos a luta, como lancei na-
quele histórico livro, que é o mais procurado no meu 
gabinente, que leva o nome O Rufar dos Tambores, 
porque o rufar dos tambores nas ruas é que vão im-
plementar e consolidar a luta pela igualdade de direitos 
e oportunidades.

Saibam todos que, sem pressão no Executivo, 
no Legislativo e até no Judiciario, não avançaremos. 
É a mobilização popular que escreve uma história que 
aponta na linha da liberdade, da igualdade e da justiça.

Hoje é 20 de Novembro, Dia Nacional da Consci-
ência Negra, martírio de Zumbi dos Palmares.

A luta dele continua viva entre nós, nas mãos do 
povo brasileiro. A melhor forma de celebrarmos essa 
data, de homenagearmos negros, brancos, índios, po-
bres, todos os discriminados do nosso País, é apro-
varmos o fim do fator previdenciario e o aumento para 
aposentados e pensionistas, que são tão discriminados 
neste país, sejam brancos, sejam negros, sejam índios. 
Ah! Como seria bom se o Congresso fizesse isso!

Em 2008, o Senado Federal pôs fim – nós aqui 
aprovamos por unanimidade – ao famigerado fator 
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preevidenciário, principal inimigo dos trabalhadores 
brasileiros. 

Agora é a vez da Câmara dos Deputados. Eu di-
ria – nós gostamos tanto de futebool – que a bola está 
na marca do pênalti.

Deputados, não errem esse pênalti! Caminhem 
com tranquilidade, deem um chute certeiro e façam 
um gol de placa! 

Eu quero ver as redes balançarem, eu quero ver 
os tambores tocarem, eu quero ver, com o fim do fator 
previdenciário e com o reajuste dos aposentados, a 
alegria, ainda este ano, de milhões de brasileiros que 
terão uma ceia de Natal, com certeza bem melhor, se 
isso acontecer.

Você que está nos assistindo agora, você, cida-
dão brasileiro, militante social, vocês que não mais 
aceitam essas políticas que discriminam, em nosso 
País, negros, brancos, índios, pobres, aposentados, 
idosos; você que não é um escravocrata, que é um 
abolicionista, que acredita que, no nosso País, a gente 
pode ser livre, livre, livre; você que quer que o nosso 
povo possa ter o direito de seguir o vento, de se banhar 
em águas cristalinas; você que quer beber o abraço 
do irmão amigo e daqueles tantos e tantos que, com 
suas mãos calejadas, constroem o nosso Brasil; você 
que acredita nisso tudo, envie mensagens aos Depu-
tados. Digam não ao fator! Utilizem as redes sociais, 
peçam a eles que votem o fim do fator e o reajuste 
dos aposentados.

Mártires de ontem, Zumbi, Tiradentes, Sepé Tia-
raju, Tancredo Neves, homens que tinham o horizonte 
como sina, eles são exemplos da insistência, da co-
ragem e da resistência, de que é justo buscar, sim, 
o caminho da igualdade de direitos e oportunidades. 

Mártires de hoje, aposentados, pensionistas, ido-
sos, pessoas negras e brancas, pobres, indígenas, aqui 
socorro-me de Castro Alves: Senhor Deus dos desgra-
çados! Dizei-me vós, Senhor Deus! Se é loucura... Se 
é verdade isto que estou vendo. Tanto horror perante 
os céus, principalmente em relação à vida de índios, 
negros, idosos e aposentados?!

Hoje é dia 20 de novembro. Eu não poderia fazer 
um discurso diferente. Peço liberdade para milhões de 
brasileiros. Assim escrevemos nossas páginas, assim 
escrevemos nossa história.

Espero que os Deputados Federais, que todos, 
todos... Não teve um que tenha dito, na campanha re-
cente, que era a favor do fator previdenciário. Todos 
diziam que eram contra o fator e todos diziam que eram 
a favor dos aposentados e pensionistas. O homem pú-
blico tem que marcar a sua vida e a sua história para 
poder olhar para os filhos e netos amanhã e dizer: “eu 
fui coerente”. O discurso e a prática não eram diferentes.

Por isso, eu faço um apelo aqui aos Deputados: 
aprovem o fim do fator previdenciário, porque confisca 
o salário só dos pobres, os mais pobres, que perdem 
a metade do seu salário no ato da aposentadoria; os 
altos salários não perdem. Só os pobres que perdem, 
só os trabalhadores no Regime Geral da Previdência, 
aqueles que atuam na área urbana.

Deputados Federais, aprovem o fim do fator e o 
reajuste do aposentado. 

Assim nós desejamos, assim nós lutamos, assim 
eu luto, assim eu creio, assim é a minha vida e que 
seja a nossa vida.

Viva 20 de novembro, viva Zumbi dos Palmares, 
vivam negros, vivam brancos, vivam índios, vivam ama-
relos, vivam aposentados, vivam pensionistas, viva a 
liberdade, viva a igualdade.

Eu sou daqueles que sonham que um dia nós 
teremos uma previdência universal e que os pobres 
não sejam chamados a pagar a conta, porque, hoje, 
no Brasil, é assim, devido ao famigerado fator, e não 
teve uma política de reajuste dos aposentados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O Senado Federal recebeu os seguintes Ofícios do 
Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Portos da 
Presidência da República:

– Nº 1.641, de 19 de novembro de 2012, em 
resposta ao Requerimento nº 619, de 2012, 
de informações, de autoria do Senador Ciro 
Nogueira; 
– Nº 1.642, de 19 de novembro de 2012, em 
resposta ao Requerimento nº 708, de 2012, 
de informações, de iniciativa da Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fis-
calização e Controle.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
aos Requerentes. 

Os Requerimentos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, 
§§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que tenha sido 
interposto recurso no sentido da apreciação pelo Ple-
nário das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 142, de 2008, 
do Senador Renan Calheiros, que altera a le-
gislação do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
(FAT), para estimular os Arranjos produtivos 
Locais; 
– Projeto de Lei do Senado nº 264, de 2010, 
do Senador Flávio Arns, que dispõe sobre a 
Equoterapia; 
– Projeto de Lei do Senado nº 287, de 2010, 
do Senador Arthur Virgílio, que dispõe sobre 
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a concessão da aposentadoria por invalidez 
aos segurados acometidos pelas doenças ou 
afecções que especifica;
– Projeto de Lei do Senado nº 408, de 2011, 
do Senador Eduardo Amorim, que altera a Lei 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe 
sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 
dá outras providências, para garantir tratamen-
to especial ao adolescente viciado em drogas;
– Projeto de Lei do Senado nº 150, de 2012, do 
Senador Paulo Paim, que altera o caput do art. 
44 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que 
dispõe sobre o Plano de Benefícios da Previdên-
cia Social e dá outras providências para dispor 
sobre o valor da Aposentadoria por invalidez; e 
– Projeto de Lei do Senado nº 196, de 2012, 
do Senador Cícero Lucena, que altera a Lei nº 

10.836, de 9 de janeiro de 2004, para incluir 
entre os beneficiários do Programa Bolsa Fa-
mília as famílias de pessoas acometidas por 
neoplasia maligna.

Tendo sido aprovados terminativamente pela Co-
missão de Assuntos Sociais, os Projetos vão à Câmara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência recebeu os Ofícios nºs 295 a 298, de 
2012, do Presidente da Comissão de Assuntos Econô-
micos, comunicando que foi dado conhecimento aos 
membros daquele Órgão técnico do inteiro teor dos 
Avisos nºs 66, 63, 64 e 65, de 2012, respectivamente, 
e recomendando os seus arquivamentos.

São os seguintes os Ofícios:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Os Avisos nºs 63 a 66, de 2012, vão ao arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – A Presidência recebeu o Ofício nº 322, de 2012, 

do Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, 

que comunica a apreciação, em caráter terminativo, do 
Projeto de Lei do Senado nº 230, de 2011. 

É o seguinte o Ofício:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Com referência ao Ofício nº 322, de 2012, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 
de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
para que a matéria seja apreciada pelo Plenário, nos 
termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 418, DE 2012

Altera a Lei nº 12.288, de 20 de julho de 
2010, que institui o Estatuto da Igualdade 
Racial, para inserir capítulo sobre o direito 
à propriedade definitiva das terras ocupa-
das pelos remanescentes das comunidades 
dos quilombos.

O Congresso Nacional decreta:
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Art. 1º O Título II da Lei nº 12.288, de 20 de ju-
lho de 2010, passa a vigorar acrescido do seguinte 
Capítulo VII:

CAPÍTULO VII 
Do Direito à Propriedade Definitiva das Terras 

Ocupadas Pelos Remanescentes  
das Comunidades dos Quilombos

Art. 46-A. O direito à propriedade definitiva das 
terras ocupadas pelos remanescentes das co-
munidades dos quilombos se exerce de acordo 
com o disposto nesta Lei.
§ 1º Consideram-se remanescentes das comu-
nidades dos quilombos, para os fins desta Lei, 
os grupos étnico-raciais, segundo critérios de 
autodefinição, com trajetória histórica própria, 
dotados de relações territoriais específicas, com 
presunção de ancestralidade negra relacionada 
com a resistência à opressão histórica sofrida.
§ 2º Consideram-se terras ocupadas por rema-
nescentes das comunidades de quilombos toda 
terra utilizada para a garantia de sua reprodução 
física, social, econômica e cultural, bem como 
as áreas detentoras de recursos ambientais 
necessários à subsistência da comunidade, 
à preservação dos seus costumes, tradições, 
cultura e lazer, englobando os espaços de mo-
radia e, inclusive, os espaços destinados aos 
cultos religiosos e os sítios que contenham re-
miniscências históricas dos antigos quilombos.
§ 3º Para a medição e demarcação das terras, 
serão levados em consideração critérios de 
territorialidade indicados pelos remanescentes 
das comunidades dos quilombos sendo facul-
tado à comunidade interessada apresentar as 
peças técnicas para a instrução procedimental.
Art. 46-B. Os procedimentos administrativos 
para identificação, reconhecimento, delimi-
tação, demarcação, desintrusão, titulação e 
registro da propriedade definitiva das terras 
ocupadas por remanescentes das comunida-
des dos quilombos serão executados de acor-
do com o estabelecido nesta Lei, devendo os 
órgãos competentes priorizar as comunidades 
dos quilombos expostas a situações de conflito 
e sujeitas a perderem a posse de suas terras.
Parágrafo único. O processo administrativo terá 
inicio por requerimento de qualquer interessa-
do, das entidades ou associações representa-
tivas de quilombolas ou de ofício pelo Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA), sendo entendido como simples mani-
festação da vontade da parte, apresentada por 

escrito ou reduzida a termo por representante 
do Incra, quando o pedido for verbal.
Art. 46-C. O Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, por meio do Incra, fica autorizado a 
proceder à identificação, ao reconhecimento, 
à delimitação, à demarcação, à desintrusão, 
à titulação e ao registro das terras ocupadas 
pelos remanescentes das comunidades dos 
quilombos, sem prejuízo da competência con-
corrente dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, bem como à desapropriação por 
interesse social para fins étnicos.
§ 1° Fica assegurado aos remanescentes das 
comunidades dos quilombos participar direta-
mente e indicar representantes e assistentes 
técnicos para acompanhar todas as fases do 
procedimento administrativo, podendo o In-
cra solicitar a participação de profissionais 
de notório conhecimento sobre o tema para 
subsidiar os procedimentos administrativos 
de identificação e reconhecimento.
§ 2º A identificação dos limites dos territórios 
das comunidades remanescentes de quilombos 
será feita a partir de indicações da própria co-
munidade, bem como a partir de estudos técni-
cos e científicos, e consistirá na caracterização 
espacial, econômica e sócio-cultural do território 
ocupado pela comunidade, mediante Relatório 
Técnico de Identificação e Delimitação.
§ 3º Um resumo do Relatório Técnico de Iden-
tificação e Delimitação, acompanhado de me-
morial descritivo e mapa da área estudada, 
será publicado no Diário Oficial da União, no 
Diário Oficial da unidade federativa e será 
afixado na sede da prefeitura municipal onde 
estiver situado o imóvel.
§ 4º Os interessados terão o prazo de trinta 
dias, após a publicação, para apresentarem 
contestações ao Relatório Técnico de Identi-
ficação e Delimitação.
Art. 46-D. Fica autorizada a Secretaria Especial 
de Promoção da Igualdade Racial da Presi-
dência da República, a assistir e acompanhar 
o Ministério do Desenvolvimento Agrário e o 
Incra nas ações de regularização fundiária, 
para garantir os direitos étnicos e territoriais 
dos remanescentes das comunidades dos 
quilombos, nos termos de sua competência 
legalmente fixada.
Art. 46-E. Fica autorizado o Ministério da Cul-
tura, por meio da Fundação Cultural Palmares 
(FCP), a assistir e acompanhar o Ministério do 
Desenvolvimento Agrário e o Incra nas ações 
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de regularização fundiária, para garantir a 
preservação da identidade cultural dos rema-
nescentes das comunidades dos quilombos, 
e para subsidiar os trabalhos técnicos quando 
houver contestação ao procedimento de iden-
tificação e reconhecimento previsto nesta Lei.
Art. 46-F. Incidindo os territórios reconhecidos 
e declarados sobre unidades de conservação 
constituídas, áreas de segurança nacional e 
áreas de faixa de fronteira, fica autorizado o In-
cra a adotar as medidas cabíveis, com vistas a 
garantir a sustentabilidade dessas comunidades, 
ouvidos, conforme o caso, o Instituto Brasileiro 
de Meio Ambiente (IBAMA), ou a Secretaria-
-Executiva do Conselho de Defesa Nacional.
Art. 46-G. Incidindo os territórios reconhecidos 
e declarados sobre terrenos de marinha, mar-
ginais de rios e ilhas, fica autorizado o Incra a 
encaminhar o processo à Secretaria de Patri-
mônio da União (SPU), para a emissão de título 
em benefício das comunidades quilombolas.
Art. 46-H. Constatada a incidência nos ter-
ritórios reconhecidos e declarados e posse 
particular sobre áreas de domínio da União, 
fica autorizado o Incra a adotar as medidas 
cabíveis visando à retomada da área.
Art. 46-I. Incidindo os territórios reconhecidos 
e declarados sobre terras de propriedade dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, 
fica autorizado o Incra a encaminhar os autos 
para os órgãos responsáveis pela titulação no 
âmbito de tais entes federados.
Art. 46-J. Incidindo os territórios reconhecidos 
e declarados sobre imóvel com título de do-
mínio particular não invalidado por nulidade, 
prescrição ou comisso, e nem tornado inefi-
caz por outros fundamentos, fica autorizado o 
Incra a adotar as medidas cabíveis visando à 
obtenção dos imóveis, mediante a instauração 
do procedimento de desapropriação previsto 
no art. 184 da Constituição Federal.
§ 1º Sendo o imóvel insusceptível à desapro-
priação prevista no caput deste artigo, a ob-
tenção dar-se-á com base no procedimento 
desapropriatório previsto no art. 216, § 1º, da 
Constituição Federal, ou, ainda, mediante com-
pra e venda, na forma da legislação pertinente.
§ 2º Desde o início do procedimento, o Incra 
fica autorizado a ingressar no imóvel de pro-
priedade particular, mediante comunicação pré-
via para efeitos de estudos e notificação para 
efeitos do prazo previsto no § 4º do art. 46-B.

Art. 46-K. Verificada a presença de ocupantes não 
quilombolas nas terras dos remanescentes das 
comunidades dos quilombos, fica autorizado o 
Incra a providenciar o reassentamento, em outras 
áreas, das famílias de agricultores que preenche-
rem os requisitos da legislação agrária e a indeni-
zação das benfeitorias de boa-fé, quando couber.
Art. 46-L. Em todas as fases do procedimento 
administrativo, o Incra fica autorizado a garantir 
a defesa dos interesses dos remanescentes das 
comunidades dos quilombos nas questões surgi-
das em decorrência da titulação das suas terras.
Art. 46-M. Concluída a demarcação, o Incra fica 
autorizado a realizar a titulação mediante outor-
ga de título coletivo e pro indiviso às comunida-
des, em nome de suas associações legalmente 
constituídas, sem qualquer ônus financeiro, com 
obrigatória inserção de cláusula de inalienabili-
dade, imprescritibilidade e de impenhorabilidade, 
devidamente registrado no Serviço Registral da 
Comarca de localização das áreas.
§ 1º Os cartórios de registros de imóveis ficam 
obrigados a proceder o registro dos títulos emi-
tidos pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios em favor dos remanescentes das 
comunidades dos quilombos, nos termos do 
art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal.
§ 2º Estão isentos do pagamento de taxas e 
emolumentos cartorários de notas e registro, 
os títulos a que se refere o caput deste artigo.
Art. 46-N. Após a expedição do título de reco-
nhecimento de domínio, a FCP e as instituições 
essenciais à função jurisdicional do Estado ficam 
autorizadas a garantir, em todos os graus, aos 
remanescentes das comunidades dos quilom-
bos, a defesa da posse contra esbulhos e tur-
bações, a proteção da integridade territorial da 
área delimitada e a sua utilização por terceiros, 
podendo firmar convênios com outras entida-
des ou órgãos que prestem essa assistência.
Art. 46-O. Os documentos e os sítios detento-
res de reminiscências históricas dos antigos 
quilombos, encontrados por ocasião do pro-
cedimento de identificação, devem ser comu-
nicados ao Instituto do Patrimônio Artístico e 
Cultural (IPHAN).
Parágrafo único. A FCP fica autorizada a ins-
truir o processo para fins de inventário, registro 
ou tombamento e zelar pelo acautelamento e 
preservação do patrimônio cultural brasileiro.
Art. 46-P. O Poder Executivo federal elaborará 
e desenvolverá políticas públicas específicas 
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voltadas para o desenvolvimento sustentável 
dos remanescentes das comunidades dos qui-
lombos, respeitando as tradições de proteção 
ambiental da comunidade.
Art. 46-Q. Para os fins de política agrícola e 
agrária, os remanescentes das comunidades 
dos quilombos receberão, dos órgãos com-
petentes, tratamento especial diferenciado, 
assistência técnica e linhas especiais de fi-
nanciamento, destinados à realização de suas 
atividades produtivas e de infraestrutura.
Art. 46-R. As disposições contidas neste Ca-
pítulo incidem sobre os procedimentos ad-
ministrativos de titulação em andamento, em 
qualquer fase em que se encontrem.
Art. 46-S. Aos remanescentes das comunidades 
dos quilombos que estejam ocupando suas ter-
ras é reconhecida a propriedade definitiva, de-
vendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos.
Art. 46-T. Aos remanescentes das comuni-
dades dos quilombos que estejam ocupando 
áreas urbanas, aplicar-se-á, no que couber, o 
disposto nesta Lei.
Art. 46-U. O art. 3º da Lei nº 9.393, de 19 de 
dezembro de 1996, passa a vigorar acrescido 
do seguinte inciso:

‘Art.3º ............................................................
........................................................................
III – as terras dos remanescentes das comu-
nidades dos quilombos, de que trata o art. 68 
do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias da Constituição Federal:
a) quando ocupadas ou tituladas;
b) quando exploradas pelos remanescentes 
das comunidades dos quilombos, observados 
seus usos, costumes e tradições.’ (NR)
Art. 46-V. O art. 2º da Lei nº 4.132, de 10 de 
setembro de 1962, passa a vigorar acrescido 
do seguinte inciso:
‘Art. 2º ............................................................
........................................................................
IX – as terras de caráter étnico, reconhecidas 
aos remanescentes das comunidades dos 
quilombos para fins da titulação de que trata o 
art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal.
............................................................... ’ (NR)
Art. 46-W. Os remanescentes das comunida-
des dos quilombos poderão se beneficiar das 
iniciativas previstas nesta Lei para a promoção 
da igualdade racial.” (NR)

Art. 2º Ficam revogados os arts. 31 a 34 da Lei 
nº 12.288, de 20 de julho de 2010.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Constituição de 1988 trouxe um marco jurídico 
importante para o estabelecimento e a organização do 
movimento quilombola em nível nacional. Este movi-
mento, a partir da construção de sua identidade étnica, 
vem reiteradamente reivindicando seu direito a terra.

Amadurecidos no entendimento dos ditames da 
nova Carta Magna e na ânsia de complementar as ino-
vações promovidas pelos legisladores constituintes e, 
ainda, beneficiar essa parcela da população já sofrida, 
elaboramos, há quase dez anos, projeto de lei para dis-
por sobre a tão sonhada Igualdade Racial. O projeto de 
Estatuto da Igualdade Racial por nós apresentado, na 
sua origem, abordava amplamente a questão da terra 
utilizada para a garantia da reprodução física, social, 
econômica e cultural, das comunidades remanescen-
tes de quilombos.

O projeto foi alvo de acirrados debates e audi-
ências públicas em ambas as Casas do Congresso 
Nacional, cujos membros optaram por restringir o tex-
to, deixando o debate sobre a terra quilombola – con-
siderado particularmente polêmico e delicado – para 
data futura.

O futuro chegou. E esta Casa legislativa não pode 
furtar-se a dar continuidade aos debates em benefício 
de uma parcela da população já bastante marginali-
zada. Nós, legisladores, estamos em dívida com as 
comunidades quilombolas – devemos esse novo esfor-
ço a todos os brasileiros e brasileiras integrantes das 
comunidades remanescentes de quilombos.

Entendo que, se quisermos ter no Estatuto da 
Igualdade Racial um marco legal eficaz, que contribua 
verdadeiramente para erradicar desigualdades socior-
raciais, é imprescindível que, nele, seja abordada a 
temática da posse da terra quilombola.

Por essa razão, apresentamos este projeto de 
lei que, certamente, fará emergir novamente o debate 
sobre a matéria no Congresso. As mudanças propos-
tas no Estatuto são de fundamental importância para 
transformar uma política pública de governo em uma 
política pública de Estado, garantindo maior segurança 
jurídica ao povo quilombola no acesso ao território e a 
outros direitos fundamentais.

Em face do exposto, esperamos contar com o 
apoio dos nobres Pares para aprovação deste projeto 
de alteração do Estatuto da Igualdade Racial.

Sala das Sessões, – Senador Paulo Paim.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 12.288, DE 20 DE JULHO DE 2010

Institui o Estatuto da Igualdade Racial; al-
tera as Leis nos 7.716, de 5 de janeiro de 
1989, 9.029, de 13 de abril de 1995, 7.347, 
de 24 de julho de 1985, e 10.778, de 24 de 
novembro de 2003.

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO II 
Dos Direitos Fundamentais

CAPÍTULO I 
Do Direito à Saúde

Art. 6o O direito à saúde da população negra será 
garantido pelo poder público mediante políticas univer-
sais, sociais e econômicas destinadas à redução do 
risco de doenças e de outros agravos.

§ 1o O acesso universal e igualitário ao Sistema 
Único de Saúde (SUS) para promoção, proteção e 
recuperação da saúde da população negra será de 
responsabilidade dos órgãos e instituições públicas 
federais, estaduais, distritais e municipais, da admi-
nistração direta e indireta.

§ 2o O poder público garantirá que o segmento 
da população negra vinculado aos seguros privados 
de saúde seja tratado sem discriminação.

Art. 7o O conjunto de ações de saúde voltadas à 
população negra constitui a Política Nacional de Saú-
de Integral da População Negra, organizada de acordo 
com as diretrizes abaixo especificadas:

I – ampliação e fortalecimento da participação de 
lideranças dos movimentos sociais em defesa da saú-
de da população negra nas instâncias de participação 
e controle social do SUS;

II – produção de conhecimento científico e tec-
nológico em saúde da população negra;

III – desenvolvimento de processos de informa-
ção, comunicação e educação para contribuir com a 
redução das vulnerabilidades da população negra.

Art. 8o Constituem objetivos da Política Nacional 
de Saúde Integral da População Negra:

I – a promoção da saúde integral da população negra, 
priorizando a redução das desigualdades étnicas e o com-
bate à discriminação nas instituições e serviços do SUS;

II – a melhoria da qualidade dos sistemas de in-
formação do SUS no que tange à coleta, ao proces-
samento e à análise dos dados desagregados por cor, 
etnia e gênero;

III – o fomento à realização de estudos e pesqui-
sas sobre racismo e saúde da população negra;

IV – a inclusão do conteúdo da saúde da popu-
lação negra nos processos de formação e educação 
permanente dos trabalhadores da saúde;

V – a inclusão da temática saúde da população 
negra nos processos de formação política das lideran-
ças de movimentos sociais para o exercício da partici-
pação e controle social no SUS.

Parágrafo único. Os moradores das comunidades 
de remanescentes de quilombos serão beneficiários 
de incentivos específicos para a garantia do direito à 
saúde, incluindo melhorias nas condições ambientais, 
no saneamento básico, na segurança alimentar e nu-
tricional e na atenção integral à saúde.

CAPÍTULO II 
Do Direito à Educação, à Cultura,  

ao Esporte e ao Lazer

Seção I 
Disposições Gerais

Art. 9o A população negra tem direito a partici-
par de atividades educacionais, culturais, esportivas 
e de lazer adequadas a seus interesses e condições, 
de modo a contribuir para o patrimônio cultural de sua 
comunidade e da sociedade brasileira.

Art. 10. Para o cumprimento do disposto no art. 
9o, os governos federal, estaduais, distrital e municipais 
adotarão as seguintes providências:

I – promoção de ações para viabilizar e ampliar 
o acesso da população negra ao ensino gratuito e às 
atividades esportivas e de lazer;

II – apoio à iniciativa de entidades que mante-
nham espaço para promoção social e cultural da po-
pulação negra;

III – desenvolvimento de campanhas educativas, 
inclusive nas escolas, para que a solidariedade aos 
membros da população negra faça parte da cultura 
de toda a sociedade;

IV – implementação de políticas públicas para o 
fortalecimento da juventude negra brasileira.

Seção II 
Da Educação

Art. 11. Nos estabelecimentos de ensino funda-
mental e de ensino médio, públicos e privados, é obri-
gatório o estudo da história geral da África e da história 
da população negra no Brasil, observado o disposto 
na Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

§ 1o Os conteúdos referentes à história da popu-
lação negra no Brasil serão ministrados no âmbito de 
todo o currículo escolar, resgatando sua contribuição 
decisiva para o desenvolvimento social, econômico, 
político e cultural do País.
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§ 2o O órgão competente do Poder Executivo 
fomentará a formação inicial e continuada de profes-
sores e a elaboração de material didático específico 
para o cumprimento do disposto no caput deste artigo.

§ 3o Nas datas comemorativas de caráter cívico, 
os órgãos responsáveis pela educação incentivarão a 
participação de intelectuais e representantes do mo-
vimento negro para debater com os estudantes suas 
vivências relativas ao tema em comemoração.

Art. 12. Os órgãos federais, distritais e estaduais 
de fomento à pesquisa e à pós-graduação poderão criar 
incentivos a pesquisas e a programas de estudo vol-
tados para temas referentes às relações étnicas, aos 
quilombos e às questões pertinentes à população negra.

Art. 13. O Poder Executivo federal, por meio dos 
órgãos competentes, incentivará as instituições de 
ensino superior públicas e privadas, sem prejuízo da 
legislação em vigor, a:

I – resguardar os princípios da ética em pesquisa 
e apoiar grupos, núcleos e centros de pesquisa, nos 
diversos programas de pós-graduação que desenvol-
vam temáticas de interesse da população negra;

II – incorporar nas matrizes curriculares dos cur-
sos de formação de professores temas que incluam 
valores concernentes à pluralidade étnica e cultural da 
sociedade brasileira;

III – desenvolver programas de extensão uni-
versitária destinados a aproximar jovens negros de 
tecnologias avançadas, assegurado o princípio da 
proporcionalidade de gênero entre os beneficiários;

IV – estabelecer programas de cooperação técni-
ca, nos estabelecimentos de ensino públicos, privados 
e comunitários, com as escolas de educação infantil, 
ensino fundamental, ensino médio e ensino técnico, 
para a formação docente baseada em princípios de 
equidade, de tolerância e de respeito às diferenças 
étnicas.

Art. 14. O poder público estimulará e apoiará 
ações socioeducacionais realizadas por entidades do 
movimento negro que desenvolvam atividades vol-
tadas para a inclusão social, mediante cooperação 
técnica, intercâmbios, convênios e incentivos, entre 
outros mecanismos.

Art. 15. O poder público adotará programas de 
ação afirmativa.

Art. 16. O Poder Executivo federal, por meio dos 
órgãos responsáveis pelas políticas de promoção da 
igualdade e de educação, acompanhará e avaliará os 
programas de que trata esta Seção.

Seção III
Da Cultura
Art. 17. O poder público garantirá o reconheci-

mento das sociedades negras, clubes e outras for-

mas de manifestação coletiva da população negra, 
com trajetória histórica comprovada, como patrimônio 
histórico e cultural, nos termos dos arts. 215 e 216 da 
Constituição Federal.

Art. 18. É assegurado aos remanescentes das 
comunidades dos quilombos o direito à preservação 
de seus usos, costumes, tradições e manifestos reli-
giosos, sob a proteção do Estado.

Parágrafo único. A preservação dos documentos 
e dos sítios detentores de reminiscências históricas 
dos antigos quilombos, tombados nos termos do § 5o 
do art. 216 da Constituição Federal, receberá especial 
atenção do poder público.

Art. 19. O poder público incentivará a celebração 
das personalidades e das datas comemorativas relacio-
nadas à trajetória do samba e de outras manifestações 
culturais de matriz africana, bem como sua comemo-
ração nas instituições de ensino públicas e privadas.

Art. 20. O poder público garantirá o registro e a 
proteção da capoeira, em todas as suas modalidades, 
como bem de natureza imaterial e de formação da 
identidade cultural brasileira, nos termos do art. 216 
da Constituição Federal.

Parágrafo único. O poder público buscará garan-
tir, por meio dos atos normativos necessários, a pre-
servação dos elementos formadores tradicionais da 
capoeira nas suas relações internacionais.

Seção IV 
Do Esporte e Lazer

Art. 21. O poder público fomentará o pleno acesso 
da população negra às práticas desportivas, consoli-
dando o esporte e o lazer como direitos sociais.

Art. 22. A capoeira é reconhecida como desporto 
de criação nacional, nos termos do art. 217 da Cons-
tituição Federal.

§ 1o A atividade de capoeirista será reconhecida 
em todas as modalidades em que a capoeira se mani-
festa, seja como esporte, luta, dança ou música, sendo 
livre o exercício em todo o território nacional.

§ 2o É facultado o ensino da capoeira nas insti-
tuições públicas e privadas pelos capoeiristas e mes-
tres tradicionais, pública e formalmente reconhecidos.

CAPÍTULO III 
Do Direito à Liberdade de Consciência  

e de Crença e ao Livre Exercício  
dos Cultos Religiosos

Art. 23. É inviolável a liberdade de consciência 
e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos 
cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a prote-
ção aos locais de culto e a suas liturgias.
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Art. 24. O direito à liberdade de consciência e 
de crença e ao livre exercício dos cultos religiosos de 
matriz africana compreende:

I – a prática de cultos, a celebração de reuniões 
relacionadas à religiosidade e a fundação e manutenção, 
por iniciativa privada, de lugares reservados para tais fins;

II – a celebração de festividades e cerimônias de 
acordo com preceitos das respectivas religiões;

III – a fundação e a manutenção, por iniciativa 
privada, de instituições beneficentes ligadas às res-
pectivas convicções religiosas;

IV – a produção, a comercialização, a aquisição 
e o uso de artigos e materiais religiosos adequados 
aos costumes e às práticas fundadas na respectiva 
religiosidade, ressalvadas as condutas vedadas por 
legislação específica;

V – a produção e a divulgação de publicações 
relacionadas ao exercício e à difusão das religiões de 
matriz africana;

VI – a coleta de contribuições financeiras de 
pessoas naturais e jurídicas de natureza privada para 
a manutenção das atividades religiosas e sociais das 
respectivas religiões;

VII – o acesso aos órgãos e aos meios de co-
municação para divulgação das respectivas religiões;

VIII – a comunicação ao Ministério Público para 
abertura de ação penal em face de atitudes e práticas 
de intolerância religiosa nos meios de comunicação e 
em quaisquer outros locais.

Art. 25. É assegurada a assistência religiosa aos 
praticantes de religiões de matrizes africanas interna-
dos em hospitais ou em outras instituições de inter-
nação coletiva, inclusive àqueles submetidos a pena 
privativa de liberdade.

Art. 26. O poder público adotará as medidas ne-
cessárias para o combate à intolerância com as religi-
ões de matrizes africanas e à discriminação de seus 
seguidores, especialmente com o objetivo de:

I – coibir a utilização dos meios de comunica-
ção social para a difusão de proposições, imagens ou 
abordagens que exponham pessoa ou grupo ao ódio 
ou ao desprezo por motivos fundados na religiosidade 
de matrizes africanas;

II – inventariar, restaurar e proteger os documen-
tos, obras e outros bens de valor artístico e cultural, os 
monumentos, mananciais, flora e sítios arqueológicos 
vinculados às religiões de matrizes africanas;

III – assegurar a participação proporcional de 
representantes das religiões de matrizes africanas, 
ao lado da representação das demais religiões, em 
comissões, conselhos, órgãos e outras instâncias de 
deliberação vinculadas ao poder público.

CAPÍTULO IV 
Do Acesso à Terra e à Moradia Adequada

Seção I 
Do Acesso à Terra

Art. 27. O poder público elaborará e implemen-
tará políticas públicas capazes de promover o acesso 
da população negra à terra e às atividades produtivas 
no campo.

Art. 28. Para incentivar o desenvolvimento das 
atividades produtivas da população negra no campo, 
o poder público promoverá ações para viabilizar e am-
pliar o seu acesso ao financiamento agrícola.

Art. 29. Serão assegurados à população negra a 
assistência técnica rural, a simplificação do acesso ao 
crédito agrícola e o fortalecimento da infraestrutura de 
logística para a comercialização da produção.

Art. 30. O poder público promoverá a educação e 
a orientação profissional agrícola para os trabalhadores 
negros e as comunidades negras rurais.

Art. 31. Aos remanescentes das comunidades 
dos quilombos que estejam ocupando suas terras é 
reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Es-
tado emitir-lhes os títulos respectivos.

Art. 32. O Poder Executivo federal elaborará e de-
senvolverá políticas públicas especiais voltadas para o 
desenvolvimento sustentável dos remanescentes das 
comunidades dos quilombos, respeitando as tradições 
de proteção ambiental das comunidades.

Art. 33. Para fins de política agrícola, os remanes-
centes das comunidades dos quilombos receberão dos 
órgãos competentes tratamento especial diferenciado, 
assistência técnica e linhas especiais de financiamen-
to público, destinados à realização de suas atividades 
produtivas e de infraestrutura.

Art. 34. Os remanescentes das comunidades 
dos quilombos se beneficiarão de todas as iniciativas 
previstas nesta e em outras leis para a promoção da 
igualdade étnica.

Seção II 
Da Moradia

Art. 35. O poder público garantirá a implementação de 
políticas públicas para assegurar o direito à moradia ade-
quada da população negra que vive em favelas, cortiços, 
áreas urbanas subutilizadas, degradadas ou em processo 
de degradação, a fim de reintegrá-las à dinâmica urbana e 
promover melhorias no ambiente e na qualidade de vida.

Parágrafo único. O direito à moradia adequada, 
para os efeitos desta Lei, inclui não apenas o provimento 
habitacional, mas também a garantia da infraestrutura 
urbana e dos equipamentos comunitários associados 
à função habitacional, bem como a assistência técnica 
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e jurídica para a construção, a reforma ou a regulari-
zação fundiária da habitação em área urbana.

Art. 36. Os programas, projetos e outras ações 
governamentais realizadas no âmbito do Sistema Na-
cional de Habitação de Interesse Social (SNHIS), re-
gulado pela Lei no 11.124, de 16 de junho de 2005, 
devem considerar as peculiaridades sociais, econômi-
cas e culturais da população negra.

Parágrafo único. Os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios estimularão e facilitarão a participação 
de organizações e movimentos representativos da 
população negra na composição dos conselhos cons-
tituídos para fins de aplicação do Fundo Nacional de 
Habitação de Interesse Social (FNHIS).

Art. 37. Os agentes financeiros, públicos ou pri-
vados, promoverão ações para viabilizar o acesso da 
população negra aos financiamentos habitacionais.

CAPÍTULO V 
Do Trabalho

Art. 38. A implementação de políticas voltadas 
para a inclusão da população negra no mercado de 
trabalho será de responsabilidade do poder público, 
observando-se:

I – o instituído neste Estatuto;
II – os compromissos assumidos pelo Brasil ao 

ratificar a Convenção Internacional sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação Racial, de 1965;

III – os compromissos assumidos pelo Brasil ao 
ratificar a Convenção no 111, de 1958, da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), que trata da discrimi-
nação no emprego e na profissão;

IV – os demais compromissos formalmente assu-
midos pelo Brasil perante a comunidade internacional.

Art. 39. O poder público promoverá ações que asse-
gurem a igualdade de oportunidades no mercado de tra-
balho para a população negra, inclusive mediante a imple-
mentação de medidas visando à promoção da igualdade 
nas contratações do setor público e o incentivo à adoção de 
medidas similares nas empresas e organizações privadas.

§ 1o A igualdade de oportunidades será lograda 
mediante a adoção de políticas e programas de forma-
ção profissional, de emprego e de geração de renda 
voltados para a população negra.

§ 2o As ações visando a promover a igualdade 
de oportunidades na esfera da administração pública 
far-se-ão por meio de normas estabelecidas ou a se-
rem estabelecidas em legislação específica e em seus 
regulamentos.

§ 3o O poder público estimulará, por meio de in-
centivos, a adoção de iguais medidas pelo setor privado.

§ 4o As ações de que trata o caput deste artigo 
assegurarão o princípio da proporcionalidade de gê-
nero entre os beneficiários.

§ 5o Será assegurado o acesso ao crédito para 
a pequena produção, nos meios rural e urbano, com 
ações afirmativas para mulheres negras.

§ 6o O poder público promoverá campanhas de 
sensibilização contra a marginalização da mulher ne-
gra no trabalho artístico e cultural.

§ 7o O poder público promoverá ações com o 
objetivo de elevar a escolaridade e a qualificação pro-
fissional nos setores da economia que contem com 
alto índice de ocupação por trabalhadores negros de 
baixa escolarização.

Art. 40. O Conselho Deliberativo do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (Codefat) formulará políticas, 
programas e projetos voltados para a inclusão da po-
pulação negra no mercado de trabalho e orientará a 
destinação de recursos para seu financiamento.

Art. 41. As ações de emprego e renda, promo-
vidas por meio de financiamento para constituição e 
ampliação de pequenas e médias empresas e de pro-
gramas de geração de renda, contemplarão o estímulo 
à promoção de empresários negros.

Parágrafo único. O poder público estimulará as 
atividades voltadas ao turismo étnico com enfoque nos 
locais, monumentos e cidades que retratem a cultura, 
os usos e os costumes da população negra.

Art. 42. O Poder Executivo federal poderá imple-
mentar critérios para provimento de cargos em comis-
são e funções de confiança destinados a ampliar a par-
ticipação de negros, buscando reproduzir a estrutura 
da distribuição étnica nacional ou, quando for o caso, 
estadual, observados os dados demográficos oficiais.

CAPÍTULO VI 
Dos Meios de Comunicação

Art. 43. A produção veiculada pelos órgãos de 
comunicação valorizará a herança cultural e a partici-
pação da população negra na história do País.

Art. 44. Na produção de filmes e programas desti-
nados à veiculação pelas emissoras de televisão e em 
salas cinematográficas, deverá ser adotada a prática 
de conferir oportunidades de emprego para atores, 
figurantes e técnicos negros, sendo vedada toda e 
qualquer discriminação de natureza política, ideológi-
ca, étnica ou artística.

Parágrafo único. A exigência disposta no caput 
não se aplica aos filmes e programas que abordem 
especificidades de grupos étnicos determinados.

Art. 45. Aplica-se à produção de peças publicitá-
rias destinadas à veiculação pelas emissoras de televi-
são e em salas cinematográficas o disposto no art. 44. 
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Art. 46. Os órgãos e entidades da administração 
pública federal direta, autárquica ou fundacional, as 
empresas públicas e as sociedades de economia mista 
federais deverão incluir cláusulas de participação de ar-
tistas negros nos contratos de realização de filmes, pro-
gramas ou quaisquer outras peças de caráter publicitário.

§ 1o Os órgãos e entidades de que trata este ar-
tigo incluirão, nas especificações para contratação de 
serviços de consultoria, conceituação, produção e re-
alização de filmes, programas ou peças publicitárias, a 
obrigatoriedade da prática de iguais oportunidades de 
emprego para as pessoas relacionadas com o projeto 
ou serviço contratado.

§ 2o Entende-se por prática de iguais oportunida-
des de emprego o conjunto de medidas sistemáticas 
executadas com a finalidade de garantir a diversida-
de étnica, de sexo e de idade na equipe vinculada ao 
projeto ou serviço contratado.

§ 3o A autoridade contratante poderá, se conside-
rar necessário para garantir a prática de iguais oportu-
nidades de emprego, requerer auditoria por órgão do 
poder público federal.

§ 4o A exigência disposta no caput não se aplica 
às produções publicitárias quando abordarem especi-
ficidades de grupos étnicos determinados.

LEI Nº 9.393, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996

Dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural – ITR, sobre pagamento da 
dívida representada por Títulos da Dívida 
Agrária e dá outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo I 
Do Imposto Sobre a Propriedade 

TERRITORIAL RURAL – ITR

Seção I 
Do Fato Gerador do ITR 

Definição

Art. 1º O Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Rural – ITR, de apuração anual, tem como fato gerador 
a propriedade, o domínio útil ou a posse de imóvel por 
natureza, localizado fora da zona urbana do município, 
em 1º de janeiro de cada ano.

§ 1º O ITR incide inclusive sobre o imóvel decla-
rado de interesse social para fins de reforma agrária, 
enquanto não transferida a propriedade, exceto se 
houver imissão prévia na posse.

§ 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se imóvel 
rural a área contínua, formada de uma ou mais par-
celas de terras, localizada na zona rural do município.

§ 3º O imóvel que pertencer a mais de um muni-
cípio deverá ser enquadrado no município onde fique a 
sede do imóvel e, se esta não existir, será enquadrado 
no município onde se localize a maior parte do imóvel.

Imunidade
Art. 2º Nos termos do art. 153, § 4º, in fine, da 

Constituição, o imposto não incide sobre pequenas gle-
bas rurais, quando as explore, só ou com sua família, 
o proprietário que não possua outro imóvel.

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, pe-
quenas glebas rurais são os imóveis com área igual 
ou inferior a : 

I – 100 ha, se localizado em município compre-
endido na Amazônia Ocidental ou no Pantanal mato-
-grossense e sul-mato-grossense;

II – 50 ha, se localizado em município compreen-
dido no Polígono das Secas ou na Amazônia Oriental;

III – 30 ha, se localizado em qualquer outro mu-
nicípio.

Seção II 
Da Isenção

Art. 3º São isentos do imposto:
I – o imóvel rural compreendido em programa 

oficial de reforma agrária, caracterizado pelas autori-
dades competentes como assentamento, que, cumu-
lativamente, atenda aos seguintes requisitos:

a) seja explorado por associação ou cooperativa 
de produção;

b) a fração ideal por família assentada não ul-
trapasse os limites estabelecidos no artigo anterior;

c) o assentado não possua outro imóvel.
II – o conjunto de imóveis rurais de um mesmo 

proprietário, cuja área total observe os limites fixados 
no parágrafo único do artigo anterior, desde que, cumu-
lativamente, o proprietário:

a) o explore só ou com sua família, admitida aju-
da eventual de terceiros;

b) não possua imóvel urbano.

LEI Nº 4.132, DE 10 DE SETEMBRO DE 1962

Define os casos de desapropriação por in-
teresse social e dispõe sobre sua aplicação.

O Presidente da República, Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º A desapropriação por interesse social 
será decretada para promover a justa distribuição da 
propriedade ou condicionar o seu uso ao bem estar 
social, na forma do art. 147 da Constituição Federal.

Art. 2º Considera-se de interesse social:
I – o aproveitamento de todo bem improdutivo ou 

explorado sem correspondência com as necessidades 
de habitação, trabalho e consumo dos centros de po-
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pulação a que deve ou possa suprir por seu destino 
econômico;

II – a instalação ou a intensificação das culturas 
nas áreas em cuja exploração não se obedeça a plano 
de zoneamento agrícola, VETADO;

III – o estabelecimento e a manutenção de colô-
nias ou cooperativas de povoamento e trabalho agrícola:

IV – a manutenção de posseiros em terrenos ur-
banos onde, com a tolerância expressa ou tácita do 
proprietário, tenham construído sua habilitação, forman-
do núcleos residenciais de mais de 10 (dez) famílias;

V – a construção de casa populares;
VI – as terras e águas suscetíveis de valorização 

extraordinária, pela conclusão de obras e serviços pú-
blicos, notadamente de saneamento, portos, transpor-
te, eletrificação armazenamento de água e irrigação, 
no caso em que não sejam ditas áreas socialmente 
aproveitadas;

VII – a proteção do solo e a preservação de cur-
sos e mananciais de água e de reservas florestais.

VIII – a utilização de áreas, locais ou bens que, 
por suas características, sejam apropriados ao desen-
volvimento de atividades turísticas. (Incluído pela Lei 
nº 6.513, de 20.12.77)

§ 1º O disposto no item I deste artigo só se apli-
cará nos casos de bens retirados de produção ou 
tratando-se de imóveis rurais cuja produção, por ine-
ficientemente explorados, seja inferior à média da re-
gião, atendidas as condições naturais do seu solo e 
sua situação em relação aos mercados.

§ 2º As necessidades de habitação, trabalho e 
consumo serão apuradas anualmente segundo a con-
juntura e condições econômicas locais, cabendo o seu 
estudo e verificação às autoridades encarregadas de 
velar pelo bem estar e pelo abastecimento das res-
pectivas populações.

(Às Comissões de Direitos Humanos e Legis-
lação Participativa; e de Agricultura e Reforma 
Agrária, cabendo à última a decisão terminativa)



62224  Quarta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  21  62225 



62226  Quarta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  21  62227 



62228  Quarta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  21  62229 



62230  Quarta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  21  62231 



62232  Quarta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  21  62233 



62234  Quarta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  21  62235 



62236  Quarta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  21  62237 



62238  Quarta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  21  62239 



62240  Quarta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  21  62241 



62242  Quarta-feira  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  21  62243 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Senado Federal recebeu os Ofícios nºs 703 a 
705 e 710, de 2012, do Primeiro-Secretário da Câma-
ra dos Deputados, que comunicam o envio à sanção, 

respectivamente, do Projeto de Lei da Câmara nº 35, 
de 2012, com as Emendas nºs 1, 2 e 3, oferecidas pelo 
Senado; dos Substitutivos do Senado aos Projetos de 
Lei da Câmara nºs 59, de 2006; e 89, de 2003; e do 
Projeto de Lei do Senado nº 448, de 2011.

São os seguintes os Ofícios:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO 
Nº 988, DE 2012

Senhor Presidente,
Nos termos do disposto no art. 255, II, “c”, 12, 

do Regimento Interno do Senado, requeiro que, so-
bre o Projeto de Lei do Senado nº 405, de 2012, seja 
ouvida também a Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, além da comissão constante 
do despacho inicial de distribuição.

Sala das Sessões, 13 de novembro de 2012. – 
Senador Sérgio Souza.

REQUERIMENTO 
Nº 989, DE 2012

Senhor Presidente,
Nos termos do disposto no art. 255, II, “c”, 12, 

do Regimento Interno do Senado, requeiro que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 405, de 2012, seja ou-
vida também a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, além da comissão constante do despacho 
inicial de distribuição.

Sala das Sessões, 13 de novembro de 2012. – 
Senador Sérgio Souza.

REQUERIMENTO 
Nº 990, DE 2012

Solicita, nos termos do art. 258 do Regi-
mento Interno, a tramitação em conjunto 
dos Projetos de Lei do Senado nºs 69 e 179, 
ambos de 2012. 

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Tramitam nesta Casa duas proposições que vi-

sam modificar o art. 392 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, com o intuito de disciplinar a concessão 
de licença paternidade quando houver incapacidade 
ou morte da mãe:

– O Projeto de Lei Senado nº 69, de 2012, 
que altera a Lei nº 11.770, de 9 de setembro 
de 2008, para dispor sobre a prorrogação da 
concessão de licença-paternidade por todo o 
período da licença-maternidade do cônjuge 
ou companheira, ou pela parte restante que 
dela caberia à mãe, quando verificada sua in-
capacidade psíquica ou física ou morte, e dá 
outras providências;
– O Projeto de Lei do Senado 179, de 2012, 
concede ao empregado a licença e o salário-

-maternidade por todo o período da licença-
-maternidade a que faria jus o cônjuge ou a 
companheira, ou pela parte restante que dela 
lhe caberia, quando verificada sua incapaci-
dade psíquica ou física ou morte, e dá outras 
providências.

Diante da correlação entre as proposições, so-
licitamos sua tramitação conjunta nos termos do art. 
258 do Regimento Interno.

Sala das Sessões, de novembro de 2012. – Se-
nador José Agripino, DEM/RN.

REQUERIMENTO 
Nº 991, DE 2012

Requer, nos termos do disposto no art. 255, II, 
c, 12, c/c art. 99, I, do Regimento Interno, que sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 179, de 2012, que concede 
ao empregado a licença e o salário-maternidade por 
todo o período da licença-maternidade a que faria jus o 
cônjuge ou a companheira, ou pela parte restante que 
dela lhe caberia, quando verificada sua incapacidade 
psíquica ou física ou morte, seja ouvida a Comissão de 
Assuntos Econômicos, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, em razão das re-
percussões econômicas que o projeto pode acarretar.

Sala das Sessões, – Senador Francisco Dor-
nelles, PP – RJ.

REQUERIMENTO 
Nº 992, DE 2012 

Senhor Presidente,
O Projeto de Lei da Câmara nº 48 de 2012, que 

obriga a construção e a manutenção de estações de 
apoio a condutores de veículo de transporte de carga 
ou de veículo de transporte público de passageiros, 
no âmbito das concessões rodoviárias federais, tra-
mita na Comissão de Serviços de Infra-Estrutura - CI. 
Nos termos do inciso II, alínea C, item 12, do art. 255, 
combinado com o inciso I do art. 99, todos do Regi-
mento Interno do Senado Federal (RISF), requeiro 
que a matéria também seja remetida à Comissão de 
Assuntos Econômicos para analisar as repercussões 
econômicas, especialmente sobre tarifas e investimen-
tos de concessões rodoviárias.

Sala das Sessões, novembro de 2012. –  Sena-
dor Armando Monteiro.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
incluídos em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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REQUERIMENTO  
Nº 993, DE 2012

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Fede-
ral, combinado com o art. 216 do Regimento Interno do 
Senado Federal, solicito a V.Exª seja encaminhado ao Sr. 
Ministro da Previdência o seguinte pedido de informações:

Solicito a disponibilização de dados estatísticos 
referentes aos parâmetros abaixo detalhados, com a 
finalidade de conhecer os números e valores de be-
nefícios de previdência complementar pagos no Brasil 
e regulados pela Secretaria de Previdência Comple-
mentar, além dos respectivos encargos relacionados 
ao Imposto de Renda Retido na Fonte:

(i) Número de benefícios pagos em 2011 por Fun-
dos de Pensão, relativos a complementação de apo-
sentadorias para beneficiários com 60 anos ou mais 
(mulheres) ou 65 anos ou mais (homens);

(ii) Valor dos benefícios relativos ao item anterior, 
pagos no exercício de 2011;

(iii) Valor do Imposto de Renda Retido na Fonte 
recolhido sobre os benefícios relativos aos itens ante-
riores, no exercício de 2011.

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2012. – 
Senador Ricardo Ferraço.

(À Mesa, para decisão)

REQUERIMENTO 
Nº 994, DE 2012

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº359, de 2012 e do Projeto 
de Lei do Senado no364, de 2012, por versarem sobre 
a mesma matéria.

Sala das Sessões, – Senador Vital do Rêgo.
(À Mesa, para decisão)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Os requerimentos que acabam de ser lidos se-
rão encaminhados à Mesa para decisão.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Sr. Senador.Ciro Nogueira enviou discurso à 
Mesa, para ser publicado na forma do disposto no art. 
203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco/PP – PI. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras e Srs. Senadores, o mundo celebra, no pró-
ximo 25 de novembro, o Dia Internacional pelo Fim da 
Violência contra as Mulheres – um dia para reafirmar 
o nosso compromisso de luta contra o que eu consi-
dero um verdadeiro retrocesso da nossa civilização e 
forte expressão do desrespeito aos direitos humanos.

Esta data não poderia passar em branco. E, se 
houvesse algo como um calendário distinto para cada 

gênero – masculino e feminino –, esta data deveria figu-
rar com grande destaque no nosso, no dos homens. Isso 
ocorre pelo simples fato de que a quase totalidade dos 
responsáveis pela violência contra a mulher somos nós, 
os homens. É vergonhoso! É revoltante! Mas é um fato!

E é ainda mais lamentável constatar que a mão 
que agride e a boca que profere insultos pertencem, 
no mais das vezes, a um homem que deveria acariciar, 
proteger, amar. Os assassinatos por ex-namorados ou 
maridos são realidade cotidiana, as torturas dos enciu-
mados em busca de senhas de Facebook, Twitter ou 
e-mail são cada vez mais constantes, pais e avós que 
abusam de seus descendentes constituem uma chaga 
vergonhosa, os cárceres privados são uma desonrosa 
tradição nacional e até mesmo o envenenamento por 
puro ciúme é notícia comumente lida.

Por isso, não resta dúvida de que o 25 de No-
vembro é, e deve ser, uma data de mobilização das 
mulheres, mas também é – ou deveria ser – um dia 
reservado a um longo e profundo autoexame de nós, 
homens, na frente do espelho, porque, como já foi dito, 
“cada homem é um inimigo da igualdade até que ele 
seja educado para o contrário”.

Sr. Presidente, os números da violência contra 
a mulher são chocantes. Sempre. E não caem com 
facilidade.

Segundo dados do Portal Violência Contra a 
Mulher – mantido pela Agência Patrícia Galvão –, de 
1980 a 2010, foram assassinadas no País perto de 91 
mil mulheres, 43,5 mil só na última década. O núme-
ro anual de mortes nesses 30 anos mais que triplicou 
– passou de 1.353 para 4.297, o que representa um 
aumento de 218%.

De 1996 a 2010, as taxas de assassinatos de 
mulheres permaneceram estabilizadas em torno de 
4,5 homicídios para cada 100 mil mulheres. O Espí-
rito Santo, com sua taxa de 9,4 homicídios em cada 
100 mil mulheres, mais que duplica a média nacional 
e quase quadruplica a taxa do meu querido Piauí, Es-
tado que apresenta o menor índice do País, estado que 
eu represento com muito orgulho aqui neste Senado.

É oportuno, aliás, lembrar o trabalho da delegada 
Vilma Alves, responsável pela Delegacia Especializa-
da em Atendimento à Mulher de Teresina. A delegada 
Vilma tem realizado um trabalho que contribuiu muito 
para reduzir o número de homicídios na capital e, com 
dedicação e profissionalismo, tem assegurado assistên-
cia exemplar à mulher vítima de violência em Teresina.

Retomando os números, senhor Presidente, devo 
registrar que, entre os homens vítimas de violência, 
apenas 14,7% dos incidentes aconteceram na resi-
dência. Já entre as mulheres, essa proporção eleva-
-se para 40%.
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Duas em cada três pessoas atendidas no SUS em 
razão de violência doméstica ou sexual são mulheres; 
em 51,6% dos atendimentos foi registrada reincidência 
no exercício da violência contra a mulher.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, a desinforma-
ção quanto aos direitos das mulheres frente a seus 
agressores certamente constitui um ponto que pode 
e deve ser combatido. 

De acordo com a pesquisa Percepções sobre a 
Violência Doméstica contra a Mulher no Brasil, realiza-
da pelo Instituto Avon/Ipsos, entre 31 de janeiro e 10 
de fevereiro de 2011, 94% dos brasileiros conhecem 
a Lei Maria da Penha, mas apenas 13% sabem seu 
conteúdo. A maioria das pessoas (60%) pensa que, ao 
ser denunciado, o agressor vai preso. 52% acham que 
juízes e policiais desqualificam o problema da violên-
cia contra as mulheres. Além disso, mais de 20% dos 
quase 2 milhões de ligações recebidas pela Central 
de Atendimento à Mulher (Ligue 180) referem-se a 
pedidos de informações sobre a Lei Maria da Penha.

Essa certamente é uma vertente em que o poder 
público – bem como entidades de ativismo feminino 
– pode e deve agir, pois com toda a certeza haverá 
impacto positivo quando houver maior grau de infor-
mação entre o povo brasileiro.

Conforme retratado na Convenção de Belém 
do Pará, adotada pela Assembléia Geral da Organi-
zação dos Estados Americanos (OEA) há 18 anos, a 
violência contra a mulher permeia todos os setores 
da sociedade, independentemente de classe, raça ou 
grupo étnico, renda, cultura, nível educacional, idade 
ou religião, e afeta negativamente as próprias bases 
sociais. Por tudo isso, o dia 25 de novembro é impor-
tantíssimo para que os setores engajados na erradi-
cação da violência contra as mulheres – e aqui incluo 
este Congresso Nacional – reúnam forças, disposição 
e energia para prosseguirem nessa luta.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão deliberativa 
ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 23, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 576, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 23, de 2012, nos termos do 
texto aprovado na Câmara dos Deputados, 

que altera as Leis nºs 10.233, de 5 de junho 
de 2001, e 12.404, de 4 de maio de 2011, 
para modificar a denominação da Empresa 
de Transporte Ferroviário de Alta Velocidade 
S.A. – ETAV para Empresa de Planejamento 
e Logística S.A. – EPL, e ampliar suas compe-
tências; e revoga dispositivo da Lei nº 11.772, 
de 17 de setembro de 2008 (proveniente da 
Medida Provisória nº 576, de 2012). 
Parecer sob nº 30, de 2012, da Comissão 
Mista, Relator: Deputado Henrique Fontana 
(PT-RS) e Relator Revisor: Senador Walter Pi-
nheiro (PT-BA); favorável à Medida Provisória, 
nos termos do Projeto de Lei de Conversão nº 
23, de 2012, que oferece.
(Lido no Senado Federal no dia 29.11.2012)
(Sobrestando a pauta a partir de: 30.09.2012)
Prazo final prorrogado: 13.12.2012

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 63, DE 2011

Votação, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 63, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Valdir Rau-
pp, que altera a redação do art. 3º da Emen-
da Constitucional nº 62, de 9 de dezembro de 
2009, para ampliar o prazo de adesão ao re-
gime especial de precatório até a data de 31 
de dezembro de 2012.
Parecer sob nº 1.017, de 2012, da Comissão 
Diretora, Relatora: Senadora Marta Suplicy, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2012

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 42, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Sérgio Souza, que cria 
Tribunal Regional Federal.
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Está encerrada a sessão. Que Deus os abençoe.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 10 minutos.)
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